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O objetivo desta pesquisa é explorar o que significa a terra para mulheres 
agricultoras, que se envolvem com a agroecologia e que possuem um histórico de 
luta pelo acesso e permanência a terra. É possível afirmar que essas mulheres 
expressam uma outra forma de se relacionar com terra? Qual é a importância dessa 
relação, seja ela qual for, no fortalecimento das resistências atuais? Qual seria a 
contribuição da agroecologia na proposição de novas relações com a terra, com a 
natureza e com a produção? A terra é usada no trabalho como elemento 
centralizador da discussão, interpretada na pluralidade do termo: tanto enquanto 
superfície e objeto de manejo, como enquanto eixo do complexo produtivo de 
alimentos e fonte de relações culturais e identitárias. Considerando a presença de 
uma racionalidade hegemônica que respalda o uso exploratório e mercadológico do 
solo/terra, implicando formas de colonização e violências em que os principais 
prejudicados são as mulheres e a natureza, busco formas alternativas de 
coexistência no ambiente em algumas teorias como o Ecofeminismo, a Economia 
Feminista, na Teoria do Cuidado e a Agroecologia, que oferecem alguns conceitos e 
categorias chave para entender a invisibilidade e a desvalorização dos âmbitos 
femininos do trabalho, relacionados a atividades de cuidado que abrangem tanto a 
atenção pessoal quanto o cuidado com a produção ou obtenção de alimentos 
saudáveis, as lutas de mulheres camponesas e suas relações com a produção. O 
trabalho também traz um levantamento sobre as interpretações de solo, começando 
pela formação de uma racionalidade reducionista de dominação da natureza que 
influenciou os processos de colonização e de desenvolvimento científico, fazendo o 
recorte da formação da ciência dos solos para pensar como esse processo 
respaldou a chamada Revolução Verde. Em seguida, trago algumas visões 
alternativas sobre o solo, dentro e fora da ciência, e particularmente as contribuições 
da agroecologia, e complemento com a interpretação do solo/terra enquanto um 
território: o histórico de marginalização das mulheres no acesso à propriedade da 
terra e suas consequências para entender as particularidades das reivindicações 
dos movimentos camponeses femininos. Por fim, esses conceitos são articulados 
para analisar as entrevistas semiestruturadas com quatro agricultoras do MST, as 
quais traçam históricos de vidas de luta que ilustram a relação que essas mulheres 
estabelecem com a terra por meio das atividades de cuidado, da preocupação com a 
alimentação e a agroecologia. Toda essa caminhada reforça a premissa da 
existência de múltiplas compreensões para o solo/terra, e também a coexistência 
desses significados em um mesmo contexto, delineando disputas práticas e 
conceituais. 
 
Palavras-chave: terra, solo, mulheres rurais, agroecologia, ecofeminismo 
  
 ABSTRACT 
The objective of this research is to explore what the earth means for 
women farmers, who are involved in agroecology and who have a history of struggle 
for land access and permanence. Can one say that these women express another 
way of relating to earth? What is the importance of this relationship, whatever it may 
be, in strengthening today's resistances? What would be the contribution of 
agroecology in proposing new relations with the earth, with nature and with 
production? The earth will be used in this work as a central element of the 
discussion, interpreted in the plurality of the term: both as surface and object of 
management, as axis of the productive complex of food and source of cultural and 
identity relations. Considering the presence of a hegemonic rationality that supports 
the exploratory and market use of soil/earth, implying forms of colonization and 
violence in which the main disadvantages are women and nature, I look for 
alternative forms of coexistence in the environment in some theories such as 
Ecofeminism, Feminist Economics, Care Theory and Agroecology, which offer some 
key concepts and categories to understand the invisibility and devaluation of the 
feminine scopes of work related to care activities that encompass both personal 
attention and care with production or obtaining healthy food, the struggles of peasant 
women and their relations with production. The work also brings a survey of soil 
interpretations, starting with the formation of a reductionist rationality of domination of 
nature that influenced the processes of colonization and scientific development, 
making the cut of the formation of soil science to think how this process supported 
the called the Green Revolution. Next, I bring some alternative views on soil, both 
within and outside of science, and particularly the contributions of agroecology, and 
complement with the interpretation of soil/earth as a territory: the history of women's 
marginalization in access to land ownership and its consequences for understanding 
the particularities of the demands of the female peasant movements. Finally, these 
concepts are articulated to analyze the semi-structured interviews with four MST 
women farmers, who draw up life histories of struggle that illustrate the relationship 
that these women establish with the land through activities of care, concern for food 
and agroecology. All this way reinforces the premise of multiple understandings for 
soil/earth, and also the coexistence of these meanings in the same context, outlining 
practical and conceptual disputes. 
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Silvia Federici (2013) atribui uma amnésia coletiva às sociedades que não se 
recordam da importância primordial da terra como um dos meios básicos para a 
reprodução social, pois estariam ofuscadas pelas novas tecnologias capazes de 
promover toda a energia e autonomia antes atribuída à agricultura em pequena 
escala. Essa amnésia, segundo a autora, criou um mundo incapaz de responder às 
questões mais básicas para existência humana: de onde vem nossa comida e se 
essa comida nos nutre ou, ao contrário, nos envenena.  
Os solos, ou a terra, desempenham um papel crucial para a sobrevivência 
humana, evidenciado pela relação direta com a produção de alimentos mas também 
relacionado com a regulação da ciclagem de nutrientes, pelo armazenamento da 
água e abrigo de toda uma cadeia de organismos que renova toda a matéria. Apesar 
de coexistirem, em grande abrangência espaço-temporal, inúmeras formas de se 
conhecer e tratar da terra, a ciência moderna, materializada na chamada Revolução 
Verde, impõe uma determinada forma de se relacionar com a terra: a intervenção 
tecnocientífica intensiva com o objetivo de extrair o máximo de produtividade deste 
recurso. 
Essa pesquisa foi construída a partir da curiosidade de se entender onde 
estão presentes as outras formas de conhecimentos sobre o solo/terra que articulem 
dimensões éticas, políticas, práticas e afetivas. Puig de la Bellacasa (2014; 2015) 
sugere que outras formas de nos relacionarmos com o solo/terra podem ser criadas, 
resgatadas ou mesmo visibilizadas: práticas individuais ou coletivas que priorizem a 
sustentabilidade da vida ao invés do produtivismo e do acúmulo de capital. A 
proposta deste trabalho, portanto, partiu de duas perguntas norteadoras: O que 
justifica e quais as consequências da forma com que a ciência do solo e a agricultura 
convencional entendem e tratam o solo/terra? Que outras formas de entender e 
vivenciar a terra são possíveis, e quais seriam suas implicações?  
No decorrer do texto, procuro articular conceitos que auxiliem a entender que 
tipo de compreensão embasa a forma com que cada campo de conhecimento lida 
com o solo/terra, e, se existem outras lógicas possíveis, como torná-las visíveis. Puig 
de la Bellacasa (2015) afirma que o que pensamos ser o solo implica como lidamos 




implicará também a maneira com que ele será compreendido. Há que se entender, 
portanto, o que é o solo, de que forma se lida com ele, porque se lida e, 
principalmente, quem de fato lida com ele. E para entender a disputa, muito mais do 
que conceitual, do que significa a terra e o solo, é preciso entender a desigual 
disputa por acesso à terra e ao solo, já que, como afirma o Movimento dos 
trabalhadores rurais Sem Terra (MST), a luta pela terra é antes uma disputa por todo 
um modelo de sociedade (STEDILE, 2015).  
A proposta, porém, não é trazer uma descrição exaustiva das possibilidades 
de entendimento e relação com a terra em diversas áreas do conhecimento, tanto 
pela limitação inerente a um trabalho de mestrado quanto pelo interesse em um 
recorte específico. Meu ponto de partida como referencial teórico é a Epistemologia 
Feminista, abrangendo a Agroecologia e tangenciando os Estudos Sociais da 
Ciência e Tecnologia, para formular um entendimento sobre as relações de gênero 
na compreensão da natureza, a relação entre desenvolvimento, tecnociência e 
modelos de agricultura e os processos que marginalizaram as mulheres do acesso à 
terra. Foram realizadas também entrevistas com quatro agricultoras do MST, e todos 
esses campos foram articulados na tentativa de compreender o significado da terra 
em cada meio. 
Considerando a presença de uma racionalidade hegemônica que respalda o 
uso exploratório e mercadológico do solo/terra, implicando formas de colonização e 
violências em que os principais prejudicados são as mulheres e a natureza, onde 
buscar formas alternativas de coexistência no ambiente? A perspectiva feminista 
propõe que sejam ouvidas as vozes dos grupos marginalizados para que sejam 
produzidas outras formas de conhecimento, já que as experiências das pessoas que 
vivem na base das hierarquias sociais podem provocar “pontos de partida para o 
pensamento”, em que as relações humanas e com o mundo natural tornam-se 
visíveis (HARDING, 1992, p.443). Para isso, a epistemologia feminista oferece 
alguns conceitos e categorias chave para entender a invisibilidade e a 
desvalorização dos âmbitos femininos do trabalho, relacionados, por exemplo, a 
atividades de cuidado que abrangem tanto a atenção pessoal quanto o cuidado com 
a produção ou obtenção de alimentos saudáveis. 
Assim, o objetivo desta pesquisa é explorar o que significa a terra para 
mulheres agricultoras, que se envolvem com a agroecologia e que possuem um 




mulheres expressam uma outra forma de se relacionar com terra? Qual é a 
importância dessa relação, seja ela qual for, no fortalecimento das resistências 
atuais? Qual seria a contribuição da agroecologia na proposição de novas relações 
com a terra, com a natureza e com a produção? 
A terra aqui pode ser interpretada em seus múltiplos significados: é o objeto 
de manejo que fornece o sustento, é um elemento dos fluxos da natureza que 
interliga água e biodiversidade, é o território que permite a existência e a resistência 
dos povos no campo, e é também uma fonte de identificação para as mulheres 
enquanto corpo que abriga e sustenta a vida. Todas essas interpretações lhes têm 
sido negadas pela racionalidade da agricultura produtivista e patriarcal, que vê na 
terra apenas o solo: superfície de manejo que pode ser manipulada, explorada e 
exaurida. É pensando nessa multiplicidade de interpretações que proponho essa 
pesquisa, com o intuito de buscar caminhos alternativos para nossa forma de lidar 
com o solo/terra. 
Se é verdade que o que entendemos ser a terra implicará a forma como 
lidamos com ele, o contrário também deve ser considerado: a forma com que as 
pessoas lidam, ou precisam lidar, com a terra, informará o significado que será 
tomado dela. Quero dizer que, se é verdade que as mulheres desenvolvem uma 
outra relação com a terra se comparada aos homens, é devido à práticas cotidianas 
que lhes são atribuídas socialmente e que irão mediar, direta ou indiretamente, sua 
relação com a natureza. Dessa forma, as entrevistas com as mulheres, agricultoras 
e assentadas, tiveram o objetivo de entender o que é a terra para elas e como sua 
história de vida, seus deslocamentos e lutas influenciaram nessa interpretação.  
A literatura usada como referencial teórico, além de trabalhos semelhantes já 
realizados, informam uma possível interpretação de que as mulheres Sem Terra, por 
sua experiência de vida e contexto de socialização, tendem a desenvolver uma 
relação de proximidade e identificação com a terra: terra enquanto superfície e 
enquanto natureza, geradora e mantenedora da vida. A agroecologia, assim como o 
histórico de luta pela terra, poderia potencializar e canalizar essa relação para a 
formação de uma identidade de resistência e empoderamento. Essas teorias não se 
tratam de elucubrações teóricas essencialistas, mas de descrições de vivências, de 
participação em movimentos e resultado de trabalhos de campo. Porém, embora 
exista uma vasta literatura que trabalha as relações de proximidade e identificação 




pretendo operacionalizar isso como respaldo para intuir uma leitura idílica das 
mulheres assentadas, ou mesmo esperar uma adesão dessas mulheres ao discurso 
e ao movimento feminista. Minha hipótese, portanto, é que além de realizarem 
práticas cotidianas de cuidado que criam relações diferentes com a terra do que 
desenvolvem os homens, coexistiria na visão das mulheres uma interpretação da 
terra mediada pelas relações de produção.  
Localizando as perguntas de pesquisa 
Meu problema de pesquisa surge de uma derivação (parcialmente 
inconsciente) de diversos incômodos mais ou menos recorrentes durante o período 
da graduação em engenharia ambiental. A rápida experiência de estágio em 
empresa me deu a certeza de que queria seguir carreira acadêmica, e as pesquisas 
realizadas me levavam a concluir que o caminho mais provável seria buscar uma 
pós-graduação em ciências do solo. Porém, durante os últimos semestres, esses 
incômodos vieram à tona e formataram as decisões que trouxeram até aqui.  
Para o trabalho de conclusão do curso, minha intenção era estudar a 
qualidade do solo em cultivos orgânicos a partir de métodos e parâmetros da ciência 
do solo tradicional. A resposta à minha proposta foi que seria uma pesquisa 
cientificamente impossível, ou, pelo menos, descreditada, visto que um cultivo de 
orgânicos raramente traria a ordenação e a rigidez suficientes para que a coleta das 
amostras se desse a partir de um delineamento experimental estatisticamente 
robusto. Em outras palavras, um cultivo fora dos padrões convencionais traria um 
número intratável de variáveis - espécies, espaçamento, tipo de solo, manejo, etc - a 
serem relacionadas e “purificadas” pelo método científico tradicional e, portanto, 
seria uma pesquisa sem o rigor científico necessário. Esse argumento me deixou 
com pelo menos dois questionamentos: que tipo de conhecimento, se não a ciência 
do solo, daria conta de estudar e avaliar as práticas não convencionais de 
agricultura? E então, qual a correlação entre o desenvolvimento das práticas de 
agricultura convencionais e os limites e possibilidades da pesquisa científica? 
Os obstáculos aparentes para a realização da pesquisa que me interessava 
no momento, somados à percepção da alienação quanto aos problemas sociais no 
tratamento de questões ambientais dentro da própria engenharia ambiental me 




uma alternativa. Se já não me interessava estudar a agricultura convencional, 
também não estaria satisfeita com uma abordagem sobre cultivo orgânico ou 
agroecológico que ignorasse um contexto maior de segurança e soberania alimentar 
e questões agrárias, por exemplo.  
No mesmo período, também estava engajada em estudar, informalmente e de 
uma forma bem abrangente, questões de gênero e feminismos. Pela proximidade 
com a discussão ambiental e agroecológica, me interessei pelo debate sobre 
ecofeminismo e consegui unir os campos de interesse quando fui apresentada aos 
textos que discutiam a relação entre feminismo, agroecologia e movimentos de 
mulheres no campo. Nesse momento, a tese de doutorado Elas dizem não! 
Mulheres camponesas e resistência aos cultivos transgênicos, de Márcia Lima 
(2015), e o livro Mulheres e Agroecologia: transformando as florestas, o campo e as 
pessoas, de Emma Siliprandi (2015) foram importantes influências e se tornaram as 
principais referências do projeto de mestrado.  
A decisão de estudar feminismo e agroecologia, portanto, estava alinhada 
com a busca de mestrados interdisciplinares, e foi isso que me trouxe até a FCA. O 
projeto inicial propunha entender os processos que levavam os movimentos de 
mulheres camponesas a adotarem a agroecologia como diretriz, e ao mesmo tempo 
o que levava as comunidades que passavam pela transição agroecológica a criarem 
coletivos de mulheres. Com as disciplinas, reuniões de orientação e debates nos 
grupos de estudo, o projeto foi lapidado para esclarecer a pergunta e o recorte de 
pesquisa. 
Foi depois de decidir que o meu recorte seria a relação das mulheres com a 
terra que percebi o quanto essa questão dizia respeito à minha trajetória na 
graduação. As pesquisas sobre o surgimento da ciência, os processos 
desenvolvimentistas e as influências da criação e da aplicação da ciência dos solos, 
portanto, fazem parte de questionamentos mais antigos e se unem às análises 
feministas e dados sobre o gênero nas questões agrárias para compor esse 
trabalho. 
Por que estudar solos? 
O ano de 2015 foi escolhido pela Organização das Nações Unidas para a 




Internacional dos Solos, com o intuito de conscientizar toda a sociedade sobre o 
papel essencial dos solos nas atividades vitais da humanidade (FAO, Site Oficial). 
No mesmo ano, foi publicado o relatório “Status of the world’s soil resources”, uma 
proposta de localizar a situação dos solos do mundo, buscando descrições sobre o 
uso, manejo e qualidade em diferentes regiões. A motivação e principal mensagem 
das ações da FAO é evidenciar que uma boa parte dos recursos do solo no mundo 
estão em condições de degradação, em diferentes níveis e por inúmeros causadores 
– processos erosivos, poluição e salinização, por exemplo (FAO, 2015). De acordo 
com o relatório, embora os solos desempenhem um papel diretamente ligado à 
produção de alimentos saudáveis, à manutenção dos ciclos biogeoquímicos, à 
reserva de biodiversidade e ainda ao controle das mudanças climáticas por meio da 
regulação do ciclo de carbono, mesmo assim, o estudo de sua complexidade de 
interrelações têm sido negligenciado. 
A preocupação da FAO está relacionada com o que descreve Montgomery 
em ‘Dirt - The erosion of civilizations’ (2007). O autor afirma que a ameaça à 
sustentabilidade dos solos não é uma peculiaridade do nosso tempo: muitas culturas 
anteriores arruinaram seus solos na tentativa de acelerar o crescimento das práticas 
agriculturais muito além do que o tempo de ciclagem natural permite. Mesmo que a 
fertilidade dos solos, que possibilita a agricultura, tenha ocupado um lugar central 
nas culturas humanas, (quase) ninguém considera o solo como um recurso natural 
estratégico – pelo contrário, muitas vezes é um recurso desvalorizado e desprezado. 
O problema histórico de existirem mais pessoas a serem alimentadas do que a terra 
consegue sustentar é o que sugere, segundo o autor, que nosso destino depende de 
como nós tratamos a terra abaixo de nossos pés. 
O solo, ou a terra, é a fina camada superficial da crosta terrestre, fruto de 
decomposição de rochas por milhares de anos, que armazena, filtra e conduz água, 
que esconde minerais e materiais combustíveis, que abriga um universo de macro e 
microrganismos, que representa a superfície e a matéria prima para construções, 
que sustenta e alimenta as plantas das quais nós, humanos ou não humanos, nos 
alimentamos e para onde, por fim, tudo retorna. 
Solo e terra podem, na maioria das vezes, ser sinônimos, mas a escolha da 
oposição dos termos em alguns momentos do texto tem um objetivo: ilustrar o 
caráter hierarquizador da separação do conhecimento ‘leigo’, sobre terra, do 




permite observar outras interpretações. A terra é um termo comumente utilizado 
como sinônimo de sujeira, objeto de repulsa e distanciamento. É também o termo 
que se aproxima de território, área delimitada pertencente a uma pessoa ou grupo 
de pessoas, ou região geográfica de onde povos e nações se originaram ou se 
fixaram. Terra é o chão, a superfície, o material composto e impuro. Quando é objeto 
de estudo científico, porém, a terra se torna solo, que pode ser reduzido em seus 
diversos aspectos para que seja entendido, controlado e manejado de acordo com 
as necessidades humanas. A ciência do solo nasce para estudar suas propriedades 
físicas, químicas e microbiológicas, sua formação e sua erosão, classifica e mapeia 
sua presença e descreve possibilidades de uso e gestão – torna-o mais um recurso. 
Apesar disso, não se trata de um esforço para condenar o termo ‘solo’ e exaltar o 
termo ‘terra’: o trabalho parte da compreensão de que os significados de solo e terra 
podem coexistir e, muitas vezes, se complementar. Por isso, nos trechos em que os 
significados são sinônimos ou complementares, adoto a expressão ‘solo/terra’. 
O recorte de gênero e a Agroecologia 
Amaia Orozco (2016) afirma que, a partir do olhar proposto pelos feminismos, 
é possível perceber que a sociedade não se define apenas por ser capitalista, mas 
também é patriarcal, heteronormativa, racista, colonial, dentre outras descrições de 
injustiças que foram, em algum momento da história, naturalizadas. A autora propõe 
que, se buscamos alternativas, devemos ouvir as vozes marginalizadas, assim como 
Harding (1992) desenvolve com a perspectiva feminista. De acordo com a autora, os 
sujeitos e grupos considerados marginalizados, pela sua própria realidade de 
opressão, estariam mais aptos a descreverem a realidade de forma mais ampla, 
abarcando as relações de poder, do que os sujeitos ou grupos hegemônicos. Isso 
não significa que os grupos oprimidos relatem a realidade de forma absoluta e 
neutra: o ponto de vista marginalizado é antes uma vantagem epistêmica por revelar 
problemas que, para serem entendidos, nos forçam a questionar as crenças, 
preconceitos e estruturas dos grupos dominantes e produtores de conhecimento. 
Trata-se de incorporar o propósito de produzir algo a favor das mulheres à pesquisa, 
observando comportamentos e situações de homens e mulheres que, pela 




principalmente que sejam ouvidas as mulheres sobre o que pensam de suas 
próprias vidas (HARDING, 1998).  
Partindo de uma perspectiva feminista, portanto, pensar as relações de poder, 
interpretações e usos que envolvem o solo e a terra implica pensar em como as 
mulheres se relacionam (e se relacionaram historicamente) com o solo e a terra: 
como interpretam, como vivenciam, como acessam e como cuidam, por exemplo. 
Fazer questionamentos dessa forma pode revelar que o que é tido como 
interpretação única ou hegemônica talvez não o seja para todos os recortes sociais. 
Mas pensar em olhares marginalizados sobre a terra e o solo me levou a escolher as 
mulheres que são marginalizadas, acima de tudo, da terra e do solo: ouvir as 
mulheres Sem Terra talvez seja uma oportunidade para entender o que de fato 
querem com a terra aquelas a quem os direitos mais básicos são negados. Para 
buscar outras formas de entender o solo/terra, portanto, o recorte de gênero da 
pesquisa foi reforçado pela luta do Movimento dos trabalhadores rurais Sem Terra 
(MST) com a agroecologia. 
O MST adota uma agenda agroecológica que pensa em mudanças na 
racionalidade social, ecológica e técnica das famílias para o enfrentamento das 
novas dinâmicas do capitalismo no campo (NOVAES et al., 2015). Para o 
movimento, a agroecologia é mais do que uma solução de produção sustentável, 
mas é parte da estratégia de luta contra o agronegócio, incluindo o cuidado e a 
defesa da vida, produção de alimentos, consciência política e organizacional 
(NOVAES et al., 2015, p.217). 
Para Emma Siliprandi (2015), a agroecologia tem o potencial de fortalecer os 
movimentos de mulheres do campo, ao realizar uma interseção entre os movimentos 
feministas e ambientalistas, trazendo um olhar sistêmico sobre as relações de 
trabalho e sociais. Pode-se considerar, a princípio, que o processo de mudança para 
tecnologias de produção agroecológicas escancaram a invisibilidade do trabalho 
feminino: as mulheres camponesas sempre exerceram atividades como de cunho 
extrativistas, criação de animais, processamento de alimentos e outras atividades 
consideradas secundárias em relação ao cultivo comercial. Estas atividades 
constituíram os pilares da segurança alimentar, mas também serviram para 
complementar a renda familiar e criar estratégias de conservação da biodiversidade. 
Assim, pode-se supor que os projetos agroecológicos outorgam relevância aos 




partir daí as mulheres das comunidades passam a ser reconhecidas como sujeitos 
autônomos (SILIPRANDI, 2015).  
Na busca pelo conhecimento que já foi produzido sobre o tema, formulei meu 
referencial teórico baseado nas teorias feministas do cuidado, na economia feminista 
e no Ecofeminismo, além de utilizar os trabalhos que descrevem a associação do 
feminismo com a agroecologia. A articulação entre essas correntes fornece 
conceitos e categorias de análise que ajudam a entender a situação das mulheres, 
particularmente camponesas, e também me permitem formular algumas hipóteses 
para os questionamentos levantados na pesquisa.  
A associação entre terra, em um sentido amplo, e mulheres como objetos de 
pesquisa parece ainda menos explorada do que outras associações, como, por 
exemplo, entre mulheres e sementes (MMC, 2007; LIMA, 2014), águas (SHIVA, 
2004; CORDEIRO et al., 2015) e biodiversidade (MIES e SHIVA, 1998). Mais 
frequente, os trabalhos sobre feminismo no campo trazem a relação das mulheres 
com a terra no sentido de território, de acesso a uma propriedade, como nos 
trabalhos de Deere e León (2001) e Claudia Korol (2016).  
A busca nas principais coleções da Web of Science para quantificar essas 
produções traz a dificuldade, pela necessidade do uso dos termos de busca em 
inglês, de que as possíveis traduções de ‘terra’ nem sempre carregam o significado 
da mesma forma abrangente: land, dirt, earth (que, assim como no português, pode 
trazer resultados com o uso de ‘Terra’, ou seja, outro significado)1. Por isso, a busca 
foi realizada por títulos que apresentassem os termos ‘women’, ‘woman’ ou 
‘feminism’ em associação com ‘dirt’, ‘land’ ou ‘earth’, e encontrou 758 resultados. 
Como muitos desses resultados eram de áreas de estudo que não contemplavam o 
significado buscado, a pesquisa foi refinada mais uma vez para apresentar 
resultados apenas da área de Women Studies. Dentre os 65 resultados 
encontrados, na grande maioria o termo land e se referem ao recorte de gênero nos 
direitos de acesso à propriedade de terra, reforma agrária e direitos de mulheres 
indígenas. Nesse conjunto, foram encontrados apenas dois artigo com uma 
abordagem ecofeminista de comparação entre violências com a terra e o corpo das 
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mulheres (HAWTHORNE, 2007; HAYSOM, 2017), e outros dois sobre mulheres e 
ambientalismo (PETERSON e MERCHANT, 1986; LOW e TREMAYNE, 2001). 
Estrutura do texto 
O texto está organizado com o intuito de apresentar, num primeiro momento, 
uma articulação teórica que auxilie o entendimento das relações entre gênero, 
natureza, ciência e questão agrária; posteriormente, são apresentadas as descrições 
e análises das entrevistas e documentos, em diálogo com a teoria já descrita.  
No Capítulo 1, trago os conceitos e teorias que auxiliam na compreensão e 
estudo da situação das mulheres camponesas. Os estudos feministas oferecem 
categorias analíticas que visibilizam o problema, como a divisão sexual do trabalho e 
a teoria do cuidado. O Ecofeminismo, a economia feminista e a agroecologia 
apresentam explicações para compreender a relação mulheres com a natureza, com 
a produção e, consequentemente, com a terra, trazendo consequências e 
potencialidades.  
No capítulo 2, como uma contextualização do problema, faço um resgate 
sobre o entendimento do solo enraizado na racionalidade científica que respalda a 
exploração em escala industrial da agricultura, trazendo algumas de suas 
consequências sociais e ambientais; em seguida, busco algumas abordagens 
alternativas para o solo criadas também a partir de uma perspectiva científica; por 
fim, para refletir sobre o significado da terra enquanto território, faço um resumo do 
histórico de concentração de terras e da consequente exclusão das mulheres dos 
meios produtivos. O objetivo é desenvolver um paralelo entre a forma como 
interpretamos o solo/terra (sujeira), a forma como a ciência o trata (objeto de manejo 
e exploração) e a terra/território, objeto de disputa no sistema capitalista e objetivo 
de mobilizações sociais. Busco na fundamentação da racionalidade científica os 
argumentos para a relação que mantivemos historicamente com o solo/terra, para a 
situação atual de crise ambiental, e pelo histórico de concentração de terras e 
desigualdade de gênero.  
O capítulo 3 é dedicado à descrição do objeto de estudo: apresentação, 
descrição e análise das entrevistadas, das próprias entrevistas, e de alguns 
documentos oficiais do movimento a respeito das relações de gênero e a luta pela 




descritas nos capítulos anteriores para buscar elementos que representem a relação 
que essas mulheres desenvolvem cotidianamente com o solo/terra. 
Por fim, nas considerações finais, trago um breve resumo do raciocínio 
construído ao longo do trabalho, retomando os principais pontos dos capítulos, para 
esboçar uma conclusão sobre o significado da terra para essas mulheres. Nesse 
momento, foram revisitadas algumas questões levantadas ao longo do texto, bem 
como o método e a abordagem, para apontar os limites e potencialidades para 






CAPÍTULO 1 - Feminismos e a sustentabilidade da vida 
As diferentes correntes feministas produziram os conceitos e teorias que 
auxiliam na compreensão e estudo da situação de discriminação por gênero nas 
mais diversas esferas da sociedade. Mas produziram, também, a partir das críticas, 
possibilidade de imaginarmos alternativas – novas relações e novos mundos 
possíveis.  
O objetivo deste primeiro capítulo é apresentar algumas das teorias feministas 
que auxiliam a compreender a relação gênero, natureza, trabalho e formas de 
produção, com ênfase na realidade das mulheres camponesas. São teorias que 
problematizam a situação da invisibilidade e desvalorização do trabalho feminino por 
meio da crítica à centralidade absoluta do mercado capitalista nas nossas 
sociedades. Com motivações e propostas muitas vezes complementares, essas 
teorias também buscam apresentar explicações para compreender a relação 
mulheres com a natureza, com a produção e, consequentemente, com a terra, que 
traz implicações e potencialidades.  
É importante ressaltar que as ideias aqui articuladas representam o meu 
referencial teórico, ou seja, trazem conceitos e categorias que serão utilizadas para 
analisar as entrevistas e construir as entrevistas. E como também ressalta Lima 
(2014), embora existam grandes aproximações e diálogos entre as posturas das 
mulheres camponesas e as feministas representadas ao longo do capítulo, não se 
trata de forçar uma “adesão teórica” das agricultoras a essas correntes.  
Embora esse capítulo não se prenda a uma corrente disciplinar específica, é 
possível afirmar que a teoria ecofeminista representa um ponto de partida para a 
construção desse referencial teórico, pois abre espaço para a discussão da divisão 
sexual do trabalho, da teoria do cuidado e da agroecologia. Esses conceitos, para 
serem entendidos como categorias de análise, precisam ser trazidos em conjunto 
pela sua complementaridade. Assim, inicio o capítulo com um histórico da criação da 
teoria ecofeminista, suas críticas e derivações; em seguida apresento as principais 
ideias da economia feminista, como a divisão sexual do trabalho; reviso também a 
teoria do cuidado, que emergiu das teorias anteriores como um ponto necessário e 
que carecia de aprofundamento para complementar as discussões sobre trabalho, 




de luta dos movimentos de mulheres camponesas, para ilustrar a materialização das 
observações trazidas pela teoria. 
1.1. As mulheres e a natureza 
A teoria ecofeminista, para Alicia Puleo (2000), trata de uma derivação da 
teoria feminista ainda em processo de ativa discussão e elaboração. Pouco 
conhecido e muito estigmatizado, o conceito carrega aportes de diversas disciplinas 
e diferentes interpretações que, segundo a autora, podem tanto se apresentar 
promissores do ponto de vista filosófico e político, como também podem ser 
contraditórios ou deletérios para os objetivos de alguns dos movimentos feministas. 
Mary Mellor (2000) resume como um “movimento que busca uma conexão entre a 
exploração e a degradação do mundo natural e a subordinação e opressão das 
mulheres” (p.13), mas existem particularidades em como cada corrente entende 
esses termos. 
De acordo com Gaard (2011), o ecofeminismo passou a ter repercussão na 
década de 80, atingiu grande proeminência no início dos anos 90 e, até o fim dessa 
década, as críticas em torno do essencialismo tornaram a teoria pouco reconhecida. 
A autora também cita que muitas autoras preferiram adotar outros nomes para 
correntes do ecofeminismo por um receio de “contaminação por associação”, o que 
fez com que surgissem outros termos que se referiam ao movimento, como 
feminismo ambientalista ou simplesmente ‘gênero e ambiente’ (GAARD, 2011, p. 
27). Alguns marcos da construção do conceito e suas derivações serão retomados 
ao longo deste item. 
O surgimento da teoria  
O contexto de surgimento do Ecofeminismo é descrito por Siliprandi (2015) 
como uma decorrência da profusão de movimentos sociais da década de 60, que 
questionavam o modelo civilizatório baseado em progresso tecnológico, exploração 
de recursos naturais e intensas políticas de defesa. A crítica desses movimentos 
abrangia tanto os modelos políticos e econômicos que reforçavam as situações de 
opressões entre os países, como os valores que regulavam as relações pessoais e 




Nas interfaces entre os diversos temas discutidos surgiu a associação entre 
ecologia e feminismo, a partir do debate sobre o aumento populacional e as 
consequências para os direitos reprodutivos das mulheres (SILIPRANDI, 2015). 
Maria Mies (1998) explica que, desde meados da década de 70, foi cada vez mais 
difundida a ideia de que o crescimento da população mundial constituía a causa 
principal da deterioração ambiental. Sem questionar o processo de industrialização e 
o opulento estilo de vida dos países considerados “desenvolvidos”, o principal plano 
político para deter a ameaça de colapso ambiental passou a ser o controle 
populacional, dirigido exclusivamente às mulheres. Mies (1998) acrescenta ainda 
que, na prática, essas políticas significam uma “intervenção direta e em geral 
coercitiva na vida das pessoas e, sobretudo, na vida da mulher, já que esta foi 
identificada como a responsável pelo crescimento da população” (p. 189, tradução 
nossa). Siliprandi (2015) complementa que essa reflexão sobre o papel das 
mulheres nas discussões sobre políticas de controle reprodutivo levou o movimento 
feminista a se envolver com as questões ambientais:  
Enquanto para parte dos ecologistas havia um consenso sobre a 
necessidade de diminuir as taxas de crescimento da população 
mundial para se adequar à “capacidade de carga” do planeta, para 
as ecofeministas a questão era outra: era necessário modificar as 
premissas do sistema de produção e consumo, ao mesmo tempo que 
se garantisse o direito de escolha das mulheres com relação a 
procriação. (SILIPRANDI, 2015, p. 47) 
Embora já existissem registros de autoras feministas que citavam a 
preocupação ambiental em suas discussões, segundo Siliprandi (2015) e Puleo 
(2000), o primeiro texto a usar o termo Ecofeminismo data de 1974, entitulado “Le 
feminisme ou la mort” e de autoria da francesa Françoise D’Eaubonne. Ao propor 
uma abordagem feminista para os problemas ambientais, D’Eaubonne pretende 
mostrar o quanto o desprezo da sociedade pelas mulheres é comparável ao 
desprezo pelo ambiente, fazendo uma relação entre superpopulação, devastação da 
natureza e dominação masculina. De acordo com a leitura de Puelo (2000), o texto 
de D’Eaubonne afirma que o modelo de civilização falocêntrico é insustentável e 
deve ser substituído para garantir a sobrevivência humana, mas essa substituição 
precisa passar pelo questionamento da relação entre os sexos.  
 Em outros trabalhos, D’Eaubonne descreve e analisa como as 
discussões de impactos ambientais, decisões sobre questões energéticas, 




intersecção entre ecologia e feminismo, além de buscar refletir sobre como o 
controle de todas essas questões foi mantido longe das mulheres na sociedade 
patriarcal (ROTH-JOHNSON, 2013). D’Eaubonne questiona ainda quais seriam as 
consequências da ideologia patriarcal para pessoas e coisas na natureza que são 
rotuladas como “fêmeas”, considerando que o rótulo ‘feminino’ é aplicado 
arbitrariamente em muitos aspectos inseridos em uma estrutura de dominação na 
qual domina o que é rotulado ‘masculino’ (ROTH-JOHNSON, 2013). Roth-Johnson 
(2013) observa que D’Eaubonne não aplicava os rótulos ‘masculino’ e ‘feminino’ 
apenas como identificação biológica, mas como uma forma estratégica de 
essencialismo para identificar a adoção de valores e benefícios da instituição 
patriarcal - dessa forma, a categoria do feminino pode ser atribuída a 
comportamentos, atividades, profissões ou quaisquer outros aspectos que, na 
valoração social, serão inferiorizados. 
No mesmo ano da publicação de Françoise D’Eaubonne, a norte-
americana Sherry Ortner publicou o texto ‘Is female to male as nature is to culture?’, 
partindo da questão — hoje controversa — elaborada por Simone de Beauvoir de 
que, de maneira geral, em todas as sociedades é atribuído culturalmente um status 
secundário às mulheres e que isso estaria relacionado à distinção entre natureza e 
cultura (SILIPRANDI, 2015). A partir dessa premissa, Ortner (1974) explica que a 
universalidade da subordinação feminina indica que o problema é muito profundo e 
persistente, e portanto não será resolvido por uma simples realocação de tarefas e 
papéis na estrutura social ou econômica, propondo assim um entendimento da 
lógica cultural que presume a inferioridade das mulheres. A autora explicita que sua 
justificativa não se baseia no determinismo biológico, mas sua tese é que as 
mulheres são identificadas (ou são um símbolo de) algo que todas as culturas 
desvalorizam, e a natureza seria a única possibilidade de correspondência universal 
a essa descrição (ORTNER, 1974). Embora considere que ‘natureza’, bem como 
‘cultura’, sejam categorias conceituais, Ortner resume:  
[...] meu ponto é simplesmente que toda cultura implicitamente 
reconhece e afirma uma distinção entre como opera a natureza e 
como opera a cultura (consciência humana e seus produtos); além 
disso, essa distinção da cultura repousa precisamente no fato de que 
em muitas circunstâncias ela pode transcender as condições naturais 





A noção de maior proximidade das mulheres com a natureza, para Ortner, 
seria uma decorrência de suas características fisiológicas e seu papel social 
relacionados com a maternidade, enquanto os homens são biologicamente mais 
livres para desenvolverem projetos “da cultura” e, como consequência, as mulheres 
são colocadas em papéis sociais considerados inferiores no processo cultural.  
Siliprandi (2015) ressalta a interpretação de Ortner de que as mulheres não 
seriam identificadas simplesmente como parte da natureza, mas sim como 
mediadoras entre a natureza e a cultura, e embora Ortner defendesse a inserção da 
mulheres no mundo público também considerava importante uma valorização do 
sentido reprodutivo das mulheres. Alguns movimentos ecofeministas decorrentes, 
porém, tomam uma outra interpretação e reforçam o dualismo natureza/cultura 
paralelo ao mulher/homem, reivindicando uma inversão de valores e uma 
superioridade da mulher e da natureza perante a cultura androcêntrica (SILIPRANDI, 
2015). 
Depois dessas primeiras publicações, o conceito se desdobrou em diversas 
associações em produções acadêmicas e movimentos sociais nas décadas 
seguintes. Greta Gaard (2011) cita como principais publicações decorrentes para a 
discussão os livros Woman and Nature, de Susan Griffin (1978), e The death of 
Nature, de Carolyn Merchant (1980), em que são discutidos as relações entre o 
status feminizado da mulher, natureza e outros grupos e o sua subordinação ao 
grupo dominante. 
Por um esforço de simplificação e de guia conceitual, Alicia Puleo (2000) 
distingue duas posições opostas da teoria ecofeminista: o essencialismo e o 
construtivismo. Puleo (2014) chama de Ecofeminismo essencialista ou ‘clássico’ as 
primeiras correntes, que afirmavam que homens e mulheres expressam essências 
opostas: enquanto as mulheres se caracterizam por comportamentos não 
agressividade e igualitarismo, acumulando atitudes maternais e pacifistas, os 
homens tendem naturalmente à destruição e competição. Essas diferenças, segundo 
a autora, levavam as militâncias a atribuir às mulheres uma maior predisposição à 
preservação da natureza. Na realidade, trata-se de uma reafirmação dos dualismos 
criticados e denunciados pelo chamado feminismo da igualdade, porém com uma 
proposta de inversão da hierarquia em favor das mulheres: uma afirmação identitária 




Nessa época surgem as correntes espiritualistas, que carregavam um forte 
caráter separatista, questionando o androcentrismo das religiões dominantes e 
resgatando crenças místico-populares de deusas representantes da natureza e do 
feminino (PULEO, 2014; SILIPRANDI, 2015). As ecofeministas se aliam também às 
correntes pacifistas, entendendo que a “paz” deve estar conectada a uma nova 
definição de segurança global, que inclui sociedades livres de violência, com 
tecnologias amigáveis à natureza e economias sustentáveis e respeitosas em 
relação a regiões e culturas (KING, 1995). Ynestra King ressalta que o 
Ecofeminismo, enquanto teoria e ativismo político, explora uma relação entre paz e 
ecologia desde o primeiro encontro explicitamente ecofeminista — a ‘Conference on 
Women and Life on Earth: Ecofeminism in the 80’s’. Citando movimentos anti-
militaristas liderados por mulheres, essa autora analisa a devastação ecológica 
causada tanto por guerras como pela produção de armas, os impactos físicos e 
abstratos das tecnologias de guerra e os efeitos de longo prazo que afetam as 
pessoas e a natureza. 
No final dos anos 80, Puleo (2014) descreve o surgimento de um 
Ecofeminismo pós-colonial, com grande participação da indiana Vandana Shiva. A 
crítica de Shiva se volta especificamente para o modelo de desenvolvimento técnico 
ocidental, com forte caráter colonizador, que promove desigualdades e violências 
contra a natureza e as populações marginalizadas (PULEO, 2014; SHIVA, 2004; 
SILIPRANDI, 2015). Com forte influência do Ecofeminismo espiritualista, Shiva 
(2004) faz uso cosmologia hindu como “metáfora” para explicar a supressão do 
“princípio feminino” (garantidor da continuidade da vida) pelas premissas patriarcais 
de homogeneidade, centralização e dominação, e as consequências são a 
destruição ambiental e a marginalização das mulheres (pela destruição de suas 
formas de subsistência, suas tradições e desvalorização de seus conhecimentos)2. 
Na leitura de King (1995), os movimentos por ecojustiça descritos por Shiva como 
resistências à privatização da natureza enfatizam também a dimensão racial da crise 
ecológica, expondo como as comunidades tradicionais são impactadas 
desproporcionalmente. Siliprandi (2015) e Puleo (2014) reforçam que Shiva propõe a 
recuperação do princípio feminino sob uma perspectiva ampla de promoção de 
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sociedades ativas e geradoras de energias criativas, e não violentas e ameaçadoras, 
não se tratando portanto de “demonizar” o homem mas sim de libertar as mulheres. 
Os primeiros Ecofeminismos, as correntes espiritualistas e pacifistas, bem 
como as teorias pós-coloniais foram alvos de críticas, principalmente, pelos seus 
aspectos essencialistas: a premissa de que todas as mulheres seriam portadoras de 
características comuns, decorrentes de atributos biológicos relacionados à 
maternidade e que as tornaria mais propensas ao cuidado, à docilidade e não 
agressividade (SILIPRANDI, 2015); reforço de uma mística intrinsecamente feminina 
e reproduções idealizadas de matriarcado (LIMA, 2014); pela ideia de uma relação 
ontológica entre mulher e natureza, por meio do “princípio feminino” usado por Shiva 
(2004) ou ainda pela generalização das mulheres rurais do terceiro mundo como 
protetoras da natureza (PULEO, 2000). Siliprandi resume as críticas em dois 
aspectos:  
O essencialismo foi (e é) criticado em dois sentidos: primeiro, porque 
uniformiza todos os possíveis comportamentos humanos, masculinos 
e femininos, definindo-os previamente, de forma a-histórica; e, em 
segundo lugar, porque, ao aceitar a existência e valorizar as 
características ditas “femininas”, reforça justamente o que a cultura 
ocidental sempre utilizou como base para opressão das mulheres e 
sua segregação do mundo privado. (2015, p. 69) 
Como resposta às críticas, surgem as teorias e movimentos do Ecofeminismo 
que não compartem do essencialismo ou das premissas espirituais das correntes 
mais clássicas, mas ainda revogam uma aproximação entre as questões ambientais 
e o feminismo. São as correntes denominadas por Alicia Puleo (2009) de 
‘Ecofeminismo construtivista’. 
Bina Agarwal (1992), por exemplo, desenvolve diversos questionamentos 
sobre a consistência teórica do Ecofeminismo, principalmente sobre o uso de 
‘mulher’ como categoria unitária, não diferenciando raças, etnias ou classes. Ainda 
assim, considera que é preciso ressaltar alguns aspectos da argumentação 
ecofeminista (AGARWAL, 1992, p.122): algumas ligações conceituais importantes 
entre a construção simbólica de mulher e natureza, e como são usados; premissas e 
objetivos comuns entre os movimentos de mulheres e ambientalistas; visões 
alternativas de uma sociedade futura mais igualitária e harmoniosa. Sua proposta é 
de um Feminismo Ambientalista ou Ecológico, em que o ambiente e o gênero devem 




considerando distribuições de poder baseadas em gênero, classe, raças, etnias, etc 
(AGARWAL, 1992).  
Outro exemplo de abordagem para o Ecofeminismo construtivista é da 
australiana Val Plumwood que, a partir da filosofia, exalta o caráter histórico e 
construído da racionalidade patriarcal dominadora, sustentando que os dualismos 
hierarquizados entre natureza/cultura e mulher/homem, assim como matéria/espírito, 
emoção/racionalidade estão presentes na filosofia ocidental desde a antiguidade 
clássica e embasam a formação de um estereótipo masculino dominador, 
autocontrolado e distinto das mulheres, dos demais seres vivos e da própria Terra 
(ou natureza) (PLUMWOOD, 1986; PULEO, 2000). Sua ideia é que a perspectiva 
ecofeminista tem o potencial não somente de integrar a crítica feminista com a crítica 
ecológica, mas ajuda a refletir sobre a criação de identidade humana usada como 
legitimação para o domínio e que teria conduzido à atual civilização destrutiva 
(PULEO, 2000). De acordo com Siliprandi (2015), a proposta de Plumwood é de uma 
superação da racionalidade vigente, para que tanto homens quanto mulheres sejam 
reconhecidos como natureza e cultura -- não se trata portanto de descartar a razão, 
mas de utilizá-la em uma outra lógica menos hierárquica e dominadora, que inclua o 
afetivo e o corporal. 
Ecos mais recentes 
Com uma leitura mais recente, Alicia Puleo justifica sua própria posição de 
elaborar uma teoria a partir das referências feministas de seu contexto como um 
Ecofeminismo crítico, partindo da necessidade de reconhecer e afirmar, mas 
também revisar criticamente, o legado das teorias anteriores. Analisando as diversas 
contribuições, Puleo tenta integrar diferentes ideias para a construção de uma 
articulação mais profunda entre as linhas de pensamento, resgatando princípios do 
feminismo, do ecologismo e dos movimentos por justiça e sustentabilidade, 
preocupando-se com a validade de um Ecofeminismo não essencialista 
(SILIPRANDI, 2015). De acordo com as discussões mais recentes, para Puleo 
(2014, p.30) as transformações para “outro mundo possível” devem se dar em 
articulação com os movimentos político-sociais da agroecologia, movimentos 




propostas é que sejam usados elementos fundamentais do Iluminismo3 “para ir além 
dele mesmo”: usar seu legado de ideias de liberdade, igualdade e autonomia, bem 
como o de disciplinas científicas, para superar as múltiplas discriminações da 
sociedade atual.  
A autora argumenta que o Ecofeminismo ilustrado se apoia em uma ética 
antropocêntrica débil, que não deprecie atitudes de empatia e sentimentos de 
piedade, acrescido de uma compreensão holística dos sistemas naturais 
proporcionada pelos conhecimentos científicos de ecologia (PULEO, 2008). 
Segundo a autora, não é necessário descartar os ganhos da racionalidade para 
almejar uma sociedade sustentável e justa, mas é importante conservar uma 
precaução com relação às tecnologias cujos impactos não estejam claros, propondo 
então uma postura ‘não tecnofóbica’ e ‘não tecnólotra’ (PULEO, 2008; SILIPRANDI, 
2015).  
Para Márcia Lima (2014), é preciso olhar de forma cuidadosa os julgamentos 
de essencialismos, propondo uma perspectiva situada para procurar reconhecer a 
vivência a partir da qual os posicionamentos foram formulados, tornando assim 
possível a aproximação de aspectos de vertentes distintas do Ecofeminismo ou de 
movimentos de mulheres camponesas. Partindo de uma leitura desde os Estudos 
Sociais da Ciência e Tecnologia (ESCT), autora incorpora diversas linhas de 
pensamento ecofeminista com o objetivo de contribuir para a construção de 
epistemologias engajadas, defendendo a pertinência “de uma epistemologia com 
base ontológica e ética feminista com a natureza” (LIMA, 2014, p.116), mas também 
ressalta a importância de uma discussão direta sobre o componente tecnocientífico: 
[...] parece insuficiente aceitar com prudência os benefícios da 
ciência e da técnica, como proposto por algumas autoras 
ecofeministas, ou mesmo militar por um uso “contra-hegemônico” do 
conhecimento tecnocientífico e das tecnologias [...]. Por isto, reforçar 
a crítica à neutralidade tecnocientífica será minha contribuição final 
para uma reflexão a partir da intersecção entre classe, gênero e 
tecnologia, que possa conectar-se e fortalecer vários dos elementos 
já colocados ao longo deste trabalho com relação às epistemologias 
críticas e as ações das mulheres camponesas e às vertentes teóricas 
feministas e sociológicas de “emancipação social”. (LIMA, 2014, p. 
119) 
                                            
3
 Iluminismo, ou Ilustracción em espanhol (que dá origem ao termo ‘Ecofeminismo 




Siliprandi (2000) considera que o Ecofeminismo, como corrente de 
pensamento, contribui para a discussão de problemas ambientais ao incorporar 
aspectos que não costumam ser levados em consideração, como as implicações das 
atividades econômicas sobre as condições de vida e trabalho de mulheres e outros 
recortes populacionais (povos indígenas, tradicionais, etnias etc). Para a autora, a 
implicação de passar a incorporar variáveis não “economicamente relevantes” é o 
questionamento das visões de desenvolvimento baseadas em critério de renda, 
produção e produtividade, além de assumir que a invisibilidade da situação das 
mulheres é um dos entraves para que as alternativas de desenvolvimento sejam 
coerentes.  
Não é por terem nascido mulheres, no sentido essencialista do 
termo, que elas têm a contribuir na discussão de propostas. É porque 
se tornaram mulheres — e estão inseridas em atividades específicas, 
porque têm pontos de vista historicamente e socialmente 
construídos, que podem oferecer visões sobre o desenvolvimento 
social que o pensamento e a prática masculinas não são capazes de 
abarcar. (SILIPRANDI, 2000, p.70) 
Outro conceito que conversa com o anterior, porém originado em um outro 
contexto, é a ideia de território-corpo-terra. Lorena Cabnal, feminista comunitária 
indígena e guatemalteca, fala desde uma outra percepção sobre os corpos e a 
ecologia: uma ecologia política emancipatória, entendendo que “a relação dos 
corpos com a natureza é uma relação recíproca, é uma relação que faz a vida, que 
tece a vida, portanto, os corpos não tem poder sobre a natureza e a natureza não 
tem poder sobre os corpos.” (CABNAL, 2015). A categoria ‘território-corpo-terra’, 
portanto, permite relacionar os corpos com a terra dentro da mesma abrangência, 
apagando o conceito moderno-ocidental-hegemônico de separação entre o corpo e 
a terra — ambos aqui constituem territórios materiais que se habitam e contra os 
quais perpassam ameaças, violências e explorações. Cabnal afirma que o corpo e a 
terra, enquanto forem espaços de disputa, serão territórios de defesa para as 
mulheres: 
 [...] para nós, como feministas comunitárias, algo que é muito 
importante é que não pode ser realizada qualquer teoria política ou 
feminista enquanto as expressões dos corpos de mulheres não 
estiverem ligadas a um ser e estar que é um lugar único, a terra. 
Nenhuma proposta feminista será politicamente sustentável se não 





A autora associa diretamente a disputa pela terra com a disputa sobre a vida 
dos povos, acrescentando o histórico de violência contra as mulheres. A luta é 
resultado da experiência de viver em um corpo e um território que sofrem 
historicamente por opressões estruturais criadas pelo patriarcado e pelo capitalismo. 
Cabnal (2010) atribui ao patriarcado a raiz de todas as opressões, explorações, 
violências e discriminações que sofre a humanidade e a natureza, como um sistema 
de construção histórica sobre o corpo sexuado das mulheres.  
1.2. Economia feminista e a reprodução da vida 
O conceito de “divisão sexual do trabalho”, segundo Helena Hirata e Daniele 
Kergoat (2007) é usado para designar tanto os estudos da variação da distribuição 
entre homens e mulheres nas atividades profissionais (ofícios e atribuições, 
variações no tempo e no espaço) como também para analisar como isso impacta da 
divisão dos trabalhos domésticos entre os sexos. Segundo as autoras, a proposta 
deste conceito ia além da crítica às desigualdades nas atribuições de tarefas: 
tratava-se de repensar o conceito de trabalho, visibilizando as atribuições 
domésticas como atividades essenciais para a manutenção das estruturas sociais e 
não inferiorizadas com relação ao trabalho dito profissional (HIRATA E KERGOAT, 
2007). Impulsionados pela efervescência do movimento feminista da década de 70, 
os trabalhos que fundaram a base teórica do conceito desempenharam o papel de 
denúncia: 
[...] torna-se então coletivamente “evidente” que uma enorme massa 
de trabalho é efetuada gratuitamente pelas mulheres, que esse 
trabalho é invisível, que é realizado não para elas mesmas, mas para 
outros, e sempre em nome da natureza, do amor e do dever 
materno. (HIRATA E KERGOAT, 2007, p.597) 
Segundo as autoras, desses movimentos decorreram diversos outros 
trabalhos que repensavam o conceito de trabalho e suas categorias, suas variações 
históricas e geográficas e conceitos relacionados, como o de família. A principal 
característica é a designação dos homens às tarefas da esfera produtiva, ou seja, 
todas as funções com valor social e financeiro agregado, como o trabalho 
profissional assalariado e as atividades políticas e militares, por exemplo; enquanto 
as mulheres são designadas à esfera reprodutiva: as atividades do âmbito 




saúde e criação (HIRATA E KERGOAT, 2007). Essas duas esferas se relacionam de 
maneira fortemente hierarquizada, considerando a esfera reprodutiva inferior e 
subordinada à produtiva. 
[...] a divisão sexual do trabalho é uma categoria descritiva e 
analítica, resultado de relações de poder e da subordinação das 
mulheres, e serve para desvelar a naturalização das qualidades 
femininas de submissão e cuidado. Esta crítica tem formado parte 
das lutas feministas por demonstrar que os papéis derivados da 
divisão sexual são uma construção social, como de fato é a noção de 
trabalho e sua vinculação ao salário. (VIRREIRA, 2010, p.25, 
tradução nossa) 
Pensando na divisão sexual do trabalho no meio rural, Baylina (2004) 
argumenta que a natureza o trabalho desenvolvido pelas mulheres rurais é 
imprescindível para a subsistência das famílias, além de contribuir direta ou 
indiretamente no retorno econômico, mas que essas informações foram omitidas por 
muito tempo nas pesquisas devido a definições equivocadas de trabalho. Os 
conceitos chave de trabalho e família até então omitiam a presença e a contribuição 
das mulheres nos sistemas agrícolas: o trabalho era definido e medido apenas pelas 
categorias que se baseavam no modelo masculino de atividades, como a jornada 
diária fixa, ignorando todas as outras atividades da unidade familiar; e família, 
porque se considerava uma unidade orgânica ideal, liderada e representada por um 
homem, obscurecendo assim as demais divisões sociais, as opressões e as 
desigualdades internas (BAYLINA, 2004).  
Os estudos rurais com recorte de gênero, segundo a autora, passaram a 
buscar compreender a vida diária das mulheres e as colocam no centro das 
explorações familiares no contexto agrário, além de descrever as esferas de 
produção e reprodução, do público e do privado (BAYLINA, 2004). Além da 
constatação da necessidade de valoração à esfera de trabalhos reprodutivos, foi 
observado que as mulheres também desenvolviam tarefas complementares no 
âmbito do produtivo, mas raramente eram mencionadas pelo caráter de auxílio e não 
remuneração dessas atividades. 
Partindo de uma perspectiva ecofeminista, aliada à economia, Mary Mellor 
(2006) faz uma análise da relação destrutiva entre humanidade e natureza por meio 
de uma interpretação da posição marginalizada das mulheres nos sistemas 
econômicos hegemônicos, ou seja, pela total desvalorização das atividades do 




conexão entre a externalização e exploração das mulheres e da natureza na 
economia, visto que existe uma relação intrínseca entre o processo de valoração de 
atividades e a esfera masculina: “Sistemas econômicos não relatam o trabalho 
humano diretamente, eles relatam o trabalho valorado. São os processos de 
valoração e masculinização que estão conectados”. (MELLOR, 2006, p.142) 
A questão da não-valoração das atividades consideradas femininas é 
amplamente discutida pela Economia feminista, como descrito por Cristina Carrasco 
(2001) e Amaia Orozco (2014). As autoras fazem uma crítica ao total desinteresse 
da economia tradicional pelas necessidades de subsistência das pessoas: “a 
sustentabilidade da vida nunca foi uma preocupação analítica central, pelo contrário, 
habitualmente é considerada uma ‘externalidade’ do sistema econômico” 
(CARRASCO, 2001, p.44, tradução nossa). Carrasco cita, ironicamente, que os 
estudos econômicos e sociais atribuiriam a uma ‘mão invisível’ a regulação de toda 
esfera de atividades cruciais para a reprodução social da vida, como alimentação, 
afetos, cuidados, higiene, e muitas vezes atividades repetitivas e pouco agradáveis, 
nunca mencionados nos modelos econômicos. Mesmo que seja possível 
mercantilizar essas atividades, como nos serviços de atenção hospitalar ou nas 
escolas, existem componentes subjetivos associados: 
[...] o que quero expressar é que o trabalho destinado às pessoas do 
lar tem outro contexto social e emocional que o trabalho remunerado, 
e satisfaz necessidades pessoais e sociais que não permitem uma 
simples substituição de mercado. Implica relações afetivo-sociais 
dificilmente separáveis da própria atividade e cria um tecido 
complexo de relações humanas sobre o qual de alguma maneira se 
sustenta o resto da sociedade. (CARRASCO, 2001, p.46, tradução 
nossa) 
Orozco (2014) atribui o problema ao fato de que os mercados capitalistas 
estão no epicentro de nossas sociedades: diz-se que estão no epicentro porque são 
os seus mecanismos que definem a estrutura socioeconômica, definindo que o 
processo social estabelecido é a acumulação de capital. Esse processo se impõe em 
detrimento, portanto, da responsabilidade coletiva pela sustentabilidade da vida, 
deflagrando ameaças que terminam “resolvendo-se (malamente) nas esferas 
feminizadas e invisibilizadas” (OROZCO, 2014, p.24, tradução nossa). Essa situação 
é o que a autora chama de ‘conflito capital-vida’ e contra o qual se desenvolvem as 





No mesmo sentido, Yayo Herrero (2016) defende que sejam articuladas nos 
mesmos termos a teoria ecofeminista e a economia ecológica, visto que ambas 
produzem conceitos heterodoxos a respeito da economia clássica e que “ dão valor 
a processos e sujeitos que têm sido designados pelo pensamento hegemônico como 
inferiores” (HERRERO, 2016, p. 145, tradução nossa). Para a autora, as duas 
teorias se fundem na consciência da materialidade dos corpos e, 
consequentemente, da sua limitação: 
Os seres humanos vivemos encarnados em um corpo que deve 
alimentar-se e nutrir-se, e está inserido em um meio natural. O 
capitalismo heteropatriarcal foi desenvolvido como se as pessoas e 
as sociedades pudessem viver alheias a corporeidade e à inserção 
na natureza, mas essa ficção só se pode sustentar ocultando e 
subvalorizando os aportes da natureza e das relações entre as 
pessoas. (HERRERO, 2016, p.146, tradução nossa). 
 
Para a autora, o reconhecimento dos limites físicos do planeta e dos sistemas 
de regulação e reprodução sociais faz com que nos tornemos conscientes da nossa 
ecodependência e interdependência.  
Que seres humanos vivam “emancipados” da natureza, de seu 
próprio corpo e das relações com o resto das pessoas não é mais 
que um ficção cultura. São as mulheres, os bens e ciclos naturais, 
outros territórios e outros povos que mantém e suportam as 
consequências ecológicas, sociais e cotidianas dessa suposta vida 
independente. (HERRERO, 2016, p. 150, tradução nossa).  
O total alheamento da economia clássica sobre esses fatos implica a cultura 
de exploração tanto da natureza quanto do trabalho doméstico e, 
consequentemente, das mulheres.  
As particularidades das condições dos trabalhos atribuídos às mulheres traz a 
associação com os trabalhos de cuidado, seja com um significado de atividades 
relativas a cuidados direto de pessoas (crianças, familiares ou como profissão) ou 
como uma característica derivada dessas atividades e empregada em outras 
esferas. Embora essa especificidade seja mencionada dentro de outras teorias, 
como o Ecofeminismo e a economia feminista, sua complexidade e abrangência fez 





1.3. Teoria do cuidado 
O cuidado, afirmam Mol, Moser e Pols (2010), é central para a vida diária: 
querendo ou não, todos os humanos (e não somente) precisam de comida e abrigo, 
corpos e objetos precisam ser higienizados, enfermidades precisam ser tratadas; da 
mesma forma, alguém precisa cultivar os alimentos, alguém precisa cozinhá-los e 
alguém precisa dedicar tempo e afeto à criação das crianças. Para Puig de la 
Bellacasa (2017), o cuidado é onipresente, mesmo que seja por meio dos efeitos de 
sua ausência, e pode ter diferentes significados para diferentes pessoas. Se 
relaciona com necessidades materiais, fisiológicas da existência humana, mas 
também abrange a esfera afetiva das relações. Apesar dessas afirmações soarem 
como óbvias, isso não tem sido, historicamente, considerado na produção de 
conhecimento formal – a ciência em sua criação enaltece a mente e a abstração, em 
detrimento do corpo e suas relações materiais:  
Para as ciências, os corpos eram interessantes na medida em que 
podiam ser objetivados e explicados em laboratório, mas não 
enquanto se atrapalhavam, respiravam, [...] conversavam, gritavam 
ou precisavam ser acalmados. (MOL, MOSER e POLS, 2010, p. 7, 
tradução nossa).  
Isso, segundo esses autores, explica a ausência, até recentemente, de 
estudos sobre o assunto na academia, já que o cuidado se limitava a necessidades 
práticas restritas ao âmbito privado (sobre as quais não se precisava falar ou 
estudar) e portanto não figurava como um tópico de interesse intelectual. 
Hoje, os estudos sobre o cuidado, de acordo com Mariana Marcondes (2013), 
têm despertado crescente interesse teórico e político enquanto uma categoria que 
pode acrescentar no debate feminista e nas ações políticas. Marcondes também 
afirma que sua conceituação ainda carece de mais elaboração, partindo das 
contribuições de diversas matrizes político-ideológicas e que tendem a um 
sincretismo teórico sem que os limites e possibilidades dos arranjos sejam refletidos. 
Porém, considerando a variedade das contribuições encontradas sobre o termo, é 
possível afirmar que o esforço de conceituação é conveniente de acordo com a área 
em que pretende ser situado, e disso derivam as associações que podem ser feitas 
apesar de, ou justamente por causa da multiplicidade interpretativa do termo. De 
fato, o cuidado aparece implícito em muitas discussões, dentro ou fora do feminismo, 




(MARCONDES, 2012), a economia feminista (OROZCO, 2006; ESQUIVEL, 2011), a 
filosofia da moral e da ética (TRONTO, 1987; 1995), a ecologia e o ecofeminismo 
(CURTIN, 1991; HALL, 2016), áreas da saúde como enfermagem e medicina, 
alimentação (ABBOTS, LAVIS e ATTALA, 2015; PATIÑO, 2010), direito e justiça 
(KUHNEN, 2014), relações entre humanos e não-humanos (HARAWAY, 2003; 
2016), tecnociência e engenharias (NAIR, 2000; PUIG DE LA BELLACASA, 2011, 
2012; PANTAZIDOU e NAIR, 1999), práticas de agricultura (ACUÑA et al., 2015; 
ACUÑA e MONCAYO, 2015; OLARTE-SIERRA, 2016; PUIG DE LA BELLACASA, 
2014; SINGLETON, 2012), geografia e usos do espaço (CONRADSON, 2010; 
MCEWAN e GOODMAN, 2013).  
Puig de la Bellacasa (2017) ressalta também que, ao mesmo tempo em que 
figura como um conceito estratégico e com potencial político, a noção de cuidado 
não pode ser tratada com inocência já que não é só ontologicamente, mas também 
politicamente ambivalente. Joan Tronto (1987), por exemplo, afirma que a 
associação do cuidado com o feminino é perigosa pois a simples definição de uma 
dualidade de gênero, em um contexto social que identifica o “masculino” o padrão, 
implicará em uma inferiorização da outra esfera. Porém, deve ser considerado que, 
de fato, a atividade de cuidar é, em grande medida, regida pelo gênero, tanto porque 
se insere no âmbito das tarefas atribuídas socialmente às mulheres (trabalho da 
esfera reprodutiva, como definido pela divisão sexual do trabalho), quanto porque as 
profissões relacionadas a essas atribuições são majoritariamente ocupadas por 
mulheres.  
Os trabalhos que envolvem o cuidado, que deveriam envolver toda a 
sociedade, o Estado, as instituições privadas e as próprias famílias, 
são tradicionalmente atribuídos às mulheres, tanto na divisão sexual 
do trabalho no universo familiar quanto nas instituições de cuidado. 
(MARCONDES, 2012, p.92) 
Para o feminismo, portanto, pensar nesse conceito ainda exige confrontar as 
forças de essencialização das práticas femininas, ou a insistente ideia de que o 
cuidado se refere a atividades inteiramente purificadas, prazerosas e com um valor 
ético (PUIG DE LA BELLACASA, 2017). 
Da ideia de feminização das atividades de cuidado, quantitativa e 
qualitativamente, decorre a importância dada a essa discussão dentro da sociologia 
do trabalho, que aborda as relações entre precarização, migração e vulnerabilidade 




trabalho, as atividades de cuidado podem estar presentes tanto na esfera privada, 
dentro das famílias, como na esfera pública, mediado por relações de mercado e 
serviços públicos (MARCONDES, 2013). O domínio privado do cuidado com a 
família é o arranjo tradicional, invisibilizado e marcado pela subordinação de gênero, 
e a progressiva inserção das mulheres no mercado de trabalho vem acompanhada 
da exteriorização dessas atividades do âmbito doméstico para a esfera pública, 
especialmente a educação e a saúde (MARCONDES, 2013). Em todas essas 
esferas, sua condição é quase sempre periférica, desprestigiada e negligenciada, 
como explicam os estudos sobre divisão sexual do trabalho (mencionados na seção 
anterior). Quando é tratado como profissão, apesar de o cuidado passar a ser 
referido como um conhecimento técnico, é marcado por aspectos subjetivos que 
tornam as e os profissionais responsáveis por um fluxo de emoções e afetos 
atravessados por relações de poder entre a pessoa que é cuidada e o cuidador 
(MARCONDES, 2013). Dessas considerações decorre a formulação da autora sobre 
o conceito: 
[...] entendemos o cuidado como uma prática social que, ancorada na 
divisão sexual do trabalho, tem como objetivo atender às 
necessidades humanas concretas, mas também emocionais e 
psicológicas, pressupondo a interação face a face entre quem cuida 
e quem é cuidado, em uma relação de interdependência. Trata-se de 
uma prática social essencial para a sustentabilidade da vida humana. 
(MARCONDES, 2013, p.34) 
Para embasar essa conceituação, Marcondes (2013) traz uma revisão sobre 
as principais produções acadêmicas na conceituação do trabalho do cuidado a partir 
de teorias feministas. Dentre as contribuições citadas, algumas abordam o termo de 
forma mais restrita às atividades de cuidado na área da saúde, definindo enquanto 
relação de contato face-à-face entre humanos e organizado por imperativos de 
dependência. Essas definições se inserem em discussões sobre políticas de bem-
estar, mundo do trabalho e na área da saúde (maternidade, cuidado com enfermos e 
idosos), e são estratégicas para a discussão do trabalho ao abordar a 
desvalorização e a invisibilização dos âmbitos feminizados do trabalho. Esse debate 
está relacionado com a discussão a respeito das políticas de proteção social, a 
precarização do trabalho feminino e a mercantilização do âmbito do cuidado 
(ESQUIVEL, 2011).  
A definição de Virreira (2010) se refere a uma economia de cuidados. Ao ser 




e relações ligados às necessidades mais básicas para a existência e reprodução das 
pessoas — tudo o que permite que as pessoas se alimentem, se eduquem, estejam 
sadias e vivam em condições confortáveis. Isso quer dizer, segundo a autora, que a 
economia do cuidado envolve tanto uma materialidade que implica um trabalho, uma 
economia que envolve um custo e relações psicológicas que dependem de vínculos 
afetivos (VIRREIRA, 2010). A esse respeito, Corima Enríquez (2012) afirma que a 
economia do cuidado é uma proposta conceitual e analítica da economia feminista 
que procura não só dimensionar e visibilizar as práticas de cuidado dentro de uma 
análise econômica, mas também modificar o eixo desta análise econômica para os 
bens e processos necessários para a sobrevivência.  
A particularidade das definições formuladas a partir da problematização 
sobre as relações de trabalho (incluindo que atividades devem ser consideradas 
trabalho ou não) é que o cuidado, nesses casos, é tido como as atividades que 
atendem as necessidades concretas de quem é cuidado, ou seja, pressupõe uma 
relação direta entre cuidador e o indivíduo que recebe o cuidado. Essa relação 
também envolve a reflexão sobre o que considerar como necessidades que 
precisam ser atendidas por outrem — o cuidado pode pressupor uma relação de 
dependência, como no caso de uma mãe e um bebê, o que é diferente das ações de 
uma esposa destinadas ao marido.  
Além do âmbito do trabalho, o conceito de cuidado tem sido também 
amplamente discutido enquanto uma ética. Segundo Arango e Molinier (2011) e 
Marcondes (2013), esse debate tem início com o livro de Carol Gilligan, ‘In a 
Different voice’ (1982), no qual são apontados traços androcêntricos na 
conceituação de moral no campo da psicologia da época. No livro, segundo a leitura 
de Kuhnen (2014), Gilligan discorre sobre os diferentes caminhos de 
desenvolvimento da moral entre meninos e meninas para demonstrar dois padrões: 
a moral baseada em padrões de justiça, direitos individuais e noções de 
universalidade — considerada a voz padrão da moralidade; e o que a autora chama 
de ‘voz diferente’, que designa uma maneira distinta de resolver problemas morais, 
embasada em critérios relacionais e contextuais ao invés de critérios imparciais e 
legais, como deve ser para a ética da justiça. Essas esferas são, segundo Gilligan, 
generificadas e, consequentemente, fortemente hierarquizadas. Longe de defender 




problemas cruciais para a sociedade: o cuidado e a preocupação com os outros 
(ARANGO e MOLINIER, 2011).  
A esse respeito, Joan Tronto (1987) acrescenta, ainda a partir da leitura do 
livro, que a voz diferente não é uma característica intrínseca das mulheres (como 
muitas interpretações supuseram), mas uma visão que pode se desenvolver 
naqueles ou naquelas cuja experiência moral decorre do trabalho específico de 
ocupar-se de outras pessoas. Assim, a voz diferente não emana unicamente das 
mulheres, e nem é emanada por todas as mulheres. E ao mesmo tempo em que não 
é simples opor uma ética feminina, do cuidado, a uma ética masculina, da justiça, é 
fato que no universo generizado da sociedade patriarcal, “ocupar-se das pessoas é 
o que fazem as mulheres, e aqueles que se ocupam dos demais fazem um trabalho 
de mulheres”4 (ARANGO e MOLINIER, 2011, p. 25). Em outras palavras, o conjunto 
de atividades do trabalho reprodutivo, considerado do âmbito feminino, não 
circunscreve seus atores somente pelo sexo; homens, em menor número, também 
se ocupam dessas atividades, porém sem alterar generificação e a desvalorização 
atribuída. 
Tronto (1987) ressalta a necessidade de que a discussão sobre o cuidado 
seja desfeminilizada, ou seja, as atividades de cuidado precisam ser entendidas 
como beneficiadoras e responsabilidade de homens e mulheres, indistintamente. 
Além disso, essa autora observa as práticas de cuidado em outros grupos 
minoritários, como entre imigrantes ou pela população negra, para argumentar que o 
recorte de gênero não é o único possível para o debate sobre cuidados. Esses 
outros recortes reforçam a ideia de que, se as mulheres expressam uma moral 
diferente, isso pode estar mais relacionado a uma resposta à sua posição social de 
subordinação do que a uma atividade constitutiva por meio da qual as mulheres 
atingem sua feminilidade. De acordo com Tronto, ao vivenciarem situações de 
vulnerabilidade em que se sentem excluídas de uma participação plena na 
sociedade, as mulheres se tornariam mais preocupadas com a realidade social da 
existência, desenvolvendo conflitos morais entre o eu e o outro, compaixão e 
autonomia, virtude e poder, por exemplo; portanto, se o desenvolvimento de uma 
                                            
4
 Nesta frase está inscrito o paradoxo da divisão sexual do trabalho: as atividades 
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moral distinta decorre de posições sociais de vulnerabilidade, e ética do cuidado não 
deveria ser uma exclusividade feminina.  
Significaria também reconhecer as limitações de uma teoria moral 
específica de gênero em nossa cultura. Finalmente, implicaria 
explorar as promessas, bem como os problemas, envolvidos em 
pensar sobre a ética do cuidado como uma teoria moral alternativa, 
em vez de simplesmente como complemento das teorias morais 
tradicionais baseadas na razão de justiça. (TRONTO, 1987, p.20, 
tradução nossa) 
Apesar de mulheres brancas, imigrantes e negros/negras serem categorias 
complexas e de ocuparem posições sociais amplamente diferentes, suas ocupações 
em geral se relacionam, em maior ou menor grau, com atividades de cuidado — o 
que, para a autora, oferece a esses grupos a oportunidade de desenvolver esse 
senso moral. Aqueles que não vivenciam uma experiência diária de receber e 
oferecer cuidados a outros, por essa perspectiva, apresentam uma carência no 
desenvolvimento moral:  
A escassez de experiências de cuidados torna os homens 
privilegiados moralmente privados. Suas experiências induzem a 
pensar que as crenças morais podem ser expressas em termos 
abstratos e universalistas como se fossem questões puramente 
cognitivas, como fórmulas matemáticas. (TRONTO, 1987, p. 9, 
tradução nossa) 
Em oposição, a ética da justiça se baseia na “compreensão ideológica do 
indivíduo autônomo, em que o padrão de sucesso social é o de homem 
autossuficiente” (MARCONDES, 2013), único responsável por seus méritos, que 
aliada à falsa ideia da independência do sistema econômico se coloca na base 
lógica da esfera produtiva da sociedade. A crítica a essa lógica da autonomia 
evidencia, segundo a autora, que os que mais se beneficiam da provisão social e 
individual para o atendimento de suas necessidades não são os ditos ‘dependentes’, 
como seria coerente supor, mas sim aqueles que detém mais poder. É o que 
Marcondes (2013, citando um conceito de Tronto) chama de irresponsabilidade 
privilegiada: “são, sobretudo, os homens que mais contam com apoio para 
atendimento de suas necessidades concretas e emocionais, por meio do cuidado 




Desse padrão social para a provisão do cuidado decorrem alguns 
paradoxos: o cuidado, prática essencial para a sustentabilidade da 
vida humana, é desvalorizado; quem cuida, realizando uma atividade 
central para a sobrevivência humana, é estigmatizado por cuidar; e a 
população masculina, a quem os esforços sociais de atendimento 
das necessidades concretas são prioritariamente voltados, é 
completamente dependente, ainda que a ele se a ela se associe o 
atributo da independência (MARCONDES, 2013, p. 39) 
O levantamento dessas diferenciações entre a ética do cuidado e a da justiça 
pelas autoras, portando, caminha em defesa de uma ética feminista, como propõem 
Lawson (2008) e Kuhnen (2014). Diferente de uma ética feminina, uma abordagem 
feminista amplia os conceitos de moralidade ao se basear na centralidade das 
práticas e relações de cuidado para nossas vidas e para a sociedade – no mesmo 
sentido das propostas de tornar a sustentabilidade da vida o eixo das análises 
econômicas, como em Orozco (2016) e Enríquez (2012). Segundo Kuhnen (2014), 
uma ética de cuidados feminista depende de uma transformação no modelos de 
relações sociais patriarcais:  
[...] é na sociedade patriarcal que a ética do cuidado pode ser 
deturpada em uma ética feminina – algo que até pode possuir um 
valor no âmbito de relações familiares e de proximidade, mas não 
tem qualquer importância do âmbito mais amplo da sociedade, 
governada por direitos, princípios e normas, geralmente concebidos 
em conformidade com valores patriarcais, mas que exigem sujeitos 
com determinadas características, entre elas a da autonomia, para 
que possam participar ativamente desse espaço. (KUHNEN, 2014, 
p.7) 
O interesse para os fins deste trabalho na conceituação do cuidado é de que 
este esteja em conexão com as teorias ecofeminista e a economia feminista para 
pensar, particularmente, as práticas cotidianas de agricultoras agroecológicas. O uso 
do conceito aqui, portanto, se dá no sentido de entender o cuidado como uma 
prática social cujas atividades se inserem no âmbito reprodutivo do trabalho e, por 
esse motivo, torna a definição crucial para o feminismo enquanto uma ferramenta 
para visibilizar e desfeminilizar as práticas de cuidado. São práticas política e 
eticamente carregadas, que figuram nas principais preocupações feministas sobre 
trabalhos desvalorizados. Porém, diferente das definições a partir do trabalho, minha 
perspectiva parte do reconhecimento da nossa inter e ecodependência, como já 
mencionado por Yayo Herrero (2016), que deriva na necessidade de expandir a 




Uma atividade da própria espécie que inclui tudo o que podemos 
fazer para manter, continuar e reparar nosso “mundo” para que 
possamos viver nele da melhor maneira possível. Esse mundo inclui 
nossos corpos, nós mesmos e nosso meio ambiente, e tudo em que 
procuramos intervir de forma complexa e autossustentável. 
(TRONTO, 2007, apud MARCONDES, 2013, p.33) 
Assim, o cuidado abarca tanto as dimensões do trabalho doméstico e afetivo 
de preparo de alimentos, manutenção da casa, atenção às crianças e enfermos, 
como as demais atividades, preocupações e formas de conhecimento que dão 
suporte às atividades mais básicas, como a produção de alimentos saudáveis, a 
criação de animais, a preocupação com a preservação da água e da biodiversidade, 
o conforto, etc. O que Puig de la Bellacasa (2015) chama de políticas de cuidado, 
por exemplo, são um conjunto de atividades que criam mundos onde é possível viver 
– práticas e experiências vitais que são desconsideradas pelo ethos produtivista, no 
qual a lógica da produção se sobrepõe às outras atividades de valor: “a 
intensificação da agricultura não é somente uma orientação quantitativa – aumento 
de produção – mas também uma forma de vida. [...] o produtivismo coloniza todas as 
outras relações: a vida cotidiana, relações com outras espécies, e a política” (2015, 
p.699, tradução nossa).  
O cuidado, pensado dessa forma, tem uma relação direta com as 
diferentes noções de temporalidades – uma multiplicidade de tempos sociais que 
deriva dos tempos ‘naturais’, do ciclo da vida (MARCONDES, 2013). É um tempo 
inelástico, que deve respeitar as necessidades de quem ou do que é cuidado, e por 
isso mesmo é incompatível com o tempo mercantil:  
O tempo do cuidado é também irredutível a um tempo produtivista. 
[...] Abordagens feministas para o cuidado mostram como o trabalho 
de reprodução e manutenção da vida tem sido tradicionalmente 
considerado marginal com relação ao trabalho que gera valor 
[financeiro]. (PUIG DE LA BELLACASA, 2015, p. 707-708, tradução 
nossa). 
Seja no nível do trabalho interpessoal, corporificado, seja no trato com a terra 
ou outras relações com a natureza, o cuidado passa por ajustes de acordo com 
ciclos, contextos e escalas de tempo ecológicas, e exige níveis de dedicação e 
doação: “O tempo do cuidado pode ser prazeroso e recompensador, mas também 
cansativo, envolvendo muito desprendimento e ajustes às exigências temporais 




O cuidado com a terra aqui pode ser pensado como uma forma de 
respeitar uma temporalidade não humana, que não pode ser avaliado por padrões 
de ‘eficiência’, o que transforma as práticas de cuidado em formas de resistência. 
Isaías Acuña (ACUÑA et al., 2015; ACUÑA e MONCAYO, 2015) considera um 
imperativo ético de cuidar da terra como uma responsabilidade muito além dos 
agricultores, uma vez que, se superarmos a visão utilitarista para o entendimento do 
solo como um sistema crucial para manutenção de todos os ciclos ecológicos, 
“nenhum ser vivo sobre o planeta escapa às dinâmicas, sejam de origem antrópica 
ou naturais, que atuam sobre ele [o solo]” (ACUÑA et al., 2015, p. 122). 
Outro ponto que deve ser observado nessa conceituação é a transversalidade 
do tema em diversas áreas do conhecimento, o que demonstra sua ‘onipresença’, 
como apontou Bellacasa, e também um caminho para a desassociação do tema 
enquanto uma ‘pauta de mulheres’. A presença do conceito em outras disciplinas, 
embora delineado por outras especificidades, parece extrapolar a ideia para o 
entendimento de que a existência de todos demanda um cuidado – seja direto ou 
tecnicamente mediado, material ou afetivo, e dedicado a humanos ou à natureza.  
No mundo como nós o conhecemos, isso envolve atividades que 
tornam o viver melhor pela interdependência, mas que são 
frequentemente consideradas triviais e desimportantes, por mais que 
sejam vitais para as relações. [...] Potencialmente, assuntos do 
cuidado podem ser encontrados em qualquer contexto; mostrá-los é 
valioso especialmente quando o cuidar parece estar fora de contexto, 
supérfluo ou simplesmente ausente. (PUIG DE LA BELLACASA, 
2011, p.10, tradução nossa) 
É preciso ressaltar que o que chamamos de ‘cuidado com a natureza’ não 
significa (necessariamente) ações absolutamente indulgentes e desvinculadas com 
necessidades humanas (muito embora essas práticas não sejam motivadas por um 
possível retorno direto), mas algo que parte do reconhecimento de nossa 
ecodependência (CURTIN, 1991). Em alguns contextos, como relatado por Shiva 
(2004) e Curtin (1991), a destruição de recursos naturais é uma fonte direta de 




Cuidar para mulheres em determinado contexto inclui cuidar do seu 
ambiente. [...] O modelo de cuidado não requer que aqueles que 
recebem nosso cuidado devam ser “iguais” a nós. E nem supõe que 
não sejam iguais. É baseado no desenvolvimento da capacidade de 
cuidar5, não o critério de igualdade. O cuidado resultante deve levar 
a um novo senso de empoderamento baseado no cultivo da 
disposição para agir para empoderar nós mesmos e os outros. 
(CURTIN, 1991, p. 67-68, tradução nossa) 
Puig de la Bellacasa (2017) e Haraway (2016) nos convidam a entender 
essas práticas como uma vivência terrana: são todas as atividades cotidianas, mas 
carregadas de preocupações éticas, políticas e de afeto que fazem com que seja 
possível nossa existência material – corporificada, situada – e que, por serem tão 
visceralmente essenciais, são tomadas como dadas.  
1.4. A agroecologia: experiências de valorização e empoderamento.  
Para levar os conceitos das seções anteriores – o ecofeminismo, a divisão 
sexual do trabalho, as atividades de cuidado – para o recorte das mulheres 
camponesas é preciso reconhecer que a agroecologia, enquanto movimento e 
bandeira de luta, teve importante papel na visibilização da realidade dessas 
mulheres. Embora suas lutas antecedam o uso do rótulo da agroecologia, as 
propostas se encontram: seja nos movimentos por direitos de mulheres agricultoras, 
que já exigiam modos de produção mais justos e sustentáveis, ou seja por 
experiências de transição agroecológica que trouxeram à tona o conhecimento e o 
trabalho das mulheres. 
Ao considerar a agroecologia como um movimento de resistência ao modelo 
de desenvolvimento hegemônico, bem como aos problemas socioculturais e 
ambientais decorrentes, ela também representa uma resistência a dependência e a 
falta de autonomia dos campesinos (FERREIRA, 2015), o que outorga um caráter de 
emancipação à atuação agroecológica. Mas, segundo a autora, esse caráter 
emancipador é insuficiente quando se pensa na condição da mulher rural. Ao falar 
sobre a perspectiva social e pela busca por melhores condições de vida, justiça 
social e equidade de acesso a recursos, o conceito deixa implícito a possibilidade de 
serem abordados os problemas de desigualdade de gênero — porém, sem uma 
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abordagem específica, com objetivos explícitos de emancipação para as mulheres, a 
prática pode continuar invisibilizando sua atuação.  
Nas aproximações com a agroecologia, Cardoso e Rodrigues (2009) 
observam que, embora a maioria das experiências do meio de produção 
agroalimentar seja protagonizada por homens, eles contam com grande participação 
e esforço das mulheres, que acaba sendo omitido:  
Ao destacar a natureza familiar da experiência, muitas 
sistematizações deixam de problematizar as relações de poder e os 
papéis exercidos por cada um dos membros da família, contribuindo 
para manter invisível o trabalho das mulheres na construção da 
Agroecologia. Temas como divisão sexual do trabalho, planejamento 
produtivo, autonomia política e econômica das mulheres acabam, 
portanto, não sendo abordados nas sistematizações. (Cardoso e 
Rodrigues, 2009) 
De fato, ao serem abordados problemas sociais, as abordagens mais 
generalistas que não contemplem deliberadamente um questionamento sobre a 
posição da mulher e seus direitos sofrem a possibilidade de não serem abrangentes 
o suficiente. Ou seja, por mais que a violência contra a mulher, a invisibilidade e 
desvalorização de seu trabalho e outras injustiças componham um quadro de 
problemas que deveriam ser observados quando se fala de igualdade social ou 
emancipação, não necessariamente eles são abordados se o objetivo não for a 
perspectiva de gênero. Aliás, os mesmos mecanismos que conformam a relação de 
subordinação da mulher são os que podem fazer com que esses problemas sejam 
negligenciados em abordagens generalistas. 
A associação entre agroecologia e questões de gênero no cenário brasileiro, 
segundo Emma Siliprandi (2015), começou a aparecer em meados da década de 90, 
com publicações de Maria Emília Pacheco, por meio das quais o papel do trabalho 
das agricultoras nos sistemas produtivos rurais começam a ganhar visibilidade nas 
discussões. Desde então, as aproximações entre os conceitos da agroecologia e do 
feminismo tem se justificado por meio de aspectos relacionados ao trabalho, como 
divisão e valoração das tarefas e subvalorização das atividades desempenhadas 
pelas mulheres (PACHECO, 2002; FERREIRA, 2015; SILIPRANDI, 2015), e também 
pela militância em movimentos sociais ou organizações autônomas, onde mulheres 
se unem na luta pela igualdade de gênero e soberania alimentar (SILIPRANDI, 
2011; LIMA, 2014). Tanto pelo aspecto do trabalho quanto pelo aspecto da 




por sustentabilidade e questões agroalimentares retomam e se respaldam, direta ou 
indiretamente, pelos preceitos das teorias descritas neste capítulo, em particular o 
Ecofeminismo (SILIPRANDI, 2000; SHIVA, 2004; SERRANO, 2014; LIMA, 2014; 
SILIPRANDI, 2015; FERREIRA, 2015). 
Pacheco (2002) traz a discussão de uma proposta de produção agrícola 
sustentável, inspirada nos princípios da agroecologia, a partir das críticas dirigidas 
ao modelo de agricultura dito convencional. Segundo a autora, as práticas do 
modelo convencional se baseiam na uniformização e manipulação das culturas sob 
o imperativo da eficiência produtiva de mercado, desconsiderando a dinâmica 
ecológica dos sistemas e garantindo o controle da produção de alimentos a um 
grupo cada vez menor de empresas agroindustriais (PACHECO, 2002). A autora cita 
inúmeras consequências, como intensa degradação ambiental e erosão dos solos, 
introdução dos transgênicos e dependência dos produtores de insumos externos, 
concentração de terras, danos à saúde (tanto dos produtores quanto dos 
consumidores), além da diminuição da biodiversidade de produtos agrícolas e 
desestruturação da dinâmica social camponesa. Mazzala Neto (2014) acrescenta 
que o modelo de produção convencional teve como premissa a substituição dos 
saberes e técnicas tradicionais de cultivo, com a justificativa de que não seriam 
“produtivas” o suficiente, por uma produção de escala intensiva em insumos e 
capital, à semelhança da produção industrial. 
Ressalta-se que esse modelo produtivo não garante a segurança alimentar, 
ou seja, não produz “alimentos em quantidade e qualidade suficientes e saudáveis e 
que correspondam aos vários sentidos simbólicos de que se revestem os alimentos 
nas diferentes culturas.” (PACHECO, 2002, p.2). As conseqüências negativas 
aparecem também nas questões relativas a gêneros e na valorização do papel da 
mulher na agricultura: análises sobre o tema já demonstravam subordinação e a 
sub-valorização do trabalho da mulher, condicionando-a ao status de "membro não 
remunerado da família” e expressando uma desigualdade de gênero que mascara o 
significado da inserção produtiva das mulheres (PACHECO, 2002). É possível 
observar, de acordo com Boserup (1970), como os homens foram se apropriando da 
técnica e dos resultados da modernização tecnológica introduzida na área agrícola, 
ao mesmo tempo em que as mulheres foram sendo excluídas e fixadas nas 




Para Pacheco (2002), a proposta de uma agricultura de base ecológica 
demanda a centralidade da agricultura familiar e agroextrativista nas políticas 
agrárias, reconhecendo sua importância pela garantia da diversidade e dos 
benefícios ambientais e socioculturais. Nesse sentido, a autora reforça que além da 
base ecológica existe a perspectiva social, econômica e cultural, por meio da qual as 
estratégias de subsistência dos agricultores, condições econômicas, questões 
familiares, previsão de riscos e acesso a recursos devem ser incluídas no debate. 
Boserup (1970) afirmava que, se a modificação na esfera produtiva não fosse 
acompanhada da democratização das relações sociais, dificilmente promoveria o 
equacionamento das desigualdades sociais, entre elas as de gênero.  
Ao aplicar as análises de gênero à realidade do campo, Pacheco (2002) 
chama a atenção para a subordinação e subvalorização do trabalho das mulheres 
nas atividades produtivas e reprodutivas, ressaltando a importância desse trabalho 
no conjunto do sistema de produção — trabalho composto por técnicas de grande 
valor para a agroecologia — e ao mesmo tempo questionando as relações entre 
homens e mulheres no âmbito familiar, a distribuição e a valoração dos papéis, bem 
como as relações de poder. 
As mulheres agricultoras ainda são invisibilizadas como 
trabalhadoras e como cidadãs. Seu trabalho é considerado apenas 
uma ajuda dentro da família, enquanto o homem é considerado como 
produtor rural; seus conhecimentos e experiências são 
menosprezados; a representação pública da família é outorgada ao 
homem, permanecendo as mulheres restritas ao mundo doméstico. 
(SILIPRANDI, 2011) 
Embora elas participem de numerosas atividades agrícolas e extrativistas em 
dupla ou tripla jornada, seu trabalho permanece "invisível", fato favorecido pelo 
paradigma econômico dominante onde o que não gera dinheiro não tem valor 
(PAULILO, 1987). Siliprandi (2015) esclarece que essa invisibilidade está 
relacionada com as formas de divisão do trabalho e do poder, “em que a chefia 
familiar e a da unidade produtiva é socialmente outorgada a homem” (SILIPRANDI, 
2015, p.101), e embora as mulheres atuem no conjunto de atividades da agricultura 
familiar (como preparo do solo, plantio, criação de animais), só existe 
reconhecimento, ainda que em um status inferior, para as atividades consideradas 
extensão do papel de esposas e mães (PAULILO, 1987; SILIPRANDI, 2015).  
Para a discussão agroecológica, a mulher aparece como sujeito social tanto 




construção dos conhecimentos (SILIPRANDI, 2015). Siliprandi (2015) e Pacheco 
(2002), assim como Shiva (2004), observam que a mulher camponesa adquiriu, 
historicamente, um amplo saber sobre os sistemas agroecológicos, atuando como 
conservadoras da biodiversidade agroalimentar e gestoras dos recursos ambientais 
necessários para a segurança alimentar, como o abastecimento de água e 
armazenamento de sementes. Por meio da valorização desse conhecimento, mas 
também interpretando a agroecologia como um movimento de resistência à 
dependência e à falta de autonomia dos campesinos, é outorgado um caráter de 
emancipação à atuação agroecológica (FERREIRA, 2015). 
Ana Paula Ferreira (2009) discute a importância do fortalecimento do papel 
político das mulheres camponesas, valorizando sua visibilidade e sua contribuição 
na construção do conhecimento agroecológico. A partir dos exemplos observados, a 
autora afirma que a adoção de dinâmicas agroecológicas contribuíram para que 
agricultoras repensassem e desnaturalizassem as posições de superioridade 
masculina, questionando as relações de poder e promovendo mudanças sociais 
positivas para as mulheres. Porém, Ferreira (2009) ressalta que o processo de 
empoderamento por meio da transição agroecológica não é automático: foi 
necessária uma abordagem com perspectiva emancipadora também para as 
mulheres, com o esforço de tirá-las da invisibilidade, enfatizando que as 
desigualdades de gênero no campo se colocam como um entrave para o avanço da 
agroecologia. Sobre isso, Siliprandi (2015) escreve que para reverter o caráter de 
invisibilidade das mulheres é importante oferecer apoio organizativo para possibilitar 
que as mulheres tenham acesso a recursos produtivos para desenvolver suas 
capacidades, além de desmistificar a constituição familiar como “conjunto harmônico 
e integrado” (SILIPRANDI, 2015, p.103) e reconhecer que esposa, filhos e 
agregados eram também “pessoas que ocupavam determinados papéis produtivos e 
sociais dentro da família, detentores de saberes diferenciados dão por essas 
experiências” (p.104).  
Se considera natural o fato de que trabalhar com uma visão 
sistêmica é “igual a trabalhar com a família. E trabalhar com a família 
é “igual” a trabalhar com todos os membros da família, como se os 
direito de cada um fossem iguais e já estivesse previamente 
estabelecidos pelo fato de ser uma família. Dessa maneira, essa 
visão poderá não reconhecer ou ocultar as relações desiguais de 




Uma outra abordagem para se entender o papel das mulheres na 
agricultura sustentável é analisar o histórico de lutas nos movimentos sociais. No 
contexto de crise dos sistemas produtivos alimentares, os movimentos sociais, 
ambientalista e campesinos se colocam como forma de resistência ao modelo de 
agricultura “industrializado” imposto, reivindicando um modelo de desenvolvimento 
sustentável, tanto ambientalmente quanto socialmente. De acordo com Siliprandi 
(2011), a partir dos anos 80 no Brasil o movimentos sociais rurais passam a ter 
manifestações específicas de mulheres: em um primeiro momento, suas lutas foram 
pelo reconhecimento de sua identidade e direitos como agricultoras (acesso à terra, 
direitos sociais, previdenciários e sindicais); as reivindicações foram seguidas de 
aparições públicas em eventos e de importantes conquistas, como a inclusão 
enquanto beneficiárias da previdência social. Em decorrência das primeiras 
manifestações foram formados movimentos autônomos de mulheres, que 
priorizavam suas demandas e reconheciam especificidades regionais (SILIPRANDI, 
2011).  
Na primeira década dos anos 2000 as agricultoras passaram a aparecer 
publicamente como produtoras rurais, ao mesmo tempo em que as reivindicações 
avançaram para a inclusão em políticas produtivas, além de haver um 
aprofundamento da discussão das relações de gênero e familiares, “reivindicando 
mudanças na divisão sexual do trabalho, questionando sua falta de poder dentro de 
casa e denunciando a violência de gênero.” (SILIPRANDI, 2011, p. 3). Siliprandi 
(2015) acrescenta que as mulheres camponesas passaram a exigir do estado, da 
sociedade e das suas próprias organizações uma revisão do lugar destinado a elas, 
com desenvolvimento de associações políticas próprias, eventos e demonstração de 
força política. 
Siliprandi (2011) também aponta que as reivindicações dos movimentos rurais 
de mulheres se diferenciam dos movimentos mistos por vincularem os temas de 
saúde e alimentação como elementos importantes na discussão de uma nova 
perspectiva de desenvolvimento rural, baseado na sustentabilidade e em formas 
familiares de produção. Segundo a autora, dentre as reivindicações surgiram ao 
mesmo tempo questões relacionadas ao meio ambiente e opressões de gênero, 
criando assim uma nova realidade: mulheres agricultoras que aliaram dois campos 




Pela Soberania Alimentar e pela Reforma Agrária lutamos contra o 
poder das transnacionais e pelo direito dos povos a comer, cultivar, 
distribuir e preparar os alimentos com autonomia, como decidir, sem 
dever nada a ninguém. Nas políticas de livre comércio a alimentação 
é apenas uma mercadería a mais e não um direito. As mulheres 
produzem entre 60% e 80% dos alimentos nos países pobres e a 
metade da produção mundial  de alimentos. Lutar contra a opressão 
e a exploração das mulheres é fundamental nas lutas campesinas 
pela soberania alimentar. Lutar pela soberania alimentar é 
fundamental nas lutas das mulheres por autonomia, por compartilhar 
responsabilidades e tarefas e pela sustentabilidade da vida humana. 
(MARCHA MUNDIAL DAS MULHERES, 2006, p.6, tradução nossa) 
Maria Ignez Paulilo (2017), com o texto ‘Que feminismo é esse que nasce na 
horta?’, propõe que os movimentos de agricultoras, como por exemplo o Movimento 
e Mulheres Camponesas (MMC) aborda o feminismo de maneiras muito particulares, 
que trazem um caráter prático e uma ‘desurbanização’ das pautas “para levar o 
mundo a discutir a soberania alimentar, a se preocupar com a distribuição masculina 
e concentrada da terra e outras questões mais.” (PAULILO, 2017, p. 8)  
Como um exemplo desses movimentos, a pesquisadora Márcia Tait Lima, em 
“Elas dizem não! Mulheres camponesas e resistências aos cultivos transgênicos no 
Brasil e Argentina” (2014), descreve o protagonismo de mulheres camponesas no 
Brasil e na Argentina na resistência aos modelos de agricultura industriais e como 
estes têm uma matriz de pensamento patriarcal que legitima modos de 
desenvolvimento e sociabilidades sexistas e destrutivos do ponto de vista ambiental 
e social. Segundo esse aspecto, pode-se considerar a militância agroecológica como 
um meio de formação política, possibilitando a criação de um espaço em que a 
mulher pode manifestar sua discordância com os modelos de produção vigentes, 
nos aspectos relacionados tanto ao trabalho quanto a sua atuação social (LIMA, 
2014). Segundo a autora, esse espaço permitiu a articulação e a construção de 
propostas alternativas, pelo reconhecimento das mulheres como autoras e 
responsáveis por determinadas mudanças sociais, ou seja, pelo empoderamento da 
identidade da mulher camponesa, que tem como base o compromisso com ações 
que questionam a desigualdade de gênero e o modelo produtivo depredador do 
ambiente na luta pela soberania alimentar, compreendendo que essas duas lutas 





CAPÍTULO 2 - A relação com o solo e a terra 
O objetivo deste capítulo é fazer uma contextualização do problema da nossa 
relação com o solo/terra, tanto enquanto objeto de manejo e pesquisa, quanto 
enquanto recurso natural, território e fonte do sistema agroalimentar. O caminho 
para pensar nossa relação com o solo/terra perpassa o recorte de gênero, pois além 
de uma interpretação cultural abstrata faz-se necessário pensar nas relações 
materiais de trabalho, posse e pertencimento, e consequentemente é preciso 
entender como se dá a desigual inserção das mulheres nas dinâmicas de acesso a 
recursos e direitos.  
Na primeira seção, ‘O solo e a ciência’, busco descrever uma racionalidade 
que embasou o desenvolvimento de uma ciência que respaldou, direta ou 
indiretamente, processos de dominação e exploração de povos e da natureza com o 
objetivo extrair diferentes recursos do solo. Essa mesma racionalidade provoca uma 
crença em uma ideia evolucionista de desenvolvimento, tido como natural e 
necessário, mas aplicado considerando apenas variáveis econômicas.  
Apresento em seguida algumas interpretações alternativas para a terra/solo, 
articuladas principalmente por meio da Agroecologia e textos de Maria Puig de la 
Bellacasa (2014; 2015), para pensar suas possíveis consequências.  
Na terceira seção, ‘A terra como propriedade’, procuro explicar o porquê das 
mulheres serem as maiores prejudicadas pelas injustiças no campo, apresentando 
alguns dados sobre acesso a recursos e dinâmicas de trabalho. Descrevo 
brevemente o histórico de concentração de terras, desapropriação e violência contra 
povos do campo, bem como os casos de obtenção de direitos, para visibilizar a 
posição de discriminação e vulnerabilidade das mulheres rurais frente às ofensivas 
do (neo)colonialismo e da industrialização da agricultura. Nesta etapa também trago 
um breve histórico dos movimentos sociais que tomam como reivindicação principal 
o acesso à terra para confrontar as diferenças entre os modelos propostos pelos 
movimentos, particularmente pelos protagonizados pelas mulheres, e o modelo 




2.1. O solo e a ciência 
Existe uma grande riqueza de interpretações, literais ou metafóricas, para 
o solo. Ao mesmo tempo em que é um objeto de extrema complexidade para muitas 
pessoas, já que desempenha um papel crítico nos ciclos biogeoquímicos que 
garantem a vida na terra, é tido como sacralizado, cotidiano ou mesmo repulsivo 
para outras. Edward Landa e Christian Feller, na introdução de seu livro “Soil and 
Culture” (2010) consideram o solo como a fronteira final da pesquisa ambiental, já 
que traz o desafio de lidar com a compreensão entre o objeto com atributos limitados 
e de percepções convencionadas, por um lado, e por outro uma miríade de formas 
com que esse objeto é interpretado, representado, apreendido pelas pessoas de 
acordo com variações sociais, temporais e geográficas. Suas múltiplas 
possibilidades de compreensão estão presentes na vida das pessoas em variados 
níveis e formas — no âmbito intelectual, no pragmático e mesmo espiritual (LANDA 
e FELLER, 2010). De outra forma, Maria Puig de la Bellacasa (2014) também o 
descreve como objeto de fronteira, mas em um sentido que o aproxima de um 
entendimento interdisciplinar: é um objeto que permite a contribuição e cooperação 
entre trabalhos científicos heterogêneos para criação de entendimento comum, 
explorado pela química, geografia, física, geologia, biologia e agronomia e 
organizado pelo campo interdisciplinar das ciências dos solos. 
Científica e materialmente, o solo se refere a uma camada da Terra 
derivada da decomposição de rochas e de restos animais ou vegetais, composta 
portanto de materiais inorgânicos e orgânicos, que pode ser tratada tanto pela sua 
composição química quanto enquanto uma teia de organismos vivos. Mas pode, ao 
mesmo tempo, referir-se também a um objeto que demanda atenção, preocupação e 
cuidado nos círculos não oficialmente científicos, como de ativistas ambientalistas, 
agricultores ou jardineiros (PUIG DE LA BELLACASA, 2014). Segundo a autora, a 
mesma palavra carrega significados culturais, filosóficos e metafóricos que 
transversalizam diversos âmbitos, inclusive o científico, como por exemplo a relação 
com a ancestralidade: o solo abriga, para muitas culturas, os vestígios materiais ou 
imateriais dos antepassados, derivando relações espirituais ou interesses 





Nesse sentido, o solo carrega a memória material da Terra e de suas 
criaturas. Nas culturas marcadas pelo horror à decomposição, o 
status desse armazenamento maciço de memória facilmente oscila 
entre o guardador de tesouros e o depósito de lixo. (PUIG DE LA 
BELLACASA, 2014, p.28, tradução nossa).  
A definição de solo enquanto resíduo exemplifica a pluralidade de 
valorações e implicações possíveis. Resíduos são restos que permaneceram 
resistentes à dissolução pela decomposição, tornando-se partículas indistintas, e 
também podem ser definidos como algo que não cabe em uma categoria particular, 
que é irrelevante em um conjunto de dados (PUIG DE LA BELLACASA, 2014).  Na 
arqueologia é empregada a distinção entre ‘restos’ — resíduos humanos e animais 
do passado, orgânicos ou não — e o solo que os abrigam e do qual devem ser 
isoladas as evidências arqueológicas (PUIG DE LA BELLACASA, 2014). Mas se 
pensarmos a partir de um raciocínio ecológico contemporâneo, como propõe a 
autora, nossos resíduos resistentes à decomposição são antes problemas éticos e 
ambientais do que futuras evidências arqueológicas: “O valor do solo decomposto 
muda quando o vemos como um hospedeiro de recursos naturais — o solo sendo o 
chão onde o nosso alimento e o de muitos outros seres neste planeta é cultivado” 
(PUIG DE LA BELLACASA, 2014, p.29, tradução nossa).  
Partindo desse raciocínio, a autora descreve a própria ciência do solo 
como uma ciência residual, criada a partir da junção de alguns conhecimentos que 
não se encaixariam nos campos científicos já definidos na época e que empresta 
conceitos de múltiplas disciplinas para pensar problemas aplicados, principalmente, 
na agricultura e ciências ambientais. Mas apesar do caráter interdisciplinar e 
aplicado, a especialização fragmentadora é profunda e Bellacasa (2014) aponta a 
existência de uma lacuna no nosso conhecimento sobre os solos em sua totalidade. 
Essa lacuna se refere ao entendimento do solo enquanto matéria viva, unidade 
relacional e a teia biodiversa da qual nós humanos fazemos parte. Isso não quer 
dizer que a ciência do solo o interprete como uma matéria inerte, mas sim que o foco 
não foi, historicamente, o de favorecer uma dimensão afetiva ou ética com 
implicações na conservação6, e menos ainda uma relação ontológica multiespecífica 
entre humanidade e solo-natureza. A interpretação científico-hegemônica, ao 
contrário, é a que respalda um tratamento industrial e intensivo, fonte de extração de 
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valor e objeto recalcitrante de exploração científica e tecnológica (PUIG DE LA 
BELLACASA, 2015).  
De acordo com Kirschenmann (2010), essa forma como o solo têm sido 
interpretado pela ciência hegemônica, com uma abordagem reducionista e 
mecanicista e com foco em suprir uma demanda humana a qualquer custo, é 
decorrente de toda uma racionalidade que embasou a fundação da ciência moderna, 
entre os séculos XVI e XVII. Essa racionalidade, segundo o autor, está 
consideravelmente enraizada na cultura ocidental e embasou a criação de 
conhecimentos e tecnologias que respaldaram a industrialização da agricultura. 
Além do reducionismo e do mecanicismo, compõem essa racionalidade científica a 
neutralidade e a objetividade, por exemplo.  
De acordo com Renato Dagnino (2008), existe um entendimento de que a 
ciência e a tecnologia desenvolvem processos de evolução “linear em busca da 
verdade, endogenamente determinado, universal e inexorável” (p.35), nos quais 
sobrevivem apenas as concepções mais aptas, eficientes e produtivas. Uma das 
implicações desse entendimento, segundo o autor, é que a produção científico-
tecnológica estaria dissociada do contexto social, político e econômico, e 
consequentemente, estaria isenta dos interesses dos atores sociais envolvidos: a 
ciência e a tecnologia seriam, portanto, neutras. O conceito de neutralidade do 
conhecimento científico teria surgido no próprio berço da ciência, no período 
conhecido como Iluminismo, para opor o pensamento religioso, marcado por suas 
práticas sociais. Assim, a ciência, por meio de seus argumentos, empirismos e 
métodos de certificação, era colocada como fonte privilegiada de saber verdadeiro e 
universal, reproduzindo a realidade “assim como ela é” (DAGNINO, p.38).  
Shiva (2004), ao descrever o mesmo processo de surgimento da ciência 
que emergiu como uma força libertadora pelo conhecimento adquirido de forma 
‘neutra’, isento de valores ou interesses sociais, traz a crítica de que, ao contrário da 
pretensa neutralidade, o projeto da ciência teria um forte caráter patriarcal de 
dominação da natureza. Uma das premissas básicas do método científico moderno 
foi estabelecido como o materialismo mecanicista (ou materialismo científico): a 
natureza é vista como um sistema de matéria em movimento, e esses movimentos 
podem ser expressos matematicamente por meio de leis que, combinadas em um 
número reduzido, poderiam explicar todos os fenômenos que regem o universo 




Vandana Shiva, no livro ‘Abrazar la vida: Mujer, ecología y Desarrollo’ 
(2004), afirma que essa concepção tem como característica principal o 
reducionismo, formulado como uma tradição epistemológica que entende que todos 
os sistemas seriam formados por componentes básicos, isoláveis e manipuláveis, 
sem conexões entre si e que realizam processos mecanicamente, em oposição às 
metáforas orgânicas, que enfatizam as interconexões e reciprocidade de processos. 
Essa concepção é importante pois diz respeito a uma visão do mundo que interpreta 
a natureza como uma máquina, composta por partes homogêneas que podem ser 
compreendidas, dominadas e exploradas (SHIVA, 2004), o que se assemelha muito 
com o argumento de Lacey sobre o materialismo científico: segundo Fernandez 
(2003), para Lacey o valor social máximo da modernidade é o controle sobre a 
natureza. A esse respeito, Frederick Kirschenmann (2010) reforça que o surgimento 
de uma racionalidade que enxerga a natureza, incluindo o solo, como uma coleção 
de fragmentos mecânicos que poderiam ser manipulados para benefício humano, 
levou à criação de um dogma científico que perpetuou uma forma de arrogância 
humana: a crença, de uma parcela da população, de que seriam os conquistadores 
da terra, nos seus múltiplos sentidos. 
Para exemplificar a influência do pensamento científico mecanicista e 
reducionista, Kirschenmann (2010) descreve a Lei do Mínimo, publicada por Liebig 
em 1840, como um dos conceitos que mais influenciaram a pesquisa científica em 
solos. De acordo com o autor, Liebig acreditava que a produção agrícola poderia ser 
simplificada e enriquecida pela inserção no solo dos componentes químicos, 
necessários e limitadores do desenvolvimento vegetal, ao invés da incorporação do 
húmus. Em pouco tempo, foi criado e patenteado um processo industrial de 
fabricação de fertilizantes, modificando as práticas agriculturais de sistemas 
integrados por monoculturas pela promessa de uma maior produtividade 
(KIRSCHENMANN, 2010). O autor acrescenta que essa concepção é reducionista 
por acreditar que o aspecto de fertilidade e desenvolvimento vegetal pode ser 
descrito apenas em termos químicos, considerando o solo como um mero suporte 
para os nutrientes. Na realidade, isso desconsidera um universo de microrganismos 
e condições biofísicas e climáticas que atuam na decomposição e recirculação dos 
nutrientes de que a planta necessita, que compõe e sustenta o solo. 
Dagnino (2008), ainda sobre a concepção da ciência, afirma que a ideia 




comum como uma percepção de que o “o presente é melhor que o passado e que 
conduzirá a um futuro ainda melhor” e que o desenvolvimento da ciência e 
tecnologia é “resultado de seu progressivo desvelamento, da contínua descoberta da 
verdade e, por isso, o único, universal e coerente com o progresso” (DAGNINO, 
2008, p.40). Assim, os processos de natureza técnico-científica, “principais 
portadores do progresso” (p.37), aumentam a confiança na ciência como produtora 
de conhecimento “verdadeiro”. A respeito, Shiva (2004) também acrescenta a crítica 
à influência do pensamento produtivista nas ofensivas modernizadoras no campo 
que, ao considerar a ciência como único conhecimento válido e verdadeiro e por 
meio da qual o progresso é alcançado, rebaixa todos os conhecimentos tradicionais, 
indígenas e campesinos ao estigma da improdutividade e da desvalorização. 
Nesse mesmo sentido, Shiva (2004) associa a mesma racionalidade que 
influenciou a formação da ciência ao processo colonizador que permitiu que algumas 
culturas dominassem e subordinassem outras, marcando os países por 
dependências econômicas e culturais até hoje. O argumento aqui, ao articular esses 
autores, é que a colonialidade do saber/poder tem origens na mesma racionalidade 
que influenciou a formação da ciência hegemônica e nos valores sociais de controle 
da natureza que, neste recorte, culminam em uma interpretação do solo que permite 
a exploração a artificialização dos processos para sustentar a demanda humana a 
qualquer custo. Essas reflexões são trazidas por Shiva (2004) por meio da 
construção de uma crítica sobre o caráter patriarcal do desenvolvimento e o impacto 
para as mulheres que sofrem com esse processo. 
Shiva (2004) tece, com esse raciocínio, uma crítica ao modelo de 
desenvolvimento ocidental, antropocêntrico e patriarcal, imposto por países 
hegemônicos aos países considerados ‘subdesenvolvidos’ e que pode ser 
interpretado como uma herança ou uma continuação do processo colonial. A autora 
parte da crítica à centralidade do conhecimento científico moderno e do 
desenvolvimento econômico como categorias universais que devem ser empregadas 
para o progresso de qualquer sociedade, mas que tornam-se conceitos que 
ameaçam a sobrevivência das populações ao transformar a natureza em uma 
máquina fonte de matérias primas. Neste livro surge o conceito de mau 
desenvolvimento (maldevelopment, no original em inglês): a pretexto da 
modernização, foram inseridas nos países subdesenvolvidos, com histórico 




“categoria de homem tecnológico ocidental — construída ideologicamente — como 
uma medida uniforme de valor das classes, culturas e gêneros” (SHIVA, 2004, p.34).  
De maneira similar, Alberto Acosta (2016) e diversos outros autores latino-
americanos desempenharam importante papel na contestação de visões tradicionais 
de desenvolvimento, descrito como um “padrão civilizatório antropocêntrico, 
monocultural e patriarcal, de crescimento sem fim e de guerra sistemática contra os 
fatores que tornam possível a vida no planeta” (LANDER, 2016, p.215). Assim, após 
a 2ª guerra mundial foi implementada uma nova forma de imperialismo, consolidada 
com padrões dicotômicos (ACOSTA, 2016) que, como explicado por Shiva (2004), 
não difere da estrutura de dominação colonial, com distinções entre desenvolvido-
subdesenvolvido, pobre-rico, avançado-atrasado, civilizado-selvagem. Da mesma 
forma, os autores atribuem ao conceito de progresso linear surgido no período 
expansionista da Europa (por volta dos séculos XV e XVII) o imaginário de 
superioridade europeu, considerado ‘civilizado’, e a inferioridade dos demais, 
considerados ‘primitivos’, e que ainda estariam por percorrer o mesmo caminho 
rumo à civilização (SHIVA, 2004; ACOSTA, 2016). Acosta aponta aí o surgimento de 
diversos tipos de colonialidade, “que não são apenas uma recordação do passado: 
estão vigentes até nossos dias e explicam a organização do mundo, já que são um 
ponto fundamental na agenda da modernidade” (ACOSTA, 2016, p.55). 
Para Acosta (2016), o desenvolvimento é almejado enquanto etapa de um 
progresso linear, porém expresso somente em termos de crescimento econômico e 
tecnocientífico, ignorando todas as suas contradições quanto a desigualdades 
sociais, degradação ambiental, subempregos (e mesmo escravidão) e outras 
injustiças que colocam em perigo a sustentação da vida no planeta. A citação de 
Fernandez (2003) reforça: 
O que distingue a moderna forma de controle sobre a natureza, além 
do caráter essencialmente instrumental e utilitarista que passa a 
assumir, é a centralidade absoluta que esse valor assume em nossa 
civilização, o que teria levado à marginalização das formas 
alternativas de interação com o meio [...]. (p.7) 
O progresso, o mau desenvolvimento ou simplesmente o desenvolvimento 
são, portanto, componentes de uma mesma racionalidade, que leva ao 
entendimento de uma orientação linear da evolução, originado do mesmo paradigma 
moderno que associa o futuro com progresso, e o desenvolvimento tecnocientífico 





[...] sem negar os elementos positivos da ciência e da tecnologia, há 
que se compreender o que representam os elementos fundacionais 
das ideias ainda dominantes de progresso e civilização: ideias que 
amamentaram o desenvolvimento, convertendo-o em uma 
ferramenta neocolonial e imperial. (ACOSTA, 2016, p.58) 
Para Fernandez (2003), o sentido do controle sobre a natureza  
[...] diz respeito especificamente à exploração e implementação das 
possibilidades tecnológicas que se mostram viáveis, ou ainda à 
expansão das tecnologias a cada vez mais esferas da vida humana, 
e à extrema valorização da idéia de que ela é capaz de resolver cada 
vez mais problemas. (p.6) 
Shiva argumenta que as tecnologias modernas, supostamente mais 
eficientes e produtivas do que os processos empregados tradicionalmente, foram 
criadas para obter crescimento em termos de economia de mercado, estão 
associadas a altos custos ecológicos e são processos de elevado consumo de 
recursos e energias. Isso significa que promovem uma superexploração dos 
recursos naturais, alterações nos ciclos ecológicos essenciais e converte os 
recursos renováveis em não renováveis,  extrapolando a capacidade regenerativa da 
natureza (SHIVA, 2004).  
Não reconhecer os processos naturais relacionados à sobrevivência 
como fatores do processo de desenvolvimento econômico oculta as 
questões políticas que se derivam da transferência e destruição de 
recursos e cria uma arma ideológica para aumentar o controle sobre 
os recursos naturais com a noção de produtividade que se emprega 
convencionalmente. (SHIVA, 2004, p.38) 
É essa crença no futuro do desenvolvimento tecnológico e científico, 
como se as inovações produzissem necessariamente avanços e melhorias na 
qualidade de vida para quaisquer grupos sociais, que culmina em um ethos 
produtivista: um grande comprometimento com a extração especulativa de futuro 
valor econômico (p. 694), ou seja, a lógica da produtividade é determinada acima de 
quaisquer outras práticas  (PUIG DE LA BELLACASA, 2015). 
Foi esse raciocínio que deu respaldo à denominada Revolução Verde, 
processo de intensas modificações das práticas agriculturais com forte caráter 
produtivista. Em nome da máxima produção no menor tempo e custo possíveis, as 
pesquisas sobre solos comumente inquiriam sobre formas de aumentar a eficiência 
a qualquer custo, seja por meio do emprego de fertilizantes, agrotóxicos e 





Outro exemplo bem conhecido é como, no final da década de 1950, 
as ansiedades sobre uma população em constante expansão e a 
fome iminente, particularmente na Ásia, contribuíram para o apoio 
público ao complexo tecnocientífico que iniciou a chamada 
Revolução Verde, realizada por meio da combinação de fertilizantes 
artificiais, pacotes de sementes de alto rendimento recentemente 
desenvolvidas e pesticidas químicos, que levaram a um cultivo 
intensivo e a um rendimento sem precedentes. (PUIG DE LA 
BELLACASA, 2015, p.696, tradução nossa) 
A Revolução Verde herda a visão reducionista ao interpretar os processos 
agroalimentares como mecânicos e que podem se tornar independentes dos ciclos 
da natureza (SHIVA, 2004). As transformações trazidas por essas mudanças 
visaram aumentar a eficiência dos cultivos empregando um processo de 
artificialização da agricultura, aproximando-a das práticas industriais e sua sujeição à 
lógica do capital (MAZALLA NETO e BERGAMASCO, 2017). As consequências 
sociais e ambientais da revolução verde ainda são sentidas: degradação e erosão 
dos solos, contaminação das águas, intensa concentração fundiária, pobreza e 
êxodo rural, degradação das condições de trabalho no campo, desequilíbrio de 
ecossistemas, conflitos territoriais (NOVAES et al, 2015). 
As sociedades modernas promovem a noção de que a tecnologia 
fornecerá soluções para qualquer problema. Mas, por mais 
fervorosamente que acreditemos em seu poder de melhorar nossas 
vidas, a tecnologia simplesmente não pode resolver o problema de 
consumir um recurso mais rápido do que o geramos: algum dia, 
acabaremos com isso. (MONTGOMERY, 2007, p.6, tradução nossa) 
David Montgomery (2007) dedica um livro ao relato de como muitas das 
sociedades humanas conhecidas pela história foram marcadas pela relação que 
estabeleceram com o solo: “Tudo vem dele e tudo retorna. Se isso não dá à terra7 
um pouco de respeito, considere a profundidade da fertilidade do solo e da erosão 
do solo no curso da história” (2007, p.2, tradução nossa). O autor se refere à muitas 
civilizações antigas que se organizaram baseadas na agricultura e que, para 
impulsionar o crescimento de sua produção, acabaram por aumentar a taxa de 
erosão muito além da capacidade regenerativa dos solos. São citados como 
exemplo desde as primeiras civilizações até os gregos e romanos antigos, sugerindo 
inclusive que o empobrecimento dos solos europeus teria impulsionado, dentre 
outros motivos, a ascensão do expansionismo e colonialismo. Além disso, 
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Montgomery (2007) afirma que os mesmos problemas ocorreram em exemplos 
muito mais recentes, como no evento conhecido como Dust Bowl8, e continuam 
ocorrendo em muitos países, em diferentes escalas, criando uma numerosa massa 
de refugiados ambientais. Para o autor, o destino da nossa civilização depende da 
forma como trataremos os problemas de degradação e aceleração da erosão dos 
solos.  
O autor acrescenta que, quanto mais uma sociedade extrapole seus 
limites ambientais e humanos, mais vulnerável se tornam outras perturbações, 
como, por exemplo, mudanças climáticas. Ao mesmo tempo, a aproximação dos 
limites ecológicos frequentemente está associada a uma pressão para maximizar a 
produtividade das culturas, a fim de alimentar a população, o que, 
consequentemente, faz com que a conservação dos solos seja negligenciada 
(MONTGOMERY, 2007). Bellacasa acrescenta: 
O esgotamento do solo também é culpa, de forma geral, das 
agriculturas industrializadas e insustentáveis, e muitos vêem a 
intensificação da produção de alimentos através de inovações 
tecnocientíficas como uma resposta enganosa e perigosa à 
segurança alimentar. (PUIG DE LA BELLACASA, 2015, p. 693, 
tradução nossa) 
Em outras palavras, Acuña et al. (2015) acresentam: 
A degradação dos solos é parte de um resultado de tal processo, ou 
seja, de pensar e utilizar os solos com interesses econômicos 
utilitaristas. A agricultura e, especificamente, a agricultura 
industrializada é extrativa e agressiva com a terra e outras formas de 
vida. Ainda que as práticas para remediar ou emendar a deterioração 
dos solos sejam muito antigas, a corrente de conservação dos solos, 
pelo seu valor utilitário, é recente. (ACUÑA et al., 2015, p.124, 
tradução nossa) 
Puig de la Bellacasa (2015), em uma revisão sobre os conhecimentos 
acumulados pela ciência do solo, distingue três períodos históricos que marcaram o 
tipo de comprometimento que a produção de conhecimento teria com a sociedade. 
Num primeiro momento, logo após a segunda guerra mundial, surge uma grande 
preocupação com a produção de alimentos — a onda da produção, de 1945 a 1970 
— alavancando as pesquisas sobre nutrição de plantas, com grande influência da 
Lei do mínimo, já citada. As consequências dessa primeira onda, como o excesso de 
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produção agrícola e grandes danos ambientais, levaram ao interesse de pesquisas 
ambientais, marcando o segundo período das pesquisas sobre solos como a ‘onda 
ambiental’, entre as décadas de 70 e 80. Por último, no fim da década de 80 e com 
forte influência pós-moderna, Bellacasa (2015) afirma que o foco das discussões na 
ciência dos solos se abre para iniciativas não tradicionais de envolvimento de 
políticas, o que renova a participação, a confiança e o envolvimento da sociedade 
acerca do assunto.  
Os debates interdisciplinares sobre mudanças climáticas e segurança 
alimentar, por exemplo, passam a centralizar o solo como uma entidade viva, o que 
leva a autora a questionar se essa nova fase pode ser associada à produção de uma 
nova conceitualização da Terra/terra enquanto entidade viva e que apresenta os 
limites dentro dos quais as sociedades podem se desenvolver (PUIG DE LA 
BELLACASA, 2015). A proposta é pensar nos processos que podem produzir 
ontologias alternativas, onde estão emergindo políticas, dentro da tecnociência, que 
delineiam as relações com o mundo material de forma alternativa (PUIG DE LA 
BELLACASA, 2015). 
Nesta concepção, o solo não é apenas um habitat ou meio para 
plantas e organismos, nem é apenas o material decomposto, o 
produto final orgânico e mineral da atividade dos organismos. Os 
organismos são o solo. Um solo animado só pode existir com e 
através de uma comunidade multiespecífica da biota que o 
compõem. (PUIG DE LA BELLACASA, 2015, p.701, tradução nossa) 
 
Espíndola (2008) complementa que a crescente atenção aos problemas 
ambientais têm outorgado novos rumos à ciência dos solos. O autor considera que a 
integração de visões sistêmicas holísticas sobre os solos, enquanto objeto de 
estudos, está ainda distante, a julgar pelos moldes da abordagem das disciplinas 
relacionadas na graduação ou pós-graduação. Mas reforça que, apesar disso, 
diversos autores trazem à luz o debate de sobre a substituição de conceitos e 
paradigmas antigos da disciplina, principalmente para superar a questão da 
produção agrícola e conferir à ciência dos solos “um caráter multifuncional 






2.2. Algumas visões alternativas e a Agroecologia 
A linha explicativa desenvolvida tanto por Puig de la Bellacasa (2014; 
2015), como por Shiva (2004) e Acosta (2016) leva a reivindicação de um novo tipo 
de relação com o solo e com a natureza como um todo, trazendo as dimensões 
éticas, políticas, práticas e afetivas para a discussão.  
A visão de desenvolvimento dominante, sobre a qual cavalga a 
agricultura moderna industrializada, se sustenta na racionalidade 
instrumental [...] e na ciência ocidental como maneira hegemônica de 
conhecer a natureza, o que reduziu a terra como solo cultivável a um 
meio ou recurso para fins humanos. Não obstante, [...] hoje surgem 
correntes de pensamento de advogam por uma nova relação com o 
planeta e suas diferentes formas de vida, entre elas a terra. (ACUÑA 
et al., 2015, p. 129, tradução nossa) 
A virada interpretativa se dá para além da consciência de valoração dos 
solos enquanto matéria vital, que fornece componentes básicos para nossa 
sobrevivência e que tem sido perdido, degradado ou poluído a taxas crescentes: 
trata-se do reconhecimento de que nós somos o solo, nós somos a natureza, de que 
essas categorias não fazem sentido se analisadas isoladamente e que são, na 
realidade, uma só teia de resíduos e seres vivos: “Esta revelação vai de mãos dadas 
com uma consciência particular — ou pode-se dizer uma sabedoria espiritual — de 
que o solo é parte de uma rede orgânica de seres vivos da qual muitas criaturas, 
incluindo os humanos, são parte” (PUIG DE LA BELLACASA, 2014, p.35, tradução 
nossa). No mesmo sentido, Acosta diz: 
Isto nos leva a aceitar que a natureza — enquanto construção social, 
ou seja, enquanto conceito elaborado pelos seres humanos — deve 
ser reinterpretada e revisada totalmente se não quisermos colocar 
em risco a existência do próprio ser humano. Para começar qualquer 
reflexão, devemos aceitar que a Humanidade não está fora da 
Natureza e que a Natureza tem limites biofísicos. (ACOSTA, 2016, 
p.104) 
A interpretação dos solos enquanto entidade viva e complexa envolve 
pensar na temporalidade de produção e gênese do próprio solo: é pela 
decomposição de rochas, expostas por milhares ou milhões de anos à variações de 
temperatura, umidade e pressão, ação de micro e macrorganismos e impactos 
físicos ou reações químicas, que formam-se as micropartículas de materiais 
orgânicos e inorgânicos que originam as camadas de solo (MONTGOMERY, 2007). 




se completa, regenerando a capacidade de nutrir as plantas, podendo ser 
interpretado como um filtro que converte matérias mortas em novas fontes de vida 
(MONTGOMERY, 2007). Isso enfatiza o quanto a visão das práticas produtivistas 
ignoram a complexidade dos processos de regeneração dos solos e de sua 
diversidade em favor de uma acumulação constante e crescente (PUIG DE LA 
BELLACASA, 2014).  
A agricultura que honra a terra geraria abundância, mas sua principal 
intenção não seria aumentar os lucros, mas sim cultivar o solo — 
solo vivo, saudável e complexo — como uma matriz fértil para 
sustentar alimentos vivos e vitais. Para cultivar o solo, precisamos 
apreciar e entender que o solo é uma matriz viva de incrível 
complexidade, produto de ciclos imensos e grandes processos 
generativos. (STARHAWK, 2004, p.161, apud PUIG DE LA 
BELLACASA, 2015, p.34, tradução nossa) 
A autora aborda essa questão trazendo o conceito de cuidado da teoria 
feminista, como uma forma de tornar visível as práticas invisibilizadas ou 
marginalizadas pelos valores sociais e tecnocientíficos hegemônicos. Por meio do 
cuidado, pensar nos solos por modelos como o de teia alimentar passa a evidenciar 
a interdependência humano-solo, mostrando uma relação multilateral inerente que 
permite com que o solo conduza (ou cuide de) processos vitais como a ciclagem de 
nutrientes e energia. Trata-se de pensar não só como os solos e outros recursos 
cuidam da sobrevivência (humana e não humana), mas como os humanos garantem 
a manutenção e recuperação desses ciclos: 
A capacidade dos solos globais degradados para apoiar essas 
relações tornou-se mais dependente do cuidado humano colocado 
neles. Aqui, por sua vez, mudanças nas formas de cuidado do solo 
afetariam a ontologia do solo, exigindo que os seres humanos 
fossem incluídos de forma mais decisiva no conceito de solo, ou seja, 
como membros da comunidade do solo e não como meros 
consumidores ou beneficiários do serviço, reformulando a redefinição 
ecológica de solo vivo citado acima para afirmar que "os humanos 
estão envolvidos na criação [do solo], bem como se adaptam à vida 
dentro dele ...". (PUIG DE LA BELLACASA, 2014, p.703, tradução 
nossa) 
Pela lógica do produtivismo, os trabalhos de reprodução e manutenção da 
vida são marginalizados: tempo dedicado ao cuidado é perda de tempo, trabalho 
improdutivo ou trabalho meramente ‘reprodutivo’, já que não visa ganhos financeiros 
(SHIVA, 2004; PUIG DE LA BELLACASA, 2014). Bellacasa considera importante 
não demonstrar o caráter produtivo das práticas de cuidado, mas sim valorizá-las 




tradicionalmente excluídas do ethos produtivista — “atividades de cuidados podem 
ser considerados como uma espécie de resistência” (PUIG DE LA BELLACASA, 
2014, p. 708, tradução nossa). 
Isaías Acuña et al. (2015), no mesmo sentido, também defendem uma 
posição de cuidado com a terra, ao invés da convencional conservação dos solos. 
Para os autores, a noção de conservação dos solos é restrita ao campo científico, 
além de ter maiores afinidades com os campos da economia e ecologia, e carece de 
uma visão humanista das relações implicadas: 
A responsabilidade ética com o cuidado da terra como solo cultivável 
não é só um assunto técnico próprio dos agricultores, dos 
engenheiros agrônomos e dos pesquisadores da ciência do solo, 
mas que compete a todos os seres humanos, já que ainda desde 
uma visão técnico utilitarista, além de ser um recurso para a 
produção de alimentos, fibras, entre outros, é um sistema que 
cumpre as funções de suporte à biodiversidade, regula o ciclo da 
água e amortece os impactos das ações antrópicas. (ACUÑA et al., 
2015, p.122, tradução nossa) 
O cuidado com a terra para os autores parte de uma noção de integralidade 
da mesma comunidade moral e aproximação dos processos naturais para propor o 
abandono de uma ética antropocêntrica em favor de uma biocêntrica (ACUÑA et al., 
2015), e apesar de não estar vinculado diretamente à teoria do cuidado feminista, se 
assemelham em muitos aspectos:   
Falamos de cuidado com a terra, mas não de conservação dos solos, 
porque “cuidar” significa proteger, prover alimento, dar afeto. Um 
conceito mais apropriado com o que significa essa nova 
responsabilidade moral da comunidade humana. (ACUÑA et al., 
2015, p. 123, tradução nossa) 
Na realidade, a proposta de compreender o solo/terra para além do 
reducionismo científico não é nova. Muitos foram os movimentos, dentro ou fora da 
ciência, que criaram ou resgataram práticas e visões que relacionam a terra a um 
contexto ecológico-social mais abrangente. Aldo Leopold, por exemplo, em 1949 
escreveu The Land Ethic (2014), em que argumenta sobre a carência da adoção de 
uma ética na relação com a terra que extrapole a dimensão econômica para abarcar 




A terra, então, não é simplesmente o solo; é uma fonte de energia 
fluindo através de um circuito de solos, plantas e animais. Cadeias 
alimentares são canais vivos que conduzem energia; a morte e a 
decomposição retornam essa energia para o solo. O circuito não é 
fechado; alguma energia é dissipada na decomposição, outra é 
incorporada por absorção do ar, outra é armazenada nos solos, 
turfas e florestas antigas; mas é um circuito sustentável, como um 
fundo vital lentamente renovável e crescente. (LEOPOLD, 2014 p. 
216, tradução nossa) 
Leopold atribui ao sistema econômico e educacional moderno a ausência 
de uma ‘consciência da terra’ na sociedade, já que a maioria das pessoas não 
desenvolve uma relação que enfatize a dependência vital da humanidade com a 
terra (LEOPOLD, 2014, p. 120). Para o autor, a compreensão ecológica é 
imprescindível, mas deve ser acompanhada por uma evolução sensível à nossa 
interdependência: “A ética da terra simplesmente expande as fronteiras da 
comunidade para incluir solos, águas, plantas, e animais, ou coletivamente: a terra.” 
(LEOPOLD, 2014, p. 110, tradução nossa). 
Segundo Roberto Espíndola (2008), em resistência ao método agrícola 
“convencional” surgem correntes alternativas para práticas de cultivo, notadamente a 
partir da primeira metade do século XX, como a Agricultura Biodinâmica e a 
Permacultura, por exemplo. Além de métodos e técnicas de manejo, essas correntes 
surgiram com sistemas de entendimento e referências próprios, que orientam uma 
filosofia relacionada à forma de relacionamento estabelecido com os processos 
naturais. Em comum, essas filosofias têm a preocupação com as condições 
ecológicas, sustentabilidade e bem-estar social. 
No Brasil, uma grande referência relacionada à agricultura orgânica é a 
Dra. Ana Maria Primavesi, que escreveu em 1979 o livro Manejo Ecológico de Solos 
e, mais tarde, o livro Manual do solo vivo (COSTA, 2008). Primavesi defende, ao 
contrário do que postula a ‘Lei dos Mínimos’, que não é simplesmente a 
concentração de nutrientes no solo que determina o desenvolvimento dos cultivos, 
mas o equilíbrio e a possibilidade de acesso a esses nutrientes pelas raízes 
(PRIMAVESI, 2008). Em um período em que pouco se discutia a respeito da 
preocupação com alternativas aos impactos ambientais e sociais da expansão 
agrícola intensiva, Primavesi traz uma interpretação integradora das complexas 
relações entre plantas, solos, clima e manejo, dando importância à observação das 





Até então, o manejo da fertilidade dos solos era abordado de forma 
reducionista e compartimentada e centrava-se basicamente nas 
práticas de mobilização intensiva do solo e no emprego de adubos 
sintéticos com elevada concentração e solubilidade de nutrientes [...] 
A Dra. Primavesi criticava essa orientação restrita, [...] assinalava os 
prós e os contras das distintas formas e fontes de nutrientes, sua 
eficiência e aproveitamento pelas plantas, sua ciclagem no ambiente, 
seus impactos sobre a biologia do solo. Ao tratar desse assunto, 
alertava para o fato de que a fertilidade do solo não poderia ser 
compreendida apenas por suas características químicas, já que é 
intrinsecamente ligada a fenômenos que também se relacionam às 
propriedades físicas e biológicas. (COSTA, 2008, p. 40) 
O mesmo autor afirma que as contribuições técnicas de Primavesi foram 
de grande importância para alavancar, mais recentemente, os debates e 
movimentos sobre agroecologia no país.  
A agroecologia já foi descrita sob muitas perspectivas pelos diversos autores 
que se debruçaram sobre o tema. Embora o surgimento do termo não seja preciso, 
as definições mais sólidas são atribuídas à tríade Stephen Gliessman, Miguel Altieri 
e Eduardo Sevilla Guzmán, que deram sentido ao conceito pelo viés de suas áreas 
de atuação: ecologia, agronomia e sociologia, respectivamente. Segundo Siliprandi 
(2015), a agroecologia passou a ser difundida na década de 70 pelos seus pioneiros 
(embora as práticas sejam mais antigas), seguida de intensa publicação de trabalhos 
por outros autores nos anos seguintes. Os olhares com os quais o conceito é 
interpretado são diferentes, mas a premissa é comum: a agroecologia aparece como 
uma forma de contestação ao modelo de agricultura industrial, mecanizada e de 
larga escala surgido nos anos posteriores à II Guerra Mundial, imposto e 
intensamente aplicado sob a égide de grandes corporações. Comum é também a 
ideia de que o conceito não trata apenas de novas formas de manejo, ou um estilo 
de agricultura alternativa — é, na realidade, uma resposta ao impasse sociológico e 
ambiental gerado pelo padrão de desenvolvimento agrícola, atuando como uma 
ferramenta de empoderamento e emancipação de comunidades rurais oprimidas. 
Stephen Gliessman parte da ideia de que a agricultura por si só é uma 
atividade humana que produz um ecossistema artificial, decorrente de uma 
simplificação da natureza, e que portanto o estudo dos agroecossistemas tem como 
objetivo buscar uma redução dos danos causados por essas atividades nos 
processos ecológicos. O autor considera que a modernização dos sistemas de 
produção de alimentos tem a atuação paradoxal de “erodir as bases fundamentais 




naturais de que depende a agricultura, mas também por forçar uma dependência 
dos agricultores a recursos externos e não renováveis e fontes de energia. Para 
preservar a produtividade de alimentos, então, são requeridos sistemas sustentáveis 
de produção, alcançados por meio de práticas de cultivo que se embasam em um 
profundo conhecimento dos processos ecológicos (GLIESSMAN, 2002). Sua 
proposta é uma aproximação entre ecologia e agricultura, que se daria por meio de 
uma valorização do conhecimento tradicional, de maneira a encontrar alternativas 
sustentáveis de manejo do sistema, incorporando de forma complexa todos os seus 
componentes. Para o autor, como a “sustentabilidade ecológica de um sistema 
agroalimentar não pode se dar sem um contexto social e econômico que consiga 
mantê-la” (GLIESSMAN, 2002, p.322), a consequência é que as características 
ecológicas estariam necessariamente relacionadas às forças econômicas e sociais 
em que se inserem as pessoas que manipulam o agroecossistema. Nessa 
perspectiva, portanto, o aspecto social é incluído como componente de uma rede 
complexa de interações, valorizando a equidade de acesso a recursos agrícolas e 
de reconhecimento de práticas na busca por transformações das relações de 
produção. 
Assim como Gliessman, Miguel Altieri parte de uma crítica ao modelo de 
produção industrializado, que artificializa o ecossistema para obter máxima 
produtividade por meio de insumos químicos (ALTIERI, 2012). Sua definição de 
agroecologia vai muito além de um olhar unidimensional dos agroecossistemas, pois 
além dos aspectos agronômicos devem ser compreendidos os “níveis ecológicos e 
sociais da coevolução, a estrutura e o funcionamento dos sistemas” (ALTIERI, 
1999). Para o autor, a técnica principal para restaurar a auto-regulação e a 
sustentabilidade de sistemas agrícolas é a biodiversificação, porém a saúde 
ecológica só é possível a partir da preservação da diversidade cultural das 
agriculturas locais, em um contexto de organização social que assegure a integração 
harmônica dos seres humanos e do ecossistema, como observa o autor:  
Quando se examinam os problemas que confrontam o 
desenvolvimento e a adoção de agroecossistemas sustentáveis, 
resulta impossível separar os problemas biológicos da prática da 
agricultura ‘ecológica’ dos problemas socioeconômicos, o crédito 
inadequado, da tecnologia, a educação, o apoio político e o acesso 




Embora os autores anteriores já considerem que o social está incluído nas 
suas discussões, é Eduardo Sevilla Guzmán quem centraliza sua abordagem nos 
aspectos sociológicos, econômicos e culturais. Para o autor, a intenção é de que os 
processos de transição da agricultura convencional para a agricultura ecológica se 
desenvolvam dentro de um contexto cultural e político que suponha a transformação 
coletiva das relações de dependência presentes anteriormente:  
Para tanto, a agroecologia – que por sua natureza ecológica se 
propõe a evitar a deterioração dos recursos naturais – deve ir além 
do nível da produção, para introduzir-se nos processos de circulação, 
transformando os mecanismos de exploração social (evitando assim 
a deterioração causada à sociedade nas transações mediadas pelo 
valor de troca). (SEVILLA GUZMÁN, 2005) 
Segundo o autor, a análise de agroecossistemas permite um destaque às 
variáveis sociais, envolvendo o pesquisador na realidade estudada e portanto 
exigindo que o conhecimento local (gerado pelos produtores) seja reconhecido em 
pé de igualdade com o conhecimento detido pelo pesquisador. A proposta é de um 
enfoque pluriepistemológico, um diálogo de saberes, combinando o conhecimento 
empírico do campesinato com o conhecimento científico teórico, experimental e 
aplicado: 
Portanto, a agroecologia é, simultaneamente, um enfoque científico 
para a análise e avaliação dos agroecossistemas e sistemas 
alimentares e uma proposta para a práxis técnico-produtiva e 
sociopolítica em torno do manejo ecológico dos recursos naturais. 
(SEVILLA GUZMÁN, p. 35, 2005) 
Diante de uma ampla variedade de definições, a agroecologia pode ser 
pensada como um enfoque sistêmico e multidisciplinar para olhar o âmbito rural, 
abrangendo concomitantemente diversos aspectos: teoria crítica, prática social 
adotada implícita ou explicitamente, movimento social (PETERSEN, 2012), ou ainda 
uma ciência, uma disciplina do campo científico. A associação desses diversos 
aspectos em torno de um mesmo conceito não é de forma alguma homogênea ou 
harmoniosa, e a consequência disso pode ser interpretada como uma disputa de 
campos políticos que detém e empregam a agroecologia.  
Paralelamente, na medida em que alguns autores propõe uma associação de 
conhecimentos científicos e não científicos, está embutida uma necessidade de 
repensar paradigmas que sustentam a ciência convencional, tanto no aspecto 




campos do conhecimento — como no aspecto metodológico, ao considerar o 
conceito como bases científicas fundamentadas “em um conjunto de conhecimentos 
e técnicas que se desenvolvem a partir dos agricultores e de seus processos de 
experimentação” (ALTIERI, 2012, p.16). Sobre isso, Gomes (2005) escreve que é 
possível “fundamentar a proposta de um pluralismo metodológico para a produção 
do conhecimento agrário, como parte da base epistemológica da agroecologia” 
(p.93). Esse autor insere o debate da reflexão crítica (realizada na sessão anterior) 
sobre a ciência convencional , dominante, que tem como premissa a objetividade, 
neutralidade e superioridade das ciências naturais, para que seja operada uma 
ruptura e introduza uma nova concepção de produção de conhecimento:  
Ou seja, é preciso superar a concepção de ciência como fonte única 
do conhecimento válido; os conhecimentos produzidos pela 
epistemologia natural também representam importante alternativa na 
recuperação e na manutenção dos recursos naturais ou na 
construção da sustentabilidade, em suas várias dimensões. 
(GOMES, 2005, p. 97) 
Outros autores reconhecem ainda que a agroecologia é, além de um campo 
do conhecimento, um movimento social e político, articulando prática e teoria aos 
princípios éticos do movimento ambientalista e da teoria social agrária (FERREIRA, 
2015). A citação que Ferreira (2015) faz de Ottmann (2005) explicita a ponte 
estabelecida entre o conceito e a atuação política, ao dizer que mesmo que o ponto 
de partida seja a dimensão técnica e a unidade de produção, pretende-se entender 
as múltiplas formas de dependência produzidas especialmente sobre o agricultor, e 
os processos de transição implicam em propostas coletivas de mudança social 
(OTTMANN, 2005, p. 16). Como elementos componentes e organizadores do 
movimento agroecológico no Brasil, inclui-se a ANA (Articulação Nacional de 
Agroecologia), reconhecida como a principal rede que congrega movimentos e 
organizações sociais que atuam no campo, e os Encontros Nacionais de 
Agroecologia (ENA), que dão visibilidade às experiências em curso no país 
(FERREIRA, 2015). Para a autora, o “movimento agroecológico brasileiro se destaca 
como um campo social e científico de disputa na sociedade, em defesa de 
mudanças estruturais no campo, aliando-se aos históricos movimentos dos 
camponeses e da agricultura familiar” (p.34, tradução nossa). 
A própria conceitualização da relação humano-solo-natureza, enquanto 




o paradigma moderno natureza/cultura), carrega uma potência política de mudança 
nas formas de relação e, principalmente, nas práticas dedicadas ao solo. Mas 
pensar nas práticas a ele dedicadas implica pensar quem de fato tem agência sobre 
o que é praticado: quem decide o que fazer dos solos? Bellacasa levanta a questão 
de outra forma: a quem pertence o solo? “Claro, o solo é um universo privatizado, 
vendido como um recurso. Mas o que acontece com o solo local, mesmo sob campo 
de golfe privado, excede as consequências de seus limites fechados.” (2015, p.37, 
tradução nossa).  As consequências, nesse caso, derivam tanto do que acontece 
sobre o solo local quanto da possibilidade de privatização: a relação com o solo só é 
possível pela lógica da posse? 
A próxima deste capítulo seção busca uma resposta não sobre quem 
detém a posse do solo, mas sobre quem não detém: trata do contexto histórico da 
concentração de terras, dos movimentos que lutam pelo acesso e, principalmente, 
sobre a discriminação e o enfrentamento das mulheres rurais. 
2.3. A terra como propriedade 
As mulheres rurais desempenham diariamente um papel crucial para suas 
famílias e comunidades: garantem a saúde e o bem-estar das pessoas por meio da 
oferta de alimentos diversificados e nutritivos. De acordo com a FAO (2013), cerca 
de 43% da força de trabalho agrícola nos países considerados ‘em desenvolvimento’ 
é de mulheres e, ao mesmo tempo, essas mulheres enfrentam severas dificuldades 
de acesso a direitos básicos, além de autonomia e reconhecimento. Embora a 
população rural pobre em geral sofra com diversas formas de discriminação e 
desigualdade de acesso a direitos, são as mulheres quem, nessas condições, saem 
mais prejudicadas (SHIVA, 2004; KOROL, 2016). Segundo Maria Emilia Pacheco 
(2009), são as mulheres que compõe a maior parcela de pessoas vivendo abaixo da 
linha da pobreza, sujeitas à fome e desnutrição. As barreiras que impedem o acesso 
a recursos produtivos e financeiros, como terra, assistência técnica e crédito, que 
garantiriam a autonomia de trabalho mulheres rurais, são maiores e fundadas em 
discriminação por gênero (DEERE e LEÓN, 2001; FAO, 2013).   
Dentre as desigualdades, o acesso à terra é um dos mais expressivos 
dados que indicam a situação de homens e mulheres no campo: segundo a 




propriedade de mulheres. Os dados de propriedade são complementados pelos 
dados de atividades desenvolvidas: a carga horária desempenhada diariamente por 
mulheres chega a doze horas, envolvendo trabalhos com a horta, criação de 
animais, processamento e preparo de alimentos, atividades comerciais diretas ou 
indiretas, além do concomitante cuidado com crianças e pessoas enfermas (KOROL, 
2016). A essas atividades se somam outros trabalhos, remunerados ou não, com 
maior frequência em condições precárias do que em relação aos homens (FAO, 
2013). Korol (2016) acrescenta que, apesar da extensa carga horária e de diversas 
atribuições, o trabalho feminino no campo não é considerado produtivo 
economicamente, além de na maioria dos casos as mulheres não serem as 
proprietárias da terra em que trabalham. 
No Brasil, de acordo com o Relatório Oxfam (2016), apenas 12,7% dos 
estabelecimentos rurais são de propriedade de mulheres, o que corresponde a 
apenas 5,5% da área rural brasileira. Dentre os produtores rurais sem terra, o 
número de mulheres é quase o dobro se comparada aos homens: 8,1% do total de 
produtoras e produtores rurais correspondem a mulheres sem terra, enquanto os 
homens sem terra compõem 4,5% do total (Oxfam, 2016). A proporção entre 
mulheres e homens produtores rurais não explica essa desigualdade: a composição 
é 48% de mulheres e 52% de homens.  
Carmen Diana Deere e Magdalena León (2001) descrevem, baseada em 
uma pesquisa extensa, como as mulheres têm sido excluídas do acesso à terra e 
como se dão os processos de luta pela obtenção de direitos na América Latina. Na 
mesma linha, Claudia Korol, no livro ‘Somos tierra, semilla y rebeldia” (2016) 
descreve o processo histórico de concentração de terras como um dos fundamentos 
do sistema patriarcal, capitalista e colonial vigente na América Latina. Para elas, o 
acesso à terra é um dos problemas mais graves enfrentados pelas mulheres rurais 
no continente, e que deve ser entendido não somente em termos legais e 
econômicos, mas também políticos, culturais e estruturais, já que traz raízes 
históricas e está na base de muitos outros problemas invisíveis para a sociedade:  
A matriz colonial e patriarcal do capitalismo tem marcado a situação 
das mulheres campesinas, indígenas e negras nos séculos 
posteriores à conquista, e foi condição para sua sujeição ao despojá-
las de todas as possibilidades de acesso à terra. (KOROL, 2016, p. 
34, tradução nossa) 




européias foi o primeiro processo de “estrangeirização da terra e despovoamento 
dos territórios” hoje latino-americanos (KOROL, 2016, p.22). A conquista impôs a 
mineração, a escravidão e o desvinculação com práticas agrícolas aos povos que 
antes delas dependiam para sua subsistência. Às mulheres, esse processo impôs 
ainda violências sexuais e perseguições de seus saberes ancestrais, muitas vezes 
relacionados à agricultura, rompendo com suas formas de se relacionar com a terra 
e, consequentemente, com dados fundamentais de sua identidade (KOROL, 2016, 
p.23). Assim como Shiva (2004), Korol atribui ao colonialismo patriarcal o 
estabelecimento de um “saqueio e destruição de territórios e corpos”, impondo a 
“separação dos povos originários da terra, e de seu sistema de vida” (KOROL, 2016, 
p.25). 
A relação que os corpos tinham com a terra antes da colonização foi 
destruída. Se instalou um controle social e territorial, de exploração 
da terra e dos corpos [...]. A vida dos povos originários, e das 
mulheres indígenas em particular, foi submetida ao poder e controle 
totalitários de um estado-nação colonial. (CABNAL, apud KOROL, 
2016, tradução nossa) 
Korol (2016) acrescenta que a separação da terra se deu tanto para os 
povos indígenas que habitavam o continente anteriormente, como para os povos 
africanos trazidos como escravos, criando ao mesmo tempo o processo de 
racialização: 
Especialmente dura foi a vida das mulheres negras trazidas como 
escravas, que durante mais de 500 anos têm resistido à políticas de 
exclusão, violência e submissão, fortalecendo suas capacidades de 
organização e defesa de sua identidade iniciadas no período colonial 
[...]. A independência, e mesmo o fim da escravidão, não criou 
nenhuma possibilidade para que acessassem a terra ou a 
possibilidades de trabalho em igualdade de oportunidades nem com 
homens negros, nem com mulheres e homens brancos. (KOROL, 
2016, p.28, tradução nossa) 
A autora afirma que mesmo os processos de independência dos países 
colonizadores europeus não significaram uma grande mudança nas possibilidades 
de acesso à terra ou autonomia para as mulheres, o que é explicado parcialmente 
pelo fato de que os movimentos que reivindicaram as independências nos países 
sob dominação espanhola foram promovidas principalmente pelas oligarquias 
“criolas” (filhos de espanhóis nascidos na América). O machismo e o racismo 
permaneceram como heranças de um colonialismo interno, excluindo mulheres, 




pretendia livre e independente (KOROL, 2016, p.37). Korol (2016) informa ainda que 
após a independência surgem, em diversos países latino-americanos e 
particularmente no Brasil, diversos movimentos revolucionários populares que 
reivindicam a distribuição de terras por meio de reformas agrárias.  
Maria Carballo Lopez (2011), em seu trabalho sobre as lideranças 
femininas do MST, descreve o início dos conflitos campesinos como decorrência da 
Lei de Terras de 1850, que estabelece que a aquisição de terras no país passa a ser 
unicamente por título de compras. Essa lei, aliada à disponibilidade de mão de obra 
proporcionada pelo incentivo à chegada de imigrantes, permitiu que se mantivessem 
os mecanismos de concentração de terras nas mãos de grandes latifundiários 
(LOPEZ, 2011), já que o valor estabelecido a ser pago para a Coroa excluía os 
pobres de adquirirem as terras, mesmo que já fossem posseiros (STEDILE, 2015). 
Segundo os autores, ao mesmo tempo em que se forma uma oligarquia agrária 
baseada em mão de obra assalariada e se forma um novo estilo de campesinato, 
composto também por pequenos proprietários cada vez mais dependentes do 
mercado, surgem movimentos que começam a se comportar como resistências de 
classe.  
Nos anos seguintes, Lopez (2011) descreve o surgimento de diversos 
movimentos de luta pela terra independentes e distribuídos no Brasil, além dos 
movimentos de nível nacional que reivindicavam a reforma agrária. Principalmente 
durante as décadas de 40 e 50, segundo a autora, relatam-se inúmeros casos de 
grilagem de terras e, como consequência, intensa violência entre os posseiros que 
se recusam a abandonar as terras e os jagunços contratados para expulsá-los pelos 
grileiros. Mais tarde, durante a ditadura, houveram diversas organizações, 
manifestações e lutas por acesso e uso da terra protagonizadas por trabalhadores 
rurais no Brasil e que no fim da década de setenta somam novas identidades como 
os seringueiros e atingidos por barragens (LOPEZ, 2011).  
Segundo Lopez (2011), a conjuntura das lutas populares, que ganharam 
mais volume da década de 80, foi essencial para a abertura política e o fim da 
ditadura militar. Neste contexto, acrescido da forte influência da vertente dos 
representantes progressistas da igreja católica com a Teologia da Libertação, surge 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em 1984 (STEDILE, 
2015). O autor afirma que as primeiras providências do novo movimento foi aprender 




MST: autonomia, organização nacional, direção coletiva, disciplina e distribuição de 
tarefas. 
Com a abertura política, ao invés de problematizarem a estrutura fundiária 
concentradora de terras, as políticas investem em uma agressiva modernização do 
campo, avançando sobre os latifúndios improdutivos visados pelos movimentos 
sociais (MAFORT, 2013). Com isso surge um entendimento de que a questão 
agrária estaria resolvida, já que o problema das terras improdutivas estava sendo 
resolvido por meio da intensificação da ‘modernização conservadora’: a ocupação do 
campo é feita pela mecanização e implementação de biotecnologia e insumos 
químicos, controlada pela lógica do capital e transformando o que é alimento em 
condição de mercadoria (MAFORT, 2013).  
Novaes et al. (2015) descreve o processo denominado ‘economia política 
do golpe verde’ como uma ofensiva no capital no campo reforçada por um novo ciclo 
de acumulação primitiva — “roubo e grilagem de terras, assassinato de lideranças, 
roubo de conhecimento indígena” (p.210) — além da grande domínio e influência de 
corporações transnacionais na produção e distribuição de sementes e pacotes 
biotecnológicos. Stedile (2015) acrescenta que nesse período a organização agrária 
hegemônica passa a responder às demandas do mercado financeiro, e 
consequentemente a produção agrícola não é determinada mais pela demanda de 
alimentação, e sim em função de produtos de alcançam maiores preços. 
As consequências da ‘modernização da agricultura’, que Korol (2016) 
associa a uma contrarreforma neoliberal, com grande influência do Banco Mundial, 
agravaram as condições de vida da maior parte da população rural já que 
impossibilita do acesso das famílias à água, terra e sementes.  
O capitalismo transnacional se expressa no campo através do 
agronegócio, que herda — entre outras características do modelo 
colonial de exploração — o alto grau de concentração de terras. É 
um modelo excludente, porque praticamente não necessita de 
pessoas. A mecanização torna irrelevante o trabalho humano; [...] 
(KOROL, 2016, p.73, tradução nossa) 
Nesse contexto, Mafort (2013) e Stedile (2015) afirmam o conceito de 
Reforma agrária passa por adaptações pelos movimentos que a reivindicam: com o 
avanço da modernização conservadora, o que antes significava a simples 
redistribuição de terras de maneira mais justa, hoje se configura também pela luta 




a luta que se fazia necessária a partir de então é por “uma reforma agrária voltada 
para a produção de alimentos, e alimentos saudáveis, baseada na produção 
agroecológica e sem o uso intensivos de químicos” (p.78). 
Há uma mudança significativa no caráter da luta pela terra e por 
mudanças estruturais no campo. Os movimentos sociais, que até 
então, se defrontavam com as forças do latifúndio e seus métodos 
agressivos, mas previsíveis, estão diante de um novo cenário. O 
agronegócio preserva elementos fundamentais do latifúndio, mas 
consolida uma aliança entre diferentes frentes do capital: o capital 
financeiro e os bancos, os grandes proprietários de terra, as 
 empresas transnacionais que controlam insumos, os preços e o 
comércio das mercadorias, a mídia burguesa e o aparato de Estado. 
(MAFORT, 2013, p.80) 
O avanço desse tipo de agricultura despovoa os campos e cria cinturões 
de pobreza nas cidades pelo êxodo rural, gera desmatamentos, contaminação de 
rios a solos, intensos processos erosivos e o controle dos alimentos pelas 
corporações. Korol (2016) acrescenta: “As mulheres são as primeiras a viver as 
consequências negativas desses impactos, não tendo onde trabalhar, sendo 
obrigadas a permanecer no espaço doméstico que resulta muito mais difícil de 
sustentar, frente à perda de direitos sociais.” (p.79, tradução nossa) 
Analisando o processos de conquistas e luta pela democratização da terra 
em diversos países da América Latina, Deere e León (2001) e Korol (2016) 
concluem que as mulheres foram sim beneficiadas, com diferentes intensidades para 
cada caso, mas de maneira sempre indireta ao acessar a terra por meio das famílias 
comandadas pelos homens: não houveram, salvo raros casos, políticas que 
fomentassem o acesso direto das mulheres às propriedades. Korol (2016) 
acrescenta também uma indignação acerca do fato de que as mulheres estão 
ausentes dos relatos e investigações sobre as revoluções populares por reformas 
agrárias. Mesmo nos processos que obtiveram mais êxito, como no caso da 
Reforma Agrária de Cuba, que logrou extinguir a classe oligárquica de latifundiários 
e favoreceu a participação das mulheres rurais, permanecem fundamentos culturais 




Esta experiência é importante para compreender que mesmo com os 
avanços que derivam de um processo social revolucionário para a 
vida dos povos e das mulheres, há batalhas culturais, como as 
batalhas contra o machismo e o racismo, que exigem uma 
compreensão profunda do sistema de dominação, como um sistema 
que conjuga simultaneamente diversas opressões: a que deriva da 
exploração capitalista, a da opressão patriarcal e a dominação 
colonial. (KOROL, 2016, p.47, tradução nossa) 
Assim como Korol, Emma Siliprandi (2015) afirma a invisibilidade das 
mulheres nos movimentos sociais dos agricultores, já que estão presentes 
 frequentemente nas lutas mas raramente sua participação é relatada. Fazendo um 
resgate desses casos, a autora cita que desde as Ligas Camponesas as mulheres 
figuravam entre os organizadores dos movimentos, embora sua participação 
dependesse da participação de seus maridos e familiares. Deere, León (2001) e 
Siliprandi (2015) afirmam que foi no período de abertura democrática que surgiram 
as condições para que se formassem organizações de mulheres rurais: em um 
primeiro momento, suas lutas foram pelo reconhecimento de sua identidade e 
direitos como agricultoras (acesso à terra, direitos sociais, previdenciários e 
sindicais); as reivindicações foram seguidas de aparições públicas em eventos e de 
importantes conquistas, como a inclusão enquanto beneficiárias da previdência 
social. Em decorrência das primeiras manifestações foram formados movimentos 
autônomos de mulheres, que priorizavam suas demandas e reconheciam as 
especificidades regionais (SILIPRANDI, 2011): 
As principais questões levantadas pelos movimentos autônomos 
eram: o acesso das mulheres à terra (mediante titulação conjunta 
com os companheiros e a adjunção dos lotes a mulheres chefes de 
família nos assentamentos de reforma agrária); o reconhecimento da 
profissão trabalhadora rural (em vez da identificação  como 
“domésticas”); a garantia dos direitos sociais e previdenciários das 
trabalhadoras rurais; os direitos sindicais; e questões relacionadas ao 
atendimento de saúde às mulheres. Havia ainda algumas 
especificidades conforme a região. (SILIPRANDI, 2015, p.117) 
Siliprandi (2015) também nota que esse movimentos já surgiram com um 
caráter de contestação, formando movimentos populares e democráticos e buscando 
espaço de reflexão sobre a condição das mulheres nos sindicatos e junto à luta dos 
trabalhadores, com foco nas questões de distribuição de recursos e justiça social. A 
autora também aponta que as reivindicações dos movimentos rurais de mulheres se 
diferenciam dos movimentos mistos por vincularem os temas de saúde e 




desenvolvimento rural, baseado na sustentabilidade e em formas familiares de 
produção. As reivindicações iniciais tinham o sentido tanto de afirmar sua posição 
como sujeitos produtivos da agricultura familiar, como também a aceitação de seu 
papel de gênero tradicional na produção de alimentos:  
[...] são posturas contraditórias, porque, ao mesmo tempo, elas 
desafiariam esse papel, por exigirem serem reconhecidas como 
trabalhadoras e cidadãs, mas também reafirmariam a simbiose 
“mulher-terra-família” como constituinte da identidade feminina no 
campo. (SILIPRANDI, 2015, p.118).  
Na década de 80 foram realizados mobilizações importantes para os 
movimentos, como o I Encontro Nacional de Mulheres Rurais e a atuação do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher pelo governo federal, além da influência 
de diversos movimentos de mulheres na elaboração da Constituição Nacional, em 
1988 (SILIPRANDI, 2015). Na primeira década dos anos 2000 as agricultoras 
passaram a aparecer publicamente como produtoras rurais, ao mesmo tempo em 
que as reivindicações avançaram para a inclusão em políticas produtivas, além de 
haver um aprofundamento da discussão das relações de gênero e familiares, 
“reivindicando mudanças na divisão sexual do trabalho, questionando sua falta de 
poder dentro de casa e denunciando a violência de gênero.” (SILIPRANDI, 2011, p. 
3). Siliprandi (2015) acrescenta que as mulheres camponesas passaram a exigir do 
estado, da sociedade e das suas próprias organizações uma revisão do lugar 
destinado a elas, com desenvolvimento de associações políticas próprias, eventos e 
demonstração de força política. 
Paralelamente, as pesquisadoras Bruna de Vasconcellos (2015) e Kelli 
Mafort (2013) afirmam que as questões de gênero dentro do MST começaram a ser 
discutidas por lideranças femininas em meados da década de 90, indicando a 
necessidade da participação em todas as instâncias de luta, tomada de decisão e 
organização do movimento. De acordo com Siliprandi (2015), mesmo existindo o 
entendimento de que as mulheres deviam participar de todas as etapas de luta pela 
terra, desde ocupações até organizações e enfrentamentos, a abordagem de gênero 
não era bem vista dentro do movimento pelo receio de que poderia ofuscar a 
abordagem de classe. Além disso, “apesar de toda experiência vivida nos períodos 
de ‘luta’, após a obtenção da terra, era comum que as mulheres voltassem a seus 
papéis anteriores, subordinadas aos homens” (SILIPRANDI, 2015, p.120). A 




de Gênero, em 2000, no Encontro Nacional do MST, com o objetivo de organizar 
ações que contribuam para a construção de condições mais igualitárias dentro do 
movimento (MAFORT, 2013). A autora afirma que, embora na prática ainda 
persistam muitos desafios, a linha política delineada pelo setor  “[...] possibilita um 
novo significado à luta pela terra, onde todos e todas se sentem sujeitos 
participantes de um processo de mudança.” (MAFORT, 2013, p.101). 
Bruna Vasconcellos (2015) reafirma que os processos de organização da 
ocupação e estruturação dos assentamentos figuram entre os contextos que 
contribuem para a superação das barreiras de desigualdade de gênero, já que a 
situação privilegia a organização do cotidiano e das necessidades de sobrevivência 
de forma coletiva — as tarefas de educação, saúde e alimentação, normalmente 
atribuídas às mulheres, são coletivizadas e visibilizadas. Nesses períodos, as 
mulheres ganham espaço de atuação política e passam a perceber e se engajar 
com outras formas de opressão e injustiça (VASCONCELLOS, 2015). Ao mesmo 
tempo, a autora afirma que a conquista da terra e consequente distanciamento dos 
lotes, bem como das atividades políticas, faz com que se crie um cenário favorável 
ao aumento da divisão sexual do trabalho, à desarticulação entre as mulheres e da 
vulnerabilidade a violências domésticas.  
Vasconcellos (2015) e Siliprandi (2015) concordam que, ainda que 
continue marcada por profundas desigualdades e injustiças, a situação das mulheres 
rurais tem apresentação sinais de melhora, como consequência da articulação e 
mobilização nacional de movimentos de mulheres do campo. Principalmente a partir 
de 2003, foram criadas políticas dedicadas especialmente às mulheres do campo e 
da floresta, somando-se às conquistas de acesso à documentação, previdência e 
titularidade da terra, além das possibilidades alternativas por meio de trabalho 
associado (VASCONCELLOS, 2015). Apesar disso, muitas lutas ainda estão sendo 
travadas para garantir o real acesso a direitos, como o desafio da falta de autonomia 
econômica das mulheres rurais, já que seu trabalho voltado ao autoconsumo das 







CAPÍTULO 3 - Agricultoras do MST: alimentação, cuidado e 
produção 
O capítulo 3 é dedicado à descrição e análise dos materiais obtidos em 
campo, articulados a partir da teoria desenvolvida nos capítulos anteriores. Foram 
realizadas entrevistas com quatro agricultoras que vivem em assentamentos ou 
acampamentos do MST no estado de São Paulo: Teresa e Margarida, do 
assentamento D. Pedro Casaldáliga; Ana, do assentamento Milton Santos; e Maria, 
do acampamento Elisabeth Teixeira (foram adotados nomes fictícios para as 
entrevistadas, conforme orientação do Comitê de Ética e Pesquisa - CEP).  
Os perfis das entrevistadas, bem como as particularidades dos 
assentamentos, apresentam semelhanças e diferenças que formataram as análises 
aqui apresentadas. Todas as entrevistadas são agricultoras, trabalham com a 
agroecologia, participaram da luta pela terra em que vivem e mantém um 
envolvimento com o movimento. Mas também foi possível perceber nos relatos de 
trajetória de vida de cada uma que os caminhos percorridos são particulares, e que 
isso influencia a construção das percepções e a experiência diária de cada uma 
delas com a produção, com a militância, com a natureza e com a terra. Mesmo 
dentro dessa heterogeneidade, foi possível encontrar elementos comuns presentes, 
de forma explícita ou indireta, nas falas e na observação, e portanto as análises 
foram realizadas a partir do agrupamento desses elementos em categorias que 
transversalizam as falas e encontram eco nas teorias articuladas. 
Assim, os elementos mais relevantes foram referentes ao processo de luta 
pela terra e o encontro com a agroecologia, ao trabalho com alimentação e divisão 
sexual do trabalho, e ao cuidado nas práticas cotidianas. A relação com a terra 
emerge a partir de cada um desses pontos: as motivações pela conquista da terra, o 
tipo de produção, de técnicas e de relações que desejam, o significado atribuído ao 
cultivo de alimentos saudáveis, as atribuições de gênero na divisão das tarefas, suas 
práticas diárias de manejo, o conhecimento adquirido e compartilhado entre 
mulheres, a preocupação com a saúde da família, do consumidor e do ambient... 
todos esses elementos estão interligados nas falas e formam uma percepção 




3.1. As entrevistas e as entrevistadas 
A escolha das entrevistadas ocorreu por meio de relatos de conhecidos 
militantes nos assentamentos próximos de Campinas - SP, e que indicaram algumas 
mulheres agricultoras que tiveram grande participação na luta pela reivindicação da 
terra e poderiam me receber em suas casas. O primeiro contato foi realizado por 
telefone, com uma breve explicação da pesquisa e o acordo para uma entrevista 
alguns dias depois. 
As entrevistas foram realizadas entre novembro e dezembro de 2017 nos 
próprios assentamentos e tiveram duração aproximada de 60 a 90 minutos, embora 
as visitas ao todo tenham durado de duas a três horas. Foram utilizadas entrevistas 
semiestruturadas, com perguntas orientadoras para que as falas percorressem um 
relato de história de vida, e planejadas para se desenvolverem em três etapas: i. a 
história de vida, primeiros contatos com a agricultura, com o movimento e com a 
agroecologia; nesse primeiro momento as entrevistadas faziam uma apresentação 
pessoal livre, e informações complementares eram obtidas por meio de perguntas 
sobre a ocupação dos pais e avós, o processo de êxodo rural, a decisão de aderir ao 
movimento e a luta junto ao assentamento, por exemplo; ii. relações cotidianas, 
trabalho e práticas diárias, como por exemplo o que é produzido na propriedade, que 
métodos são usados (e quando aparece a agroecologia), como os produtos são 
comercializados e como é a divisão de tarefas entre membros da família; iii. por 
último, a entrevista deveria se encaminhar para um momento reflexivo, sobre a 
atuação das mulheres e a relação com a terra, com perguntas como o papel da 
agroecologia na alteração das tarefas da família.  
Teresa e Margarida escolheram serem entrevistadas juntas, na casa de 
Teresa. As perguntas eram dirigidas às duas mulheres, que em vários momentos 
complementavam as respostas uma da outra, e as falas eram intercaladas por 
tarefas de cuidado com as crianças e preparo do almoço da casa de Teresa. Ana e 
Maria foram entrevistadas individualmente, em suas casas nos assentamentos. As 
informações das entrevistas foram complementadas com observações em 
momentos “informais”, como o passeio pelos lotes após as entrevistas, nos quais as 
agricultoras mostraram a produção e detalharam algumas informações, e no caso do 




Todas as entrevistadas têm filhos, e, com exceção de Maria, seus filhos 
participam das atividades agrícolas da família em conjunto. Maria é divorciada e é a 
única que vive e produz sozinha em seu lote. Margarida e Ana descrevem sem 
grande distinção o trabalho dos maridos e o seu próprio com relação à agricultura, 
como se as atividades fossem conjuntas ou complementares, mas Teresa diz que 
em seu lote quem trabalha na é terra principalmente o marido, enquanto ela própria 
tem poucas contribuições, se dedicando mais às atividades domésticas. 
A produção de Margarida e sua família inclui frutas, como algumas variedades 
de uvas, ameixa, abacaxi e banana, além de grande diversidade de legumes, 
hortaliças e temperos em leiras intercaladas pelas parreiras, além da criação de 
patos, galinhas e porcos. No lote de Teresa, a produção varia entre legumes, 
hortaliças, plantas medicinais, milho, feijão e uva. Ana possui também grande 
variedade de legumes e hortaliças, mas relata a presença de cultivos maiores de 
milho e feijão no assentamento. Maria, sozinha, cultiva hortaliças, legumes, frutíferas 
em regime agroflorestal, uma grande variedade de plantas medicinais e espécies 
pouco comercializadas (como as PANCs - plantas alimentícias não convencionais), 
além da coleção de orquídeas (que também são comercializadas) e a criação de 
ovelhas. 
O Assentamento D. Pedro Casaldáliga se localiza em Cajamar, região 
metropolitana de São Paulo, e é classificado como uma das Comunas da Terra. As 
Comunas da Terra, de acordo com Raggi (2014), são assentamentos da reforma 
agrária que se localizam em “franjas de expansão urbana de grandes cidades, com 
lotes reduzidos e matriz de produção agroecológica” (p.3), ou seja, são núcleos de 
expansão da reforma agrária que beneficiam a população de centros urbanos sem 
privá-los da infraestrutura das cidades. Nessa proposta está incluída, entre diversas 
diretrizes, a estratégia de maior proximidade com o mercado consumidor e a 
possibilidade de produção orgânica que eleva o valor agregado da produção e 
permite que os lotes de cada família sejam menores.  
No caso da comuna D. Pedro Casaldáliga, o processo aquisição da terra, 
desde a primeira ocupação em 2003, passou por diversos conflitos judiciais que 
sobrepunham as disputas para desapropriação e a necessidade de regularização 
dos propósitos do assentamento com as diretrizes da Área de Preservação 
Ambiental de Cajamar (APA Cajamar) e da área de tombamento da Serra do Japi, 




não inviabilizam a proposta de produção agrícola e agroflorestal desenvolvida hoje 
no local.  
A Comuna D. Pedro Casaldáliga conta com contribuição de alunos e 
professores da Universidade de São Paulo (USP), que auxiliaram no planejamento 
da partilha dos lotes e destinação das áreas de preservação e de produção 
comunitária. Essa parceria está presente também no auxílio com a destinação da 
produção por meio da organização de grupos de consumidores de São Paulo. O 
contato com as agricultoras Margarida e Teresa foi intermediado por um desses 
parceiros, que contribui com a organização e transporte das cestas dos grupos de 
consumo. As agricultoras também relataram a realização de um curso de frequência 
mensal em processamento e construção com bambu, oferecido por alunos da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU-USP) e destinado exclusivamente às 
mulheres.  
O Assentamento Milton Santos se localiza na cidade de Americana - SP, 
foi formado em 2005 e regularizada em 2013. Próximo da Região Metropolitana de 
Campinas, é um Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) e integra a Rede de 
Agroecologia do Leste Paulista, produzindo uma grande variedade de produtos 
agrícolas orgânicos e com a criação de animais de pequeno porte (HILSENBECK, 
2014). A produção foi muito beneficiada pelo Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), que abastece creches e escolas públicas da região, e que no período das 
entrevistas passava por um período de grandes cortes. A localização também 
favorece muitas parcerias com ONGs, projetos de extensão e alunos da Unicamp, 
Unesp e USP. Muitas moradoras e moradores desse assentamento também 
participam da cooperativa de agricultura familiar Cooperflora, que também inclui os 
futuros assentamentos Elisabeth Teixeira, de Limeira, e Nelson Mandela, de 
Piracicaba. O contato com a agricultora Ana foi realizado por indicação de parceiros 
que a consideram uma referência de liderança do MST na região, e ocorreu 
intermédio de sua filha, que conheci em um curso sobre Agroecologia e Questão 
Agrária em 2017 no Centro de Formação Campo Cidade, em Jarinu - SP.  
O Elisabeth Teixeira se localiza em Limeira - SP, em uma área conhecida 
como Horto Florestal de Limeira e designada como área de expansão industrial pelo 
plano diretor do município. De acordo com Carcaioli (2015), essa área foi ocupada 
em 2007 e então teve início uma série de despejos, reocupações e disputas judiciais 




como assentamento, e portanto é denominada acampamento. Isso significa que as 
famílias ainda passam por situações de privação de direitos, como acesso aos 
recursos da reforma agrária, infraestrutura de água (o acampamento é abastecido 
periodicamente por caminhões pipa), energia elétrica (obtida por geradores ou 
placas fotovoltaicas) e políticas públicas. Conheci o acampamento por meio de 
mutirões organizados por alunos e professores da Unicamp, além de outros 
parceiros, que se envolvem principalmente com as atividades de Ciranda (com as 
crianças) e dos grupos de consumo. Maria, a agricultora entrevistada, estava 
presente nos mutirões.   
 3.2. Histórias de luta, resistência e afeto 
 A luta pela terra e a agroecologia 
A trajetória de luta é talvez o ponto mais divergente entre as entrevistadas. 
Em comum, compartilham da história de êxodo rural dos pais, que se viram forçados 
a abandonar a terra e a agricultura e acompanhar a família em busca de novas 
oportunidades na cidade. Todas também participaram das ocupações de seus 
assentamentos, porém trazendo motivações e bagagem diferentes. 
A história de Ana se entrelaça com a própria história do movimento: desde os 
quatorze anos estudava a Teologia da Libertação e, aos poucos, se envolveu com 
lutas sindicais, acompanhou a criação do MST na década de 80 e hoje é dirigente 
estadual do setor de saúde. O objetivo de voltar pra terra, como desejava seu pai, 
sempre esteve presente, apesar de ter sido a única da família a seguir esse 
caminho. Com exceção de Ana, todas conheceram o movimento no momento em 
que souberam da oportunidade de participar das ocupações nas áreas em que 
vivem hoje.   
Margarida aprendeu a agricultura com os pais e os avós e sempre gostou do 
trabalho com a terra. Veio para São Paulo quando soube da ocupação e da 
oportunidade de conseguir um lote para sua própria produção, em que poderia 
trabalhar com mais autonomia: 
Eu sempre mexi com a terra, desde criança. Eu sou de 




na agricultura. Só que a agricultura que eu trabalhava não era essa 
que eu queria né, era de veneno. (Margarida) 
Maria se lembra do trabalho dos pais com os cultivos, mas vivia na cidade. 
Quis buscar uma terra para realizar o sonho de montar um orquidário. Teresa, por 
sua vez, nasceu na região metropolitana de São Paulo e dali só saiu para viver 
acompanhar o futuro marido na ocupação, com o objetivo de conquistar um terreno 
próprio. As duas afirmam que, depois da ocupação, ‘tomaram gosto’ pela agricultura. 
As motivações para participar das lutas para ter acesso a uma terra se 
relacionam com o ideal de ter mais autonomia para produzir ou se engajar em algo 
que lhes garantisse melhores condições de trabalho. Todas passaram por momentos 
de violentos despejos das ocupações e de fortes resistências para permanência no 
local, com a vivência da organização das famílias nos acampamentos. 
Depois das divisões nos lotes, as entrevistadas lembram da dificuldade de 
começar a trabalhar em uma terra que estava abandonada e que foi explorada por 
muito tempo por técnicas agrícolas convencionais. Mesmo para as menos próximas 
da agricultura, a percepção sobre os efeitos das práticas convencionais para a terra 
foi marcante: ao chegarem nos lotes, todas relatam a lembrança de um solo 
degradado pelo uso intensivo anterior – canaviais e/ou pastagem – e coberto pelo 
capim brachiaria, espécie invasora que impede o crescimento de outras plantas.   
No momento de estabilização dos assentamentos, ou mesmo do 
acampamento, o início das discussões das propostas da agroecologia começou a 
trazer um reconhecimento de esferas ocultas da produção familiar, pela valorização 
dos conhecimentos e das atribuições trazidos pelas mulheres:  
A agroecologia e, de forma mais ampla, a agricultura familiar nunca 
prescindiram da participação das mulheres; a participação feminina 
sempre foi significativa e central dentro da organização produtiva 
agrícola das unidades familiares camponesas. (LIMA e JESUS, p. 81, 
2017) 
Nos assentamentos mais recentes, as agricultoras não descreveram a adoção 
da agroecologia como um processo de transição, ou seja, como se praticassem a 
agricultura convencional até o momento em que a agroecologia surgisse como 
alternativa. Isso se deve tanto ao fato de que a discussão estava presente desde o 
início das ocupações (a produção agroecológica já era uma diretriz do MST) quanto 




Enquanto Teresa e Margarida afirmam ter aprendido muitas das diretrizes com os 
técnicos, Maria afirma ter relembrado das práticas que observava na sua infância: 
Quando me falaram de agroecologia, agrofloresta, achei 
que era uma coisa complicada...quando explicaram eu vi que era igual 
minha mãe já fazia! (Maria) 
Assim como Maria, Margarida e Ana afirmam que as práticas adotadas hoje já 
eram empregadas pelos seus pais e avós, enquanto os agrotóxicos eram 
empregados fora do contexto da produção familiar: 
Quando eu tava em Minas não existia veneno, acho que 
passou a ter duns tempo pra cá… era mais queimada, essas coisas 
né. Tinha uma firma lá que eu trabalhei que tinha veneno, mas na terra 
da minha família não tinha não. (Margarida) 
Assim, a oportunidade de trabalhar com agroecologia surgida pelo acesso 
à terra e pela formação por meio do movimento é relatada como um momento de 
realização por estarem trabalhando a partir de práticas que, de uma forma ou de 
outra, já estão presentes do seu cotidiano, e são dotadas de um sentido objetivo e 
afetivo: 
[o que mudou com a agroecologia] Mudou o jeito que mexe 
com a terra, o modo de preparar, o carinho mesmo que a gente tem 
com as mudas, com as plantas... até isso deixa a gente calma. 
(Margarida)  
A relação de trabalho, nesse caso, muda de um caráter produtivista adotado 
pelas práticas convencionais (e presentes aqui não somente na agricultura) para 
uma relação também afetiva. Para Ana, que acompanhou diversas lutas na região e 
se lembra do momento em que a agroecologia passou a ser difundida dentro dos 
assentamentos, o movimento agroecológico começou a tomar forma a partir de 
mutirões organizados pelas mulheres. Dentro do seu assentamento, esses mutirões 
eram organizados em rodízio, beneficiando cada dia o lote de uma das participantes 
e, durante esse processo, formatavam um espaço de compartilhamento entre essas 
mulheres. Era nesse momento em que trocavam mudas e sementes, conhecimentos 




desses encontros passaram a planejar parcerias e a criação de novos projetos, 
como a fundação da cooperativa de cestas orgânicas. 
Por exemplo, tem uma vizinha nossa que a vida toda usou 
um lenço na cabeça. Quando a gente começou a discutir as coisas da 
agroecologia, em pouco tempo ela tirou o lenço e pintou o cabelo, 
nunca mais usou. Isso mexe com a gente, muda nossa autoestima, 
nossa confiança. A agroecologia é maravilhosa! (Ana) 
Nesse relato, a agricultora exemplifica a abrangência da dimensão das 
discussões agroecológicas: da valorização do trabalho das mulheres surgiram 
organizações, que levam à emancipação e auto-confiança. É nessa direção que se 
direciona a articulação teórica entre feminismo e agroecologia, como trazido pelas 
autoras:    
[...] indicando como a relação entre gênero, meio ambiente e 
agricultura é solo fértil para pensar-agir em prol dos feminismos 
como expressão de uma emancipação produtiva libertária, em prol 
de um futuro na direção de uma ética comum implicada com uma 
noção de bem viver compartilhado, em que a qualidade de vida 
humana considere a interdependência e a ecodependência. (LIMA e 
JESUS, p. 76, 2017) 
A mudança do foco da preocupação com o aumento de produtividade para a 
melhoria da qualidade e diversidade da produção é uma mudança de valores que 
abarca as relações cotidianas dessas mulheres, e não se restringe às práticas de 
manejo.  
Alimentação e a divisão sexual do trabalho 
A realização de um trabalho que é diretamente relacionado com a 
alimentação é central nas experiências das agricultoras, e a atenção de produzir um 
alimento saudável para a família é estendida para os consumidores. Isso é claro na 
fala de Ana, que relata que antes da organização da cooperativa (que entrega 
cestas orgânicas para grupos de consumo), os agricultores (particularmente 
homens) não lidavam com a produção a partir do entendimento de que aquilo era 
um alimento, mas sim um produto, um objeto para obtenção do lucro. Foi o trabalho 
com as cestas, que demanda um cuidado com a seleção e a diversidade do que 
será enviado, além de promover uma maior proximidade com o consumidor, que 




Quando entende aquilo como um alimento a coisa muda, e 
as mulheres já sabiam disso, porque a mulher sempre tá preocupada 
com o alimento que a família vai consumir. Tem que ser uma coisa 
saudável, sem veneno, tem que ser uma coisa gostosa e tem que ser 
bonita também. (Ana) 
A diferenciação entre a produção de alimentos ou um produto qualquer traz 
uma dimensão da consciência de todo o ciclo de produção e consumo, e uma 
preocupação com todos os envolvidos nesse processo. Desde a escolha e o preparo 
do cultivo, o manejo, a atenção à diversidade e a consorciação das culturas, até o 
cuidado com a colheita e o preparo, os processos se orientam com a preocupação 
de que seja um resultado satisfatório assim como se espera da alimentação que a 
própria família vai receber. E isso traz a satisfação para o trabalho, pela consciência 
de que seus frutos são importantes também para outras famílias. 
E agora a gente é mais feliz, a gente trabalha mais satisfeito 
porque tá produzindo e entregando um alimento, que a gente sabe que 
é saudável e sem veneno, vai ser bom pras pessoas. (Ana) 
Esse ponto também foi observado por Siliprandi (2015), que atribui o orgulho 
das agricultoras de oferecer alimentos de qualidade para a família e para a 
comunidade não só à superação da fome e da desnutrição, mas também à 
valorização da riqueza da variedade de produtos adquirida no processo de transição 
agroecológica.  
E assim, a gente vai ali na horta pegar uma folha e pode 
comer sossegado, sem lavar...porque você sabe que não tem nada 
daqueles veneno lá. A gente diz ‘sem lavar’ mas é modo de falar, lavar 
a gente lava, mas sabe que não tá fazendo mal pra você, e as pessoas 
que vão pegar também não vai tá fazendo mal pra eles né. Você vai 
passar uma coisa sadia pra pessoa, não vai tá enganando ninguém, 
porque essas outras que a gente compra aí fora tão enganando né, 
tudo com veneno… (Margarida) 
Ana afirma com ênfase que as grandes responsáveis pela produção das 




homens, fora do contexto de preparação das cestas, normalmente se atraem mais 
para produções mais “brutas”, de comercialização em maior escala, como milho e 
mandioca. Já Teresa atribui a diferença das produções à divisão de trabalhos: se a 
mulher tem que cuidar dos filhos e da casa, fica muito difícil “trabalhar de verdade” 
na roça – restam os cultivos menores, próximos da casa e voltados para o consumo 
da família.  
Na entrevista de Teresa ficam evidente alguns elementos de invisibilização do 
trabalho feminino trabalhados pela literatura sobre agroecologia e feminismo. São os 
“marcadores sociais da diferença”, como explica Sanchez (2017), que articulam a 
identidade da mulher no campo. Em vários momentos, Teresa afirma que não 
participa da produção, não planta nada, “só cuido da casa”. Em outros, diz que 
plantou a berinjela e os tomates próximos da casa. Ao mostrar a pomada produzida 
pelas mulheres a partir de vinte e sete ervas medicinais, pergunto: “Onde vocês 
conseguem esses ingredientes?”, e a resposta foi “Eu planto todos ali na frente”. Ou 
seja, está presente em sua própria fala a concepção da divisão sexual das tarefas 
que não considera a contribuição feminina como um trabalho propriamente dito; o 
trabalho real, nesse caso, é considerado o trabalho masculino, que depende de 
força e é voltado para a comercialização. Pra Teresa, diferente das falas das outras 
entrevistas, o esforço com a dedicação às tarefas domésticas inviabiliza a 
participação das mulheres na produção.  
Ana, por exemplo, relata que se dedica menos do que gostaria aos cultivos 
não por uma atribuição feminina, mas pela carga de trabalho enquanto dirigente. E 
Margarida não chega a dissociar o que entende por trabalho doméstico e de cultivo. 
A divergência na fala de Teresa é importante para ilustrar que a invisibilidade do 
trabalho feminino ainda existe, e o processo entre a aproximação com as discussões 
da agroecologia e a mudança das percepções e das práticas não é natural e 
espontâneo. Essa transição normalmente é acompanhada da organização de 
mulheres para compartilharem suas experiências e articularem sua mobilização 
política para reconhecimento em suas casas, nos acampamentos e na destinação 




Se considera que as práticas de alimentação familiar são trabalho  
porque a transformação dos alimentos em comida requer um gasto 
de tempo e energia no acesso, seleção, preparação e disposição dos 
alimentos para ser consumidos. [...] Constitui trabalho de cuidado, 
porque a comida se enquadra em relações e vínculos familiares e 
sociais que estabelecem obrigações e responsabilidades a respeito 
de quem deve desempenhar estas tarefas e quem se beneficia delas. 
(PATIÑO, p. 6, 2010, tradução nossa) 
Além dos pontos observados, todas relataram a dificuldade de escoamento da 
produção, a necessidade de parcerias e visibilização e uma grande preocupação 
com o contexto político de recessão de políticas públicas e perdas de direitos.  
O cuidado nas práticas cotidianas 
As dimensões do cuidado, muito mais do que faladas, são percebidas e 
vivenciadas. É no carinho com que falam da produção, no orgulho em mostrar o 
trabalho, a atenção com todas as etapas e com a continuidade dos 
processos…esses elementos se relacionam diretamente com as atribuições de 
tarefas para as mulheres, pois o trabalho com a terra, seja comercial ou não, passa 
a ser uma extensão dos trabalhos domésticos.   
O cuidado com a vida humana e com as necessidades básicas têm 
uma dimensão objetiva (necessidades biológicas) e outra subjetiva 
(que inclui afeto, cuidados, segurança psicológica, relações e laços 
humanos significativos). Os trabalhos domésticos estão voltados, em 
grande parte, a atender essas duas dimensões das necessidades 
humanas. (LIMA e JESUS, p. 87, 2017) 
O cuidado se relaciona diretamente com a preocupação com a alimentação, 
mas mistura as dimensões práticas e afetivas, muitas vezes com descrições sobre 
os cultivos e com a criação de uma forma quase maternal.  
Em tal sentido, o cuidado abarca muito mais que um vínculo direto 
entre duas pessoas, implica a atenção indireta que recebem as 
pessoas no marco de vínculos familiares e sociais, através da qual 
se procura gerar bem-estar. Neste caso, a alimentação constitui uma 
expressão de cuidado para os membros da família e para outros 
parentes, vizinhos e amigos com quem se estabelecem proximidades 
e vínculos mediante os quais se  desenvolve a vida social. (PATIÑO, 
p. 7, 2010, tradução nossa) 
Margarida mostra com pesar as árvores que morreram em tempestades, por 
queimadas ou por motivos desconhecidos. Maria, ao me mostrar uma árvore que 
pretendia cortar para priorizar o crescimento do abacateiro vizinho, conta que 




Essa fugiu do machado. Não posso cortar uma árvore que tá com fruta 
né? (Maria) 
Margarida e Maria também demonstram muito carinho pelas criações (de 
porcos, galinhas, patos e ovelhas), de uma maneira tão expressiva que me pareceu 
até indelicada a pergunta sobre qual era a função comercial dos animais. A 
comercialização existe, mas pelas falas, é uma etapa necessária mas muito menos 
marcante do que a atenção diária com a alimentação, limpeza e cuidados. Outra 
justificativa para a manutenção das criações é a reutilização do esterco nas próprias 
plantações.  
Para Ana, a agroecologia teve o papel não apenas de visibilizar o 
conhecimento e as práticas do âmbito reprodutivo, mas também de ampliar as 
relações de cuidado às tarefas masculinas.  Esse cuidado deriva de uma atenção 
dada às relações de interdependência entre todos os envolvidos no processo: 
família, cooperativa, consumidores e parceiros. Ao valorizar atribuições femininas da 
produção, a agroecologia modificou as formas de entendimento e de vivência das 
experiências: 
[A agroecologia] Mudou o tratamento, o cuidado com a 
colheita, o cuidado com as cestas, o cuidado até com a boniteza, 
porque o pessoal que recebe também quer comer um negócio bonito; 
não é porque é orgânico que pode ser um legume amassado, uma 
coisa de qualquer jeito. (Ana) 
A sensibilidade estética, como a preocupação com a “boniteza” das 
cestas, também é comum quando se trata das relações de cuidado, desde o relato 
sobre a autoestima das agricultoras até a disposição e organização dos espaços nos 
lotes das mulheres. Não é raro que os caminhos para acessar e circular dentro dos 
espaços sejam pontuados por uma grande variedade de flores e folhagens 
ornamentais. Maria, por exemplo, coleciona orquídeas espalhadas por muitas das 
árvores e troncos secos espalhados pelo terreno; Margarida aguarda o florescimento 
dos diversos cactos que cultiva na propriedade.  
Outro ponto que aparece, explícita ou implicitamente, nas falas, foi a relação 
que o tipo de agricultura impõe com o tempo. Trabalhar com a agroecologia ou com 




atividades e, portanto, como as pessoas organizam seu tempo. A agricultura 
convencional, praticada no passado ou observada na vizinhança, se baseia em uma 
expectativa de alto rendimento: espera o maior ganho com a menor dedicação 
possível. É essa premissa que permite a homogeneização das culturas e a adoção 
de “atalhos”, como os fertilizantes e agroquímicos.  
Margarida lembra que quando trabalhava com a agricultura convencional, a 
pressão sobre a produção era muito maior:  
Era muito agitado né, ainda mais a gente que trabalhava 
pros outro, deixa a gente agitado... agora não, a gente já vai com 
calma, na roça a gente trabalha o tanto que ganha, aqui cada um é seu 
patrão, aqui a gente trabalha sossegado. (Margarida) 
As práticas alternativas, por outro lado, precisam de uma paciência e cuidado 
maiores, mas também se estabelecem por interesses diferentes.  
Não é que a agroecologia é mais difícil, mas é menos 
prático. O que é fácil pro pessoal é ‘tacá’ o trator, ‘tombá’ a terra (o que 
acaba com a terra), ‘tacá’ o adubo… não é ir lá, com a enxadinha, 
carpir, revirar a terra, deixar o mato apodrecer ali pra depois plantar. 
(Maria) 
Apesar da concepção de um tempo mais ‘livre’, foi frequente nas entrevistas a 
pontuação da necessidade de dedicação diária e constante observação de toda a 
produção. Ou seja, o tempo que precisa ser acompanhado é o tempo natural dos 
processos de crescimento e desenvolvimento das plantas e dos animais, e a tarefa 
que as agricultoras desempenham é de intermediar ou orientar esses crescimentos 
para o objetivo pretendido — observar a falta ou excesso de água, sombreamento, 
proteger de predadores e competidores, etc. Maria, por exemplo, além de observar 
diferentes exigências de irrigação das plantas, tem conhecimento dos fluxos de 
água da chuva pelo terreno e faz uso desse conhecimento para implantar calhas, 
corrigir sulcos de erosão e combinar a dispersão da enxurrada com o carregamento 
do esterco dos currais para os canteiros.  
Dessa observação e atenção diárias nasce uma compreensão de como os 
processos complexos tomam forma no quintal e criam uma forma de conhecimento 




O reconhecimento do papel das mulheres como 
observadoras, investigadoras e criadoras de novos 
conhecimentos permite-lhes construírem uma visão não 
tradicional do seu papel como responsáveis pela 
alimentação da família. Em um nível ideal, como 
proposta, essa não será mais uma atividade rotineira, 
feita por obrigação, mas um campo de ação importante, 
que exige conhecimentos, capacidade e competência, e 
pelo qual elas serão as responsáveis. Na prática 
cotidiana, não é exatamente assim que funciona, e elas 
sabem disso. (SILIPRANDI, 2015, p. 306) 
Esses conhecimentos são, em outras palavras, a percepção da nossa inter e 
ecodependência nas relações observadas cotidianamente. Ampliando toda essa 
discussão, as percepções e as práticas trazidas aqui pelas agricultoras entrevistadas 
se relacionam com a preocupação com a politização dessa discussão, perpassando 
outras esferas produtivas, trazidas na literatura:  
As preocupações pela questão da preservação 
das sementes crioulas ou seu engajamento com a 
tradição das plantas medicinais e mais recentemente a 
incorporação por muitos movimentos de mulheres 
populares no projeto da agroecologia, desde essa 
perspectiva analítica podem ser entendidos como 
esforços concretos dessas mulheres de politizar o 
cuidado com a saúde das famílias e com o meio 
ambiente, não perdendo, vale destacar, o norte político 
de se repensar a questão fundiária e de distribuição de 
terras. (VASCONCELLOS, p. 364, 2017) 
A relação com a terra pode ser observada indiretamente através de todos os 
elementos destacados, desde as motivações para participar das ocupações até as 
práticas cotidianas de cuidado. As perguntas objetivas sobre o significado e a 
relação com a terra, porém, foram recebidas com surpresa e, com exceção de Ana 
não foram respondidas. Ana, após uma breve pausa e a confirmação da pergunta, 
respondeu:  
Então, a terra é a mãe, mãe de todos nós...nós viemos da 
terra. E pra você se sentir parte do sistema você tem que entender 
isso. E quando, não só a mulher, mas quando o homem entende que 
ele faz parte de tudo isso muda a vida da gente. Muda o amor, a gente 
trabalha com amor porque sabe que faz parte de tudo isso. Mas a terra 




deus é homem se a mãe é isso tudo aqui. É muito forte, é muito 





Este trabalho surgiu com o objetivo de buscar entender o que significa a terra 
para agricultoras agroecológicas com um histórico de luta no MST. Esse objetivo foi 
guiado pela intenção de refletir sobre as diferentes percepções a respeito do 
solo/terra, particularmente abordando as consequências e conflitos derivados dessa 
coexistência de entendimentos para a vida das mulheres agricultoras. Os caminhos 
percorridos no texto, portanto, da teoria às atividades de campo, constroem um 
panorama que descreve a relação entre as múltiplas visões sobre o solo/terra e o 
impacto na vida da população rural, considerando tanto a visão hegemônica da 
ciência da agricultura industrial quanto visões alternativas, particularmente da 
agroecologia.  
O ponto de partida, para entender como as diferenças de gênero são 
abordadas quanto às suas relações com a natureza, foi a adoção dos estudos 
feministas, particularmente o ecofeminismo, a economia feminista e a teoria do 
cuidado como principais referenciais teóricos que orientam as análises da pesquisa. 
Assim, no Capítulo 1 são trazidas teorias que sugerem que as mulheres, em 
determinadas situações, podem desenvolver uma relação de maior proximidade com 
os processos naturais, seja devido às atribuições sociais dos trabalhos de cuidados, 
seja pela experiência de processos fisiológicos, particularmente relacionados à 
maternidade e família. No caso das mulheres camponesas, a relação estabelecida 
com a natureza se dá por meio dos trabalhos reprodutivos, nos quais estão contidos 
os trabalhos de cuidado e a preocupação com a manutenção e continuidade de 
todos os processos, enquanto os trabalhos considerados produtivos são 
normalmente atribuídos aos homens e têm o objetivo de aumentar o valor e a 
rapidez do retorno financeiro.  
A Teoria Ecofeminista foi trazida para explicar a subordinação das mulheres 
camponesas ao modelo patriarcal e sua aproximação com processos ecológicos, 
tomando como recurso explicativo uma comparação entre a opressão das mulheres 
pelo patriarcado e a exploração da natureza pelo modelo científico e tecnológico 
hegemônico. Dessa forma, as mulheres e a natureza são interpretadas como fontes 
passivas de recursos, inferiorizadas e marginalizadas. Nessa relação reside a 




natureza, criando uma identidade de luta e resistência. Com a economia feminista, 
associada aos conceitos de divisão sexual do trabalho, procuro explicitar a completa 
desvalorização dos trabalhos considerados femininos na sociedade atual, em que o 
mercado financeiro capitalista figura em seu epicentro. Essa teoria explica os 
mecanismos que definem a estrutura socioeconômica baseada unicamente em 
acúmulo da capital, em detrimento das atividades que garantem a sustentabilidade 
da vida humana e das responsabilidades coletivas.  
A Teoria do Cuidado foi trazida a partir da necessidade de conceituar as 
práticas descritas pelas teorias anteriores. O uso do conceito neste trabalho, 
portanto, se deu no sentido de entender o cuidado como uma prática social cujas 
atividades se inserem no âmbito reprodutivo do trabalho e, por esse motivo, torna a 
definição crucial para o feminismo enquanto uma ferramenta para visibilizar e 
desfeminilizar as práticas de cuidado. São práticas política e eticamente carregadas, 
que figuram nas principais preocupações feministas sobre trabalhos desvalorizados. 
O primeiro capítulo encerra com uma abordagem sobre o papel da agroecologia, 
entendida como movimento social e bandeira de luta, na visibilização da realidade 
do trabalho e dos conhecimento carregados pelas mulheres agricultoras. 
No segundo Capítulo, a construção teórica abordou o contexto de surgimento 
da ciência para entender sobre quais pressupostos surge a ciência do solo, que vai 
influenciar a adoção e dispersão de um tipo de agricultura intrinsecamente 
relacionada com o modelo capitalista de máxima produtividade, exploração da 
natureza e concentração de recursos. O significado de solo/terra para os primórdios 
da ciência do solo é de uma superfície que sustenta, fisicamente, os cultivos, e 
portanto pode ser alterada, revolvida e enriquecida artificialmente. Mesmo que 
tenham surgido correntes alternativas dentro da ciência do solo e da agronomia, 
expandindo o entendimento para compreender o solo como um ecossistema 
complexo de interações físicas, químicas e biológicas, as práticas baseadas nessa 
visão ainda estão presentes. Em uma segunda seção, são citadas algumas dessas 
correntes alternativas, com maior ênfase na agroecologia, que surge também como 
uma disciplina científica e traz uma proposta de valorização da biodiversidade e 
menor dependência de insumos externos e artificiais. A terceira seção, ‘A terra como 
propriedade’, tem o objetivo de dizer que dentre os significados para solo/terra 




anteriormente são entrecortados pelas relações de posse e concentração de terras – 
a dimensão da terra enquanto propriedade, portanto, também precisa ser 
considerada. Os processos de exclusão e marginalização das mulheres do acesso e 
da produção é histórico e está presente ainda hoje, e traz consequências para a 
configuração do tipo de agricultura que é empregado, para a dependência financeira 
das mulheres e, consequentemente, para as violências de gênero. 
A agroecologia é fundamental no trabalho pois está presente nos dois 
momentos levantados, fornecendo uma visão alternativa possível das relações com 
a terra. A associação entre agroecologia e feminismo traz a dimensão do movimento 
de valorização das práticas socialmente atribuídas às mulheres no campo, o que faz 
com que o trabalho feminino seja visibilizado em processos de luta, empoderamento 
e emancipação dessas mulheres. E a agroecologia também está presente dentro 
das discussões científicas, apontando, junto de outras propostas de agriculturas 
alternativas, a insustentabilidade e inviabilidade das técnicas convencionais. Com 
esse duplo movimento, a agroecologia traz uma proposta política de reformular a 
compreensão e o tratamento dirigido aos solos pelas práticas de cultivo.  
Toda essa caminhada teórica reforça a premissa da existência de múltiplas 
compreensões para o solo/terra, e também a coexistência desses significados em 
um mesmo contexto, delineando disputas práticas e conceituais. Ao mesmo tempo, 
os conceitos trazidos teorias feministas sugerem uma potência na relação das 
mulheres com a terra – é pela terra que elas lutam e é nela que produzem o sustento 
da vida – de fortalecer uma identidade coletiva que denuncia as ameaças do modelo 
de sociedade hegemônico para a vida. A experiência socialmente atribuída às 
mulheres de desenvolver atividades de cuidados e trabalho reprodutivos confere 
uma consciência da materialidade dos corpos e ao mesmo tempo dos recursos, do 
que decorre uma consciência de suas limitações. A potência da relação das 
mulheres com a terra é o fortalecimento de uma identidade de luta e resistência que 
denuncia que a emancipação das mulheres depende também da superação uma 
teia de de comportamentos que respaldam a exploração dos âmbitos cruciais para a 
sustentação da vida: a natureza e o trabalho reprodutivo.  
Por fim, foram realizadas entrevistas com quatro agricultoras agroecológicas 
do MST, a partir da proposta de ir a campo e conhecer mulheres que tenham vivido 
a exclusão da terra. Com as entrevistas e as visitas a campo, foi possível entender 




mulheres cuidam da terra é diferente das formas “masculinas” e das formas da 
agricultura convencional (do agronegócio), como também afirma Sanchez (2017). Se 
isso deriva apenas da atribuição social de atividades, ou de uma conexão espiritual 
ou ainda uma identificação maternal, foi difícil distinguir. Mas de fato, em todos os 
casos observados, a agricultura praticada por essas mulheres carrega o cuidado da 
produção familiar, a preocupação com a saúde e o bem-estar de todos os envolvidos 
nos processos, como uma extensão dos trabalhos domésticos. E para elas, as 
produções convencionais comerciais (ou mais ‘brutas’, nas palavras da agricultora 
Ana) não são complementares às atividades no âmbito reprodutivo (mas que, 
nesses casos, também são produtivos). Elas trazem um olhar crítico sobre as 
consequências do uso de ‘venenos’, da homogeneização dos cultivos e do uso e 
maquinário para preparo da terra com o objetivo de aumentar a eficiência da 
produção. A ausência do cuidado na escolha das variedades, no manejo e na 
colheita aparece como um descaso com as famílias que receberão aqueles 
alimentos.  
A oportunidade de trabalhar com a agroecologia foi crucial nesse processo, 
não tanto pelo que as mulheres aprenderam durante a transição, mas principalmente 
pela valorização do trabalho que elas já realizavam, e já conheciam pelas práticas 
de suas mães e avós. É interessante notar que as entrevistadas descrevem 
oportunidades de emancipação e ‘empoderamento’ a partir da valorização da 
agroecologia, que não deriva somente de valores trabalhados com o novo conceito, 
mas do reconhecimento dos saberes que essas mulheres já carregavam sem 
nomear. Além disso, a inversão de valoração entre o cultivo antes ‘comercial’ e as 
hortas familiares, já em alguns casos as cestas agroecológicas se tornaram a 
principal fonte de renda da família, trouxe a visibilização das práticas dominadas 
pelas mulheres e estendeu algumas noções de cuidado para a produção e também 
para as atividades masculinas.   
A relação com a terra, por fim, foi possível observar indiretamente, por 
meio das descrições das práticas de cuidado cotidianas com a agricultura como um 
todo. Essas mulheres cultivam a terra por motivos e preocupações diferentes das 
dos homens, o que leva, de uma forma ou de outra, a uma relação diferente: a 
atenção à riqueza e a diversidade, a experiência da observação diária dos 
elementos que ali atuam e as práticas cotidianas de manejo contém uma 




pode ser atrelado à definição de atividades reprodutivas, ou que tornam os 
processos ecossocialmente sustentáveis).  
A articulação entre as diversas teorias mencionadas se mostrou um campo 
fértil para o desenvolvimento de pesquisas futuras, seja a respeito da interseção 
entre questões de gênero e o solo/terra, seja a respeito das diferentes formas de 
entendimento e práticas com o solo/terra nos mais variados recortes: disciplinas, 
comunidades ou culturas, por exemplo.  
A terra, todo seu trabalho e suas funções, pela experiência dessa pesquisa 
pode ser comparada com o âmbito reprodutivo do trabalho, como definido pela 
economia feminista: ambos compartilham da responsabilidade pela manutenção da 
sustentabilidade dos processos - indistintamente sociais e ambientais - e, ao mesmo 
tempo, o caráter de invisibilidade e desvalorização (salvo raros campos de debate). 
Assim como o trabalho reprodutivo, a terra não está inserida nos cálculos 
econômicos, não é considerado um recurso valioso e ainda assim desempenha um 
papel estruturante; assim como o trabalho de cuidados, a terra é invisibilizada 
justamente pela noção de que, de tão cruciais para a existência humana, são 
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